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RESUMO 
 
 
 
 
A discussão sobre a inclusão social das pessoas com deficiência física 
avançou nas últimas décadas, ancorada por alguns fatores. O primeiro aspecto 
destacado no presente trabalho refere-se à disseminação de informações sobre 
o assunto ao público em geral, com o objetivo de provocar uma mudança de 
atitude da população, enquanto o segundo aspecto refere-se à adequação 
arquitetônica, com o intuito de garantir a acessibilidade física para esse 
segmento. Entretanto, esses dois fatores, ainda que aplicados, não 
conseguiram garantir a participação das pessoas com deficiência física na 
atividade turística.  Este estudo teve por objetivo, portanto, analisar a 
valoração da atividade turística como um processo de inclusão social , a part ir  
da percepção de cadeirantes. A pesquisa é exploratória, de natureza 
qualitativa, baseado no método empírico indutivo e na técnica de entrevista 
em profundidade junto a dez respondentes, com um roteiro semi-estruturado. 
Os principais resultados demonstram que a dificuldade dos cadeirantes em 
participar do turismo refere-se, primeiro, à não aceitação da própria 
deficiência;  segundo, à própria insegurança em demonstrar suas dificuldades a 
outras pessoas; e terceiro, a fal ta de apoio familiar e da sociedade “não 
preparada”para essa convivência.  
 
 
Palavras-Chave :  Turismo. Inclusão Social. Pessoa com Deficiência Física.  
Cadeirante. Qualidade de Vida.  
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ABSTRACT 

 
 
 
 
The discussion about social inclusion of people with physical deficiency has  
increased over the last decades.  One aspect  refers to the information 
dissemination of about the subject to the general public, with the intent of 
provoking change of attitude into society.  The other aspect refers to the 
architectonical adjustment with the purpose of guarantying physical  
accessibility to this segment. However,  these two factors do not ensure 
participation of wheelchair users in tourism activit ies. This study had as its  
objective, to analyze the valorization of the tourism activity as a process of 
social  inclusion seen thought the eyes of the physically impaired. The 
research is  exploratory and of qualitative nature. It  was based on the empiric 
inductive method and on the profundity technique interview. It  was conducted 
among ten wheelchair users, based on a semi-structured script. Results have 
shown that that main difficulties among wheelchair users in participating in 
tourism activities are, the non-acceptance of their own deficiency; the 
insecurity of demonstrating their own difficulties to other people; the lack of 
support from family members and from a society that is unprepared to live 
amongst wheelchair users 
 
 
Key Words:  Tourism. Social Inclusion. Person with Physical Deficiency.  
Wheelchair users. Quality of Life. 
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INTRODUÇÃO 

 

A inclusão social é tema presente nas mais diversas esferas da 

sociedade, na qual é discutido o papel de cada um nos processos que possam 

levar a uma maior integração do indivíduo com deficiência1 nas atividades,  

quer sejam de lazer,  econômicas ou sociais. Ao mesmo tempo se considera 

toda a sociedade responsável pela adaptação e preparação para receber todo e 

qualquer indivíduo, seja na questão arquitetônica,  atitudinal ou 

comunicacional.  

Hoje em dia percebe-se uma preocupação maior com a questão da 

inclusão social nos diversos setores da sociedade, inclusive no mercado de 

trabalho com o Decreto Federal 3.298/99, conhecido como a Lei de Cotas, que 

obriga empresas a terem em seu quadro de funcionários de 2% a 5% de 

pessoas com deficiência, índice que varia segundo a quantidade de 

colaboradores da empresa. Já se observam pessoas com deficiência exercendo 

atividades diversas como as de massagistas, cabeleireiros, telefonistas,  

técnicos em computação, secretárias. Contudo, nem todas as empresas estão 

adaptadas para receber esses funcionários com necessidades especiais e nem 

todas as pessoas com deficiência estão dispostas a entrar no mercado de 

trabalho. Em algumas outras áreas, como a do turismo, o avanço ainda é 

pouco perceptível, seja pela falta de uma legislação própria, ou pela ausência 

de compreensão do potencial  que esse mercado representa. 

Apesar de algumas publicações da área do turismo, como as de autores 

como Beni (2003),  Silva e Bóia (2006) e Goulart (2007), abordarem a 

problemática do turismo para deficientes, ainda há pouca inserção das pessoas 

com deficiência nas estatíst icas de turismo. Diante dessa situação, o presente 

estudo objetiva analisar a valoração da atividade turística como um processo 

de inclusão social , a partir da percepção dos cadeirantes, considerando que 

esta atividade integra, instrui  e distrai.   

                                                 
1 “. . .a  pessoa que apresenta,  em seu caráter  permanente,  perdas ou anormal idades de sua  
es trutura ou função ps icológica,  f i siológica ou anatômica que gerem incapac idade para o  
desempenho de a t iv idade,  dentro  de padrão considerado normal para o  ser  humano”  
(Decreto  Federa l  914/93) .  
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O interesse pelo assunto surgiu com um intercâmbio realizado pela 

pesquisadora para a Europa, onde foi verificado um grande número de pessoas  

com deficiência viajando, sozinhas ou acompanhadas,  usufruindo as 

adaptações existentes nos locais, que facilitavam sua locomoção e 

divertimento. Durante a faculdade, estágios em uma agência e em um hotel  

resort  contribuíram para ampliar a visão da pesquisadora,  ao constatar que,  

além da dificuldade inerente às limitações físicas das pessoas deficientes ao 

praticarem o turismo, havia também o despreparo dos profissionais do setor  

para lidar com as l imitações e necessidades especiais desse segmento. A 

vontade de estudar o tema acentuou-se quando a avó materna, por limitações 

físicas, passou a uti lizar uma cadeira de rodas para locomoção e começou a 

encontrar dificuldades em viajar. Foram diversos os empecilhos decorrentes  

da fal ta de compreensão, por parte das redes hoteleiras, dos serviços e 

acomodações diferenciados, que ela, em sua nova realidade, requeria.  

Primeiramente,  os hotéis não entendiam a necessidade de uma hospedagem em 

andar térreo – o que para a cadeirante e para nós, os familiares, era 

elementar: subir as escadas representava, para a mesma, um esforço intenso. 

Assim, por um agravamento dos problemas de saúde, viajar já não era mais  

possível , ainda mais com a utilização de cadeira de rodas,  já que os lugares  

não eram adaptados e ela não queria ser vista como um transtorno, ficando 

restri ta ao convívio com vizinhos e familiares. 

Diante das experiências ci tadas anteriormente,  constata-se serem 

necessários mais estudos acerca do turismo para cadeirantes.  Durante muito 

tempo, a inclusão desse segmento foi  visto como um problema isolado, 

tornando a família e entidades especializadas responsáveis pelos cuidados e 

pelo direcionamento de suas vidas. Esse empobrecimento dos contatos sociais  

acarretava crescentes desigualdades e exclusão.  

Entretanto grupos e instituições começaram a discutir como integrar as 

pessoas com e sem deficiência de maneira mais intensa e harmônica. A 

primeira etapa dessa discussão caracterizou-se pelo processo de integração, 

que almejava a presença desse segmento nos diversos ambientes sociais, sem, 

contudo, adequar esses locais,  necessitando que os próprios deficientes se 

adaptassem ao meio que desejassem freqüentar. 
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Ao considerar a afirmativa de Daya (1962) que o ser humano sente 

necessidade de est ima dos outros, tornando a convivência social essencial  

para uma qualidade de vida digna, percebe-se que as pessoas com deficiência 

passaram a ser vistas como um problema social , e não mais restrito ao âmbito 

familiar.     

Com o avanço das pesquisas e das discussões, o processo de integração 

passou a estar intimamente ligado ao processo de inclusão, tornando toda a 

sociedade responsável pelas pessoas com deficiência. Para Fávero (2004), a 

inclusão preconiza que cabe à sociedade e aos ambientes em geral  

promoverem as adequações necessárias para possibilitar o pleno acesso de 

quem tem limitações físicas, sensoriais ou mentais. Já Sassaki (2005) e 

Berger e Luckmann (1983) caracterizam a inclusão como um processo 

bilateral no qual as pessoas ainda excluídas e a sociedade buscam, em 

parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a 

equiparação de oportunidades para todos, envolvendo, obrigatoriamente,  um 

intercâmbio contínuo entre a sociedade e a pessoa com deficiência.    

 No Brasil ,  até bem pouco tempo, pessoas com qualquer tipo de 

deficiência, quando sobreviviam, eram acompanhadas de estigmatização e 

compulsoriamente destinadas à exclusão social (Heck, 2002). A situação atual  

ainda caracteriza-se pelas mesmas dificuldades e preconceitos. Contudo, vem 

crescendo a necessidade de discussão acerca da inclusão desse segmento com 

a melhora da assistência médica,  o aumento do convívio social (em pequena 

escala), o acesso à educação e ao mercado de trabalho. Somados, esses fatores 

têm contribuído para um considerável aumento da expectativa de vida.  

 Segundo Censo de 2000, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil  possui mais de 24 milhões de pessoas 

com deficiência. Contudo, Fávero (2004) e Werneck (2003) alertam para o 

caráter amplo util izado na pesquisa, que considerou também pessoas com 

dificuldade de caminhar, ouvir e ler, englobando, portanto, os idosos na 

análise.    

 De acordo com a Classificação Internacional de Deficiências,  

Incapacidades e Desvantagens, CIDID, de 1989, a deficiência pode acarretar 

incapacidade ou desvantagem, sendo que as três análises devem ser fei tas 

conjuntamente.   
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Deficiência  como toda perda ou anormal idade de uma es trutura ou 
função psicológica  ou anatô mica,  a  incapacidade  como toda  
res tr ição ou fal ta  –  devido a  uma def ic iênc ia  –  da capac idade  de  
real izar  uma a t ividade na forma ou na medida  que se considera  
normal a  um ser  humano; e  a  desvantagem como uma si tuação 
prejudicial  para determinado indivíduo,  em conseqüência de uma 
def ic iênc ia  ou uma incapac idade ,  que l imi ta  ou impede o  
desempenho de um papel  que  é  normal  em seu caso (em função,  da  
idade,  sexo e  fatores soc iais  e  cul tura is)  –  OMS, 1989,  p .15.    

 

Embora a Constituição Federal (1998), no artigo 5º, assegure a 

igualdade de todos perante a lei, direitos básicos, como a educação, e direitos 

complementares, como o turismo, ainda são negados a esse público, que 

encontra dificuldades em acessar serviços correspondentes às suas 

necessidades. Portanto, o meio social em que vivemos influencia a 

possibilidade de integração social das pessoas com deficiência. 

 Para o presente estudo, optou-se por utilizar duas definições de 

inclusão social , que abordam diferentes aspectos no processo: uma enfoca o 

indivíduo, enquanto a outra engloba a sociedade. Na primeira, Werneck 

(1997), jornalista que trabalha em prol da inclusão de jovens com deficiência,   

considera o indivíduo ao definir o termo como o direito que toda pessoa tem 

em participar ativamente da sociedade, contribuindo para o seu 

desenvolvimento, ou seja, trabalhando, estudando, viajando. Já na segunda 

definição, Sassaki (2003) considera toda a sociedade, tornando-a responsável 

pela adoção gradativa de acessibilidade em todos os contextos de convívio, 

conceituando o termo como uma responsabilidade da comunidade em 

possibilitar que as pessoas com deficiência convivam socialmente.   

Para garantir a efetivação do processo de inclusão social, as 

semelhanças e as diferenças têm de ser compreendidas, se quisermos 

estabelecer um bom relacionamento com todas as pessoas, considerando, 

como caracteriza Rosat (1962), que não somente “eu” estou envolvido em uma 

situação, mas que existe uma outra pessoa a ser considerada e que essa 

interação deve ser melhorada. A filosofia da inclusão social basicamente 

defende a meta de se criar uma sociedade capaz de acolher todas as pessoas, 

independentemente das diferenças e necessidades individuais. Para isso,  

preconiza soluções aos problemas existentes nos ambientes humano e 

arquitetônico, soluções essas que propiciem iguais oportunidades de acesso às 

informações e ao meio físico (ROZICKI, 2003).   
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Todavia, o conflito ainda caracteriza os relacionamentos das pessoas 

com deficiência com a sociedade em geral. Com o objetivo de integrar essas 

diferenças, a Declaração dos Direitos às Pessoas Deficientes, elaborada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) em 1975, ressalta o direi to às pessoas 

com deficiência,  inerente a todo e a qualquer ser humano, de serem 

respeitadas, sejam quais forem seus antecedentes, natureza e severidade de 

sua deficiência,  que implica uma vida decente, tão normal quanto possível .  

 Conciliando os pressupostos da inclusão social e do turismo, não se 

deve separar as pessoas com deficiência dos outros turistas durante o 

exercício da atividade. Para o turismo representar uma parte do 

desenvolvimento e bem-estar integral  das pessoas com deficiência, ele  

precisa ser realizado no mesmo espaço em que convivem as pessoas sem 

deficiência. Para Sassaki (2003), há dois tipos de atividades: as integradas 

(quando a pessoa com deficiência consegue participar de atividades não 

adaptadas) e as inclusivas (quando os programas são modificados).  

Se o espaço é o mesmo, temos que garantir a acessibilidade. Ao 

fornecê-la, aumentar-se-ão as possibilidades de convívio entre os diversos 

segmentos da sociedade e as pessoas com deficiência, resultando em uma 

maior interação e, conseqüentemente,  em uma situação de hospital idade. 

Para Paula (2004), essa interação implica reconhecimento de que a 

hospitalidade é uma via de duas mãos,  devendo existir respeitabilidade mútua 

para se criar o clima hospitaleiro a ser experimentado por todos, ou seja,  a  

construção e a manutenção da hospitalidade no turismo implicam 

envolvimento de todos nesse processo de mudança, assim como preconizam a 

inclusão social. 

 Baptista (2002) considera a hospitalidade um modo privilegiado de 

encontro interpessoal marcado pela atitude de acolhimento em relação ao 

outro – é a abertura da consciência para fora de si , testemunhada por outra 

pessoa. Grinover (2005) analisa a cidade para definir hospitalidade, 

considerando que quanto maior for a sua legibil idade mais hospitaleira ela 

será, facili tando o acesso de todos ao turismo, inclusive com as mais diversas 

deficiências, sendo essa uma atitude essencial para garantir a integração da 

pessoa deficiente ao ambiente em que ela se encontra e com os envolvidos no 

processo.  
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 Quando considerarmos as necessidades específicas do segmento com 

deficiência, poderemos falar em um turismo inclusivo e hospitaleiro. Para 

tanto, é necessário conhecer esse público e ouvi-lo antes de qualquer decisão. 

Sendo assim, as questões norteadoras dessa pesquisa são: há uma inserção dos 

cadeirantes no turismo como consumidores? Como o turismo pode auxiliar no 

processo de inclusão social? Até o momento, as pesquisas e publicações 

abordam a necessidade de inclusão desse segmento no turismo, sem, contudo 

questionar sobre a adequação e a capacidade da atividade turística, em seu 

estágio atual , de receber essas pessoas, atendendo suas necessidades e desejos  

como o faz com qualquer outro cliente.  

Para a delimitação do campo de pesquisa, optou-se pelos deficientes 

físicos, mais precisamente cadeirantes, considerando-se o conceito proposto 

por Cantarelli  (1998, p.4),  no qual cadeirantes são “as pessoas que 

apresentam grande perda ou perda total  do movimento dos membros 

inferiores, necessitando, portanto,  de equipamentos específicos para a sua 

locomoção”.  

Como objetivo geral considerou-se analisar a valoração da atividade 

turística como um processo de inclusão social,  a partir  da percepção dos 

cadeirantes. Como objetivos específicos englobou-se a identificação, segundo 

os cadeirantes, das barreiras e facilitadores da prática do turismo e a  

comparação da literatura pesquisada com o discurso dos entrevistados.   

Tendo como base os preceitos de inclusão social , segundo os quais é  

necessário que as próprias pessoas com deficiência digam o que querem e o 

que precisa ser modificado, a entrevista em profundidade semi-estruturada foi  

o instrumento de pesquisa escolhido. 

Pautada em teorias e pressupostos definidos pelo investigador, a 

entrevista em profundidade busca recolher respostas a partir da experiência 

subjetiva de uma fonte, selecionada por deter informações que se deseja 

conhecer (DUARTE, 2005). Como essa técnica tem um caráter subjetivo, 

torna-se necessário que toda a interpretação leve em consideração a 

perspectiva da pessoa analisada (VEIGA; GONDIM, 2001).   

Esse tipo de pesquisa permite tratar de temas complexos que 

dificilmente poderiam ser investigados adequadamente através de 

questionários, explorando-os em profundidade (ALVEZ-MAZZOTTI;  
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GEWANDSZNAJDER, 1999). Agrega-se à entrevista em profundidade a 

maior facil idade de obtê-la,  pois o entrevistado não precisa deslocar-se para 

respondê-la;  normalmente o entrevistador vai até ele (ROSSI; SLONGO, 

1998).   

Para o desenvolvimento e compreensão do estudo, este trabalho foi  

estruturado em quatro capítulos. No primeiro, abordam-se os conceitos de 

inclusão social e o direito de exercício da cidadania, de qualidade de vida, 

além do conceito de hospitalidade, ou seja, da relação entre o hóspede e o 

anfitrião no turismo. 

No segundo capítulo, aborda-se a acessibilidade. Primeiramente,  

conceitua-se e caracteriza-se a deficiência física, destacando os principais 

conceitos, a classificação trabalhada pelos estudiosos da área, além de um 

mapeamento da deficiência física no Brasil.  Após esses destaques, enfatizam-

se as barreiras de acessibilidade que influenciam a conquista da qualidade de 

vida. 

 No terceiro capítulo, descreve-se a trajetória metodológica do estudo, 

com as características do método escolhido, da técnica para a coleta de dados,  

além de como será fei ta a análise das informações obtidas. No quarto 

capítulo, discutem-se os resultados da pesquisa, relacionando-os com a 

literatura específica da área.   

Por último, as considerações finais ressaltam as principais observações 

a respeito da inclusão social dos cadeirantes, a situação do Brasil nesse 

processo, além de como o turismo brasileiro para pessoas com deficiência é 

trabalhado.  

Ouvir e compreender o que esse público quer e está preparado para 

aceitar são os primeiros passos para que o turismo possa contribuir com a 

inclusão social.  
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1 INCLUSÃO SOCIAL, QUALIDADE DE VIDA E 

HOSPITALIDADE NO TURISMO 

 

As comunidades costumam ter regras implícitas que podem segregar ou 

não indivíduos que não pertençam a um ideal estabelecido, tornando os que 

estão fora das normas, muitas vezes, pessoas estigmatizadas. 

Ribas (2003) acredita que sejam essas diferenças sociais valorativas 

que podem determinar que as pessoas deficientes não sejam capazes de 

conviver com outros indivíduos, fabricando mecanismos de exclusão. 

Contudo, estamos inseridos em relações sociais e dependemos delas para o  

desenvolvimento social. Sendo qualquer realidade socialmente definida e 

construída, o homem e a sociabilidade tornam-se intrinsecamente 

entrelaçados. Ao isolarmos grupos sociais que não pertençam ao que a 

maioria considera o ideal de produtividade e convivência, negamos essa inter-

relação entre o homem e a sociedade. 

Ao debater a relação dos direitos e deveres de cada pessoa na 

sociedade, aborda-se, obrigatoriamente, o conceito de cidadania dos grupos 

conhecidos como minorias. Tratando-se especificamente das pessoas com 

deficiência, o artigo 3º da Declaração dos Direitos das Pessoas Portadoras de 

Deficiência  diz que 

 

as  pessoas def ic ientes têm o d ire i to  inerente ao respei to  por  sua 
dignidade humana.  As pessoas def ic ientes ,  qualquer  que seja  a  
or igem, a  na tureza e  gravidade de suas def iciências,  têm os 
mesmos di rei tos fundamenta is  que seus concidadãos da mesma 
idade,  que implica antes de  tudo ,  no d ire i to  de desfrutar  de uma 
vida decente,  tão  normal  e  plena quanto possíve l .  

 
 

A Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação contra Pessoas Portadoras de Deficiência, mais conhecida 

como a Convenção de Guatemala, ocorrida em 28 de maio de 1999, enfatiza 

ainda que as pessoas com deficiência têm o direito de não serem submetidas à 

discriminação com base na deficiência, emanando a dignidade e a igualdade 

que são inerentes a todo ser humano (BRASIL, 2006a).   



 20 

A inclusão social representa um dos diversos movimentos sociais que 

consideram a liberdade pessoal como um direito universal, independentemente  

de raça, sexo, aparência física, sendo que, segundo Castells (1983 apud  

KAUCHAKJE, 2003, p.68), esses movimentos sociais são considerados os 

principais protagonistas na formulação e na demanda por direitos. Portanto,  

falar em cidadania das pessoas com deficiência envolve, obrigatoriamente,  

falar da inclusão social desse segmento e da qualidade de vida.  

Para Sassaki (2003, p.21),  qualidade de vida é o “conjunto de si tuações 

da vida humana que garantem a satisfação das necessidades de funcionalidade 

das pessoas e, em última análise, a felicidade”. Stainback e Stainback (1999, 

p.5) acreditam que o conceito refere-se a uma busca pelo respeito na 

sociedade, definindo qualidade de vida como uma:   

 

coragem e a  lu ta  cr i te r iosa em busca de re lac ionamentos respe itosos,  
de igua l  opor tunidade para as inic ia t ivas individua is,  de apoio mútuo  
para os prob lemas da vida,  de compar t i lhamento e  de  ce lebração dos  
dotes únicos de cada membro,  de reso luções jus tas dos confl i tos e  da  
in tegr idade na  confrontação das ameaças (STAINBACK; 
STAINBACK, 1999,  p .5 ) .  

 

Segundo Correr (2003, p.33),  o conceito de qualidade de vida “pode e 

deve também ser associado ao movimento de inclusão social das pessoas 

reconhecidamente excluídas dos direitos de participação na sociedade”. 

Garantir ao cadeirante o direito de se locomover, de conviver, de trabalhar e 

de viajar é promover a cidadania desse grupo, além de uma melhoria da 

qualidade de vida,  que pode resultar no processo de inclusão social. 

 

1.1  Inclusão Social e Cidadania  

 

Almejando-se melhorar a cidadania dos cadeirantes, busca-se uma 

maior convivência social , percebida nas últimas décadas,  que deixou de 

esconder a deficiência como se ela fosse uma vergonha familiar e social ,  

passando a considerá-la como uma si tuação normal que não tem razão para se 

ocultar (AGUIRRE et al , 2003). 

A noção e as práticas baseadas na igualdade fundamentam as regras de 

sociabilidade e o princípio de civilidade nas relações societárias.  O direito à  
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igualdade supõe que as demandas e necessidades (individuais ou de um grupo 

social) têm legitimidade e igual lugar no cenário social. Daí o vínculo do 

direito à igualdade com os movimentos por sociedades inclusivas 

(KAUCHAKJE, 2003, p.69). 

Segundo Benevides (1998, p.154) os avanços da cidadania representam 

os direitos humanos de cada pessoa, independentemente de sua característica 

física, social ou política. Contudo, a consciência dessa cidadania pode ser 

barrada pelo preconceito e discriminação para os que não se enquadram em 

um perfil  esperado pela sociedade.  

Para que o conceito de cidadania possa ser compreendido, é necessário 

levar em conta as três principais fases que representam à evolução e a luta por 

direitos iguais a todo ser humano. A primeira fase representa uma etapa 

política; a segunda engloba o indivíduo como centro das discussões; e a 

terceira, a atual,  reconhece tantos os direitos quanto os deveres das pessoas.   

As origens clássicas da cidadania remetem na polis  grega e das cidades-

estado romanas (os romanos traduziram polis  por civitas ,  surgindo os 

vocábulos cidade, cidadão e cidadania). Eram cidadãos apenas os homens que 

participavam da vida pública na cidade, representando uma fase 

exclusivamente polí tica da cidadania, na qual a liberdade individual era 

negligenciada na vida privada (BENEVIDES, 1998, p.155). 

A segunda fase histórica, já na Idade Moderna, pode ser entendida 

como uma reação individualista, pois as revoluções dessa época mudaram o 

mundo ocidental, com uma nova visão dos direi tos do indivíduo e do cidadão 

(COMPARATO, 1993, apud  BENEVIDES, 1998, p.156).   

A Revolução Inglesa contribuiu para o desenvolvimento da cidadania 

liberal, ou seja, a l iberdade individual é uma conquista universalmente válida,  

rompendo com a figura do súdito que tinha apenas deveres a prestar  

(MONDAINI, 2003, p.131).  

A Revolução Americana é considerada a pioneira na formulação dos 

direitos humanos, pois, pela primeira vez, aspirava-se à independência nos 

princípios da cidadania, ou seja,  buscava-se a preservação das liberdades dos 

integrantes do povo, elevados à condição de sujeitos polít icos (SINGER, 

2003, p.201).  
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Ainda  no século XVIII  nasce a  idé ia  da fe l ic idade,  não  como uma  
conquista  individual ,  mas como uma meta a  ser  a lcançada pe la  
cole t iv idade  ( . . . )  A idé ia  de  fe l ic idade  ass im concebida 
representou –  co mo a inda  representa  –  uma  grande conquis ta  
humana,  po is a inda  ho je or ienta  todo o  esforço do homem no  
sentido de uma sociedade mais  justa  e  igua li tár ia  (ODALIA, 2003,  
p .160-161) .   

 

A Revolução Francesa resultou na aprovação da Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, na qual todos os homens nasciam e 

permaneciam livres e iguais em direitos;  sendo que a liberdade consist ia em 

tudo poder fazer que não prejudicasse um outro. Portanto “o exercício dos 

direitos naturais de cada homem não tem outros limites que os que assegurem 

o gozo dos mesmos direitos pelos demais membros da sociedade”. (SINGER, 

2003, p.210-211).  Essa revolução aboliu as divisões da sociedade baseadas  

em privilégios feudais e introduziu uma sociedade de cidadãos juridicamente 

iguais na cena pública, mas pessoal  e economicamente livres para prosseguir  

seu próprio interesse individual e familiar (DEMANT, 2003, p.346).   

A terceira fase é a atual , e corresponde ao reconhecimento da nova 

cidadania como o “conjunto de deveres e direitos – individuais, sociais,  

econômicos, políticos e culturais – e, essencialmente, como participação na 

vida pública” (COMPARATO, 1993, apud  BENEVIDES, 1998, p.156).   

Considerando a conceituação de Demant (2003, p.343) de que cidadania 

é a existência de “direitos civis e políticos, completos e iguais”, pode-se dizer 

que os cadeirantes são cidadãos,  tendo assegurado todos os seus direitos, ou 

seja, acesso à educação, à saúde, ao emprego, ao lazer?   

A discriminação existe contra todos aqueles que não se encaixam no 

padrão excludente e, portanto, não são considerados cidadãos com plenos 

direitos, caracterizando a mutilação da cidadania (BENEVIDES, 1998, p.154).  

O preconceito e a decorrente discriminação vivida ainda com mais intensidade 

pelos significativamente diferentes os impedem de vivenciar seus direi tos 

como cidadãos (AMARAL, 1998, p.12).  

O valor da igualdade corresponde mais do que a igualdade de 

oportunidades, mas o reconhecimento da igualdade em dignidade, o que 

significa reconhecer os direitos em relação às necessidades básicas, como 

saúde, educação, habitação, trabalho (BENEVIDES, 1998, p.156),  como em 

relação às necessidades complementares,  como o lazer e o turismo.  



 23 

Singer (2003, p.260) acredita que a luta pelos direi tos sociais ainda tem 

um longo percurso, pois, antes, o Estado deveria garantir os direitos sociais 

de cada pessoa, porém, agora, é a própria sociedade civil que se torna 

protagonista da solução dos problemas que os direitos sociais pretendiam 

prevenir; enquanto, segundo Correr (2003, p.19), “a sociedade como um todo 

deve assumir o compromisso de construir um ambiente inclusivo, evitando 

que a inclusão social  se transforme em mais um chavão conceitual”.   

“Considerando que o cidadão só o é em suas instituições e em seus 

costumes da vida comum com outros cidadãos” (OLIVEIRA, 1993, p.61), para 

falar em cidadania das pessoas com deficiência torna-se imprescindível a 

discussão da inclusão social desse segmento.  

 Inicialmente, surgiu a idéia de integração com o objetivo de atenuar as 

seqüelas da exclusão social e das concepções assumidas pelo homem. Para 

Fávero (2004), integração significa que a sociedade admite a existência das 

desigualdades sociais e, para reduzi-las,  permite a incorporação de pessoas 

que consigam adaptar-se ao meio social . Enfatiza-se que apenas as pessoas 

que consigam conviver no meio social  são englobadas pelo conceito de 

integração.    

Destacam-se na sociedade diversas formas de integração. Sassaki 

(2005) cita três práticas: a primeira caracteriza-se pela inserção pura e 

simples daquelas pessoas com deficiência que conseguem uti lizar os espaços 

físicos e sociais, bem como seus programas e serviços, sem nenhuma 

modificação por parte da sociedade; a segunda forma insere as pessoas com 

deficiência que necessitam de alguma adaptação específica no espaço físico 

comum; enquanto, paradoxalmente,  a terceira forma separa as pessoas com 

deficiência dentro dos sistemas gerais, criando subgrupos dentro da própria 

comunidade.  

As três formas citadas não satisfazem todos os direitos das pessoas com 

deficiência, principalmente porque nada exigem da sociedade. As ati tudes e 

os espaços físicos continuam sendo os mesmos. As pessoas com deficiência é  

que precisam se adaptar ao ambiente, e não o sentido inverso. O resultado é a  

formação de diversas associações, em que cada uma enfatiza uma deficiência,  

sem se comunicarem entre si, lutando por uma inserção isolada e não por uma 

reivindicação coletiva.  
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Esse isolamento ocorre,  principalmente,  pela falta de informação que 

acarreta a construção de est igmas, colaborando, como acredita Blascovi-Assis 

(1997), para a formação de rótulos sociais, dificultando sua real inclusão 

social . As ações mais simples, como ler livros e viajar,  passam então a ser 

vistas como sinais de capacidades notáveis e extraordinárias quando 

executadas por pessoas est igmatizadas (GOFMAN, 1963).  

Os estereótipos dificultam o processo de inclusão, pois são empregados 

apenas os conceitos de integração, que prevêem uma inserção apenas parcial 

da pessoa com deficiência, dependendo de sua capacidade de interagir com os 

diversos grupos sociais. Assim, são criados lugares específicos para esses 

grupos, como associações e clubes, que impedem o contato com outras 

pessoas, inclusive com outros t ipos de deficiências,  incentivando o 

isolamento social daqueles que não se adaptam ao que é exigido pela maioria 

e dificultando a luta pela inclusão de todos.  

Um exemplo que demonstra a adaptação que as pessoas com deficiência 

devem ter para conviver em sociedade – e não a modificação da sociedade 

para receber a pessoa com deficiência ou qualquer outro grupo estigmatizado 

– é o transporte público, que deve estar disponível a todas as pessoas, mas 

não necessariamente adaptado. Caso alguém não consiga utilizar o transporte 

devido a uma limitação pessoal,  o problema não é do responsável por ele.  

O conceito de integração constitui , portanto, um processo unilateral,  

capaz de inserir a pessoa com deficiência desde que ela esteja de alguma 

forma capacitada.  Impedir o envolvimento da sociedade como um todo 

restringe o processo de transformação social,  já muito lento e oneroso.  

Quando se impede a participação social de grupos estigmatizados, essas 

pessoas podem passar a depender da ajuda de familiares. Conseqüentemente,  

tendem a se afastar do próprio meio, deixando de ir ao cinema, de jantar fora,  

de viajar, aumentando, com isso, o isolamento, o estresse e os problemas de 

saúde.   

 Segundo Ribas (2003),  o próprio mecanismo social  leva à integração 

como também à exclusão. Com isso, continuamos tendo um isolamento, mas 

não mais de indivíduos e sim de grupos que possuam as mesmas 

característ icas.  
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 Possibil itar que pessoas com deficiência convivam com os diversos 

grupos sociais e que a discriminação seja atenuada exige um tempo 

prolongado de espera Ao comentar sobre mudanças sociais, Krippendorf  

(1989, p.152) ressalta que “a mudança só é efetiva quando se galgam todas as 

etapas,  sendo que ela não pode ser forçada, e sim no máximo encorajada”.  

Em busca desse encorajamento é que se discutem conceitos de inclusão 

social , buscando-se uma transformação da sociedade. O resultado dessa 

alteração não é imediato, mas é preciso permitir que cada deficiente possa 

controlar a sua vida,  e “dar orientação básica a seus impulsos” (OLIVEIRA, 

1993, p.12).   

Enfatiza-se ser necessário o conhecimento das diferenças para garantir  

a concretização do processo de inclusão, pois,  conforme afirma Fávero 

(2004), apenas o tratamento diferenciado é que irá promover a igualdade, 

respeitando as diferenças e as capacidades de cada pessoa. Apenas a 

convivência garante a formação completa do ser humano, pois, segundo 

Oliveira (1993, p.13), “o homem só se faz no mundo através de sua ação, 

sendo que sua dignidade consiste fundamentalmente na liberdade de decisão”.  

Conquistar, disseminar o respeito e não erguer barreiras diante das 

diferenças implica construir uma atmosfera inclusiva. Para iniciar qualquer 

processo de inclusão é necessário compreender que nossa sociedade é marcada 

pelo modelo social da deficiência, que impede, segundo Sassaki (2003), a 

participação ativa das pessoas com deficiência nos vários sistemas sociais.  

Contudo, é preciso permitir que as pessoas com deficiência possuam 

autonomia para se locomover, viajar e trabalhar,  não sendo suficiente garantir  

apenas alguns lugares restritos para o convívio com outras pessoas. No 

quadro 1, estão as principais diferenças entre os conceitos de integração e de 

inclusão social. 
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Síntese das diferenças conceituais entre 

Integração e Inclusão Social 

INTEGRAÇÃO INCLUSÃO 

* Inserção parcial e condicional; * Inserção total e incondicional; 

* Pede concessões aos sistemas; * Exige rupturas nos sistemas; 

* Mudanças visando às pessoas com 

deficiência; 

* Mudanças que beneficiam toda e 

qualquer pessoa;  

* Contenta-se com transformações 

superficiais; 

* Exige transformações profundas; 

* Pessoas com deficiência se adaptam 

às realidades dos modelos que já 

existem na sociedade; 

* Sociedade se adapta para atender 

às necessidades das pessoas com 

deficiência;   

* Defende o direito de pessoas com 

deficiência; 

* Defende o direito de todas as 

pessoas,  com e sem deficiência; 

* Tende a disfarçar as limitações para 

aumentar as chances de inserção; 

* Não quer disfarçar as l imitações,  

porque elas são reais; 

* A simples presença de pessoas com 

e sem deficiência no mesmo ambiente 

tende a ser suficiente para o uso do 

adjetivo integrador; 

*  Não se caracteriza apenas pela 

presença de pessoas com e sem 

deficiência em um mesmo ambiente; 

Quadro 01 :  Síntese das di ferenças concei tua is  ent re  Integração e  Inc lusão Socia l  

Fonte:  WERNECK (2003,  p .52-53) .  

  

 Sendo a inclusão uma inserção total  e incondicional, conforme afirma 

Werneck (1997), pode-se dizer que poucas são as ações genuinamente 

inclusivas, pois elas implicam muito mais do que garantir o acesso a 

determinados ambientes.  A participação social deve ser garantida em todos os  

setores,  como transporte, educação, turismo.  
 

A inc lusão diz  respe ito  ao exercício  de direi tos,  ta i s  como o do 
acesso à  cidade,  aos equipamentos de educação,  ao trabalho,  à  
assis tênc ia  e  previdênc ia soc ia l ,  à  saúde,  ao lazer  e  à  cul tura.  
Sobre tudo,  d iz  respei to  não apenas à  par t ic ipação no cenár io  
soc ial  já  dado  ( ins t i tuições,  estruturas de poder ,  cul tura) ,  mas  s im 
à par t ic ipação na sua  ( re)configuração  e  ( re)construção para  que 
novos dire i tos re lat ivos à  diversidade sejam incorporados  
(KAUCHAKJE, 2003 ,  p .67) .  
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Para promover a participação é necessário levar em conta o outro em 

todas as circunstâncias e considerar as coisas também do ponto de vista do 

outro, segundo seus interesses (CORRER, 2003). A convivência e a aceitação 

das diferenças consti tuem, para Sassaki (2005), um processo bilateral, no qual 

as pessoas,  ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar 

problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades 

para todos.   

Para a efetivação desse processo bilateral defendido por Sassaki (2005) 

faz-se necessário compreender o que é a deficiência, procurando-se respeitar  

as diferenças de cada um. 

  Portanto,  só podemos falar em uma sociedade inclusiva quando a 

diversidade humana passar a ser compreendida, garantindo às pessoas com 

deficiência uma vida autônoma e independente, em que elas próprias possam 

tomar decisões, assumindo o controle de sua vida e quebrando os estigmas 

presentes em nossa sociedade. 

 

1.2  Qualidade de Vida 

 

A expressão qualidade de vida, desde os anos sessenta, e 

principalmente após os anos setenta, vem sendo largamente utilizada nos 

discursos acadêmicos, ideológicos, políticos e outros (CORREA; TOURINHO, 

2001), podendo ser utilizada em duas vertentes: na linguagem cotidiana, por 

pessoas da população geral,  e no contexto na pesquisa científica, em 

diferentes campos do saber (SEIDL; ZANNON, 2004).  

No início da década de 1990, parece consolidar-se um consenso entre os 

estudiosos da área quanto a dois aspectos relevantes do conceito de qualidade 

de vida: subjetividade e multidimensionalidade. O primeiro refere-se à  

percepção da pessoa sobre o seu estado de saúde e sobre os aspectos não-

médicos do seu contexto de vida, ou seja, como o indivíduo avalia a sua 

situação pessoal; enquanto o segundo remete à amplitude de dimensões que 

podem caracterizar o construto, a possibilidade de que cada pessoa pode 

interpretar qualidade de vida de acordo com o seu sistema de valores, não 

sendo idêntico ao de outra pessoa (SEIDL; ZANNON, 2004).  Contudo, como 
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conceito, o termo qualidade de vida é ainda de definição imprecisa, não 

havendo uma teoria única que explique e defina a expressão (RUEDA, 2007).  

 

A noção de que qua lidade de  vida  envolve di ferentes d imensões  
configura-se a  par t i r  dos anos 80,  reve lando uma tendência de usar  
def inições focal izadas  e  combinadas,  po is são es tas que  podem 
contr ibuir  com o avanço do concei to  em bases  cient í ficas (SEIDL;  
ZANNON, 2004,  p .582) .   

 

 Inicialmente os estudos de qualidade de vida estiveram muito ligados à 

quantificação dos recursos econômicos ou financeiros disponíveis para um 

dado indivíduo ou sociedade (CORREA; TOURINHO, 2001). Já a definição 

trabalhada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) remete a conceitos 

sociológicos, adotando um termo genérico no qual qualidade de vida 

significa, apesar de ainda estar permeado por conceitos de saúde:  

 

a percepção do ind ivíduo sobre a  sua posição na vida,  no contexto  
da cul tura  e  dos si s temas de va lores nos quais e le  vive,  e  em 
relação a  seus obje t ivos,  expec ta t ivas,  padrões e  preocupações  
(WHOQOL Group,  1995 p.1405,  apud  SEIDL; ZANNON, 2004,  
p .585) .   

 

Shin e Johnson (1978 apud  ASSUMPÇÃO JR et al, 2000, p.120) 

sugerem que qualidade de vida consiste na possessão dos recursos necessários 

para a satisfação das necessidades e desejos individuais, na participação em 

atividades que permitem o desenvolvimento pessoal, na auto-realização e em 

uma comparação satisfatória entre si mesmo e os outros.  

Wilheim (1978, p.132-133 apud  CORREA; TOURINHO, 2001, p.5) 

alerta que o conceito de qualidade de vida não pode estar apenas relacionado 

à resolução dos problemas básicos de sobrevivência, mas deve contemplar 

também a garantia de condições de conforto e satisfação psicológica e física,  

individual e familiar, entendendo o tema como uma sensação de bem-estar dos 

indivíduos.  

Segundo Seidl e Zannon (2004, p.583),  a “qualidade de vida só pode ser 

avaliada pela própria pessoa”, enquanto Rueda (2007, p.2) afirma que “o 

termo pertence a um universo ideológico e não tem sentido se não for 

relacionado com um sistema de valores”.   

Assumpção Jr. et al (2000, p.120) resume os diversos conceitos ao 

ressaltar que “qualidade de vida é um termo que representa uma tentativa de 
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nomear algumas característ icas da experiência humana, sendo o fator central  

que determina a sensação subjetiva de bem-estar”, variando a sua definição de 

acordo com os interesses do indivíduo, de seu grupo cultural e dos próprios 

valores. 

As leituras sobre qualidade de vida sugerem que conceituar o termo 

continua sendo um desafio, pois a interpretação de qualidade está diretamente 

conectada à experiência pessoal e familiar, sendo, na maioria das vezes,  

realizada uma comparação com o que o indivíduo alcançou até o momento e o 

que outras pessoas do convívio social alcançaram em suas vidas 

(part icularmente os pais).   

Portanto, considerando-se que para cada indivíduo há uma interpretação 

diferente do significado de qualidade de vida, cada segmento da sociedade 

enfatiza diferentes aspectos, podendo o transporte, a alimentação, o trabalho e 

outros i tens serem influenciadores na análise. 

Referindo-se especificamente às pessoas com deficiência, a qualidade 

de vida pode estar diretamente ligada ao processo de empoderamento,  em que 

suas opiniões, desejos, ambições prevalecem sobre a vontade de seus 

familiares, semelhante à definição trabalhada pelo Grupo WHOQOL, na qual 

é a percepção do respondente que é avaliada. 

 

A definição do Grupo  WHOQOL ref le te  a  natureza subjet iva da  
aval iação que es tá  imersa no contexto cultura l ,  social  e  de meio  
ambiente.  O que está  em questão não é  a  na tureza objet iva do meio  
ambiente,  do es tado func iona l  ou do  estado psicológico,  ou a inda  
como o prof iss ional  de saúde ou um fami l iar  avalia  essas d imensões:  
é  a  percepção do pac iente/respondente que es tá  sendo ava liada  
(FLECK, 2000,  p .2) .   
 

 

Em uma tentativa de unificar os diferentes conceitos de qualidade de 

vida, a Organização Mundial da Saúde criou o WHOQOL-100, instrumento 

que consiste em cem perguntas referentes a seis domínios: físico, psicológico, 

nível de independência, relações sociais, meio ambiente e 

espiritualidade/religiosidade/crenças pessoais, conforme descri to por Fleck 

(2000, p.4) no quadro 02.  
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Quadro 02 :  Domínios e  face tas do WHOQOL 

Fonte:  Fleck (2000,  p .4) .   

Domínio I – domínio f ísico 

1. dor e desconforto 

2. energia e fadiga 

3. sono e  repouso 

Domínio II – domínio psicológico 

4. sentimentos  posit ivos 

5. pensar,  aprender,  memória,  concentração 

6. auto-estima 

7. imagem corporal  e aparência 

8. sentimentos  negativos 

Domínio III – nível  de independência 

9. mobilidade 

10. at ividades da vida cotidiana 

11. dependência de medicação ou de tratamentos 

12. capacidade de trabalho 

Domínio IV – relações sociais 

13. relações pessoais 

14. suporte (apoio) social  

15. at ividade sexual 

Domínio V – meio ambiente 

16. segurança física e proteção 

17. ambiente no lar 

18. recursos financeiros 

19. cuidados de saúde e sociais 

20. oportunidades de adquirir  novas informações 

21. part icipação e oportunidades de recreação/lazer 

22. ambiente físico (poluição, ruído, trânsito,  cl ima) 

23. transporte 

Domínio VI – aspectos espirituais/religião/crenças 

pessoais 

24. espiri tualidade/religiosidade/crenças pessoais 
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Analisar a qualidade de vida de uma sociedade ou grupo significa 

identificar as experiências subjetivas dos indivíduos que a integram. Exige,  

conseqüentemente, conhecer como vivem os sujeitos, suas condições objetivas 

de existência e as expectativas de transformação dessas condições, evoluindo 

até o grau de satisfação desejado (RUEDA, 2007).  

As definições apresentadas até o momento indicam que a subjetividade 

e o que cada pessoa entende por qualidade de vida influem no sentimento de 

fel icidade/infelicidade. Trabalhando conjuntamente os conceitos empregados 

pelo instrumento WHOQOL-100 e os de inclusão social  das pessoas com 

deficiência, os domínios três e quatro  devem ser os primeiros a ser 

trabalhados, para permitir uma análise preliminar do significado de qualidade 

de vida para esse segmento. 

O domínio três do instrumento da OMS cita a mobilidade, aspecto 

influenciador da participação social das pessoas com deficiência e de outras 

pessoas com mobilidade reduzida. A ausência de mobilidade pode influenciar  

a capacidade de trabalho, a participação social e as relações sociais, que 

tendem a se tornar precárias, aumentando a necessidade de tratamento e uso 

de medicamentos,  possivelmente influenciando na qualidade de vida da pessoa 

(contemplando, assim, os domínios três e quatro do instrumento WHOQOL-

100).  

 Levando ao extremo, podemos entender que qualidade de vida é uma 

situação de equil íbrio perfeito em relação tanto ao nível biológico quanto ao 

social e ao cultural (RUEDA, 2007), levando-nos a uma reflexão acerca das 

condições individuais e coletivas.   

O conceito de qualidade de vida permite uma análise da situação das 

pessoas com deficiência, superando uma visão simplista de bem-estar para 

uma perspectiva mais completa.  

 

1.3 Hospitalidade e Turismo 

 

Com o avanço das discussões acerca da inclusão social dos cadeirantes 

e da melhoria da qualidade de vida desse segmento, outros temas começaram 

a ser englobados nessa análise, sendo que o turismo surge como potencial  
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motivador da inclusão social,  visando à ampliação da participação de todos na 

atividade turíst ica.  O turismo pode ser definido, segundo Rejowski (1998, 

p.16) como:  

conjunto de relações e  fenômenos resul tantes do  des locamento e  da 

permanência  de  pessoas em loca l idades d i ferentes daquelas nas  

qua is res idem ou trabalham, contanto que ta is  deslocamentos ou 

permanências não sejam motivados por  uma  at ividade lucrat iva  

pr incipal ,  permanente ou temporár ia  (REJOWSKI,  1998,  p .16) .   

 

As mudanças enfrentadas atualmente afetam a sociedade em geral e 

refletem no turismo, pois a noção de hospitalidade ultrapassa as questões 

econômicas e os problemas de desenvolvimento e penetra no campo das 

idéias, religião, filosofia, tendo como pano de fundo a diversidade cultural  

(DENCKER, 2004).  Segundo Rejowski e Solha (2002, p.96), o turismo 

assumiu progressivamente uma postura mais crítica e preocupada com a 

experiência turística sob a ótica de todos os agentes e atores que comandam o 

processo, podendo-se observar,  nas últimas décadas,  alterações profundas com 

relação às características da demanda, dos equipamentos e dos serviços 

turísticos.   

Durante o turismo, as pessoas interagem com os mais diversos públicos. 

Sendo o turista recebido, de alguma forma, pode-se dizer que há uma 

intrínseca relação entre hospitalidade e turismo. Visando ao bem-estar dos 

turistas, a hospitalidade passa,  então, a ser agregada ao conceito de um 

turismo inclusivo (Cruz, 2002).  

A qualidade do turismo passa não só pela melhoria do serviço prestado, 

mas também pelo proporcionar conforto e bem-estar aos clientes em relação à 

infra-estrutura e aos equipamentos (TRINDADE, 2004, p.74). Conhecer o seu 

público e adequar os serviços para que todas as necessidades sejam atendidas 

são iniciativas primordiais para que o turismo contribua para a inclusão social  

das pessoas com deficiência.  

Segundo o Programa de Ação Mundial das Nações Unidas, “as 

autoridades de turismo, agências de viagens, organizações voluntárias e 

outras envolvidas na organização de atividades recreativas ou oportunidades 

de viagem devem oferecer seus serviços a todos e não discriminar as pessoas 

com deficiência” (SASSAKI, 2003, p.20). 
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Pessoas com deficiência almejam um tratamento idêntico ao destinado 

às demais pessoas em recintos comuns e em atividades diversas, como a 

turística.  Acresce-se apenas a necessidade de algumas adaptações, respeitando 

as capacidades e possibilidades individuais.  

Com o objetivo de garantir o acesso ao turismo, algumas atitudes devem 

ser tomadas. Segundo Muller (2003, p.68), o “turismo deve, além de se tornar 

mais eficiente e melhorar sua qualidade, ser mais autêntico e mais humano”. 

É apenas considerando o outro em sua plenitude que o turismo poderá auxiliar 

no processo de inclusão.  

Entretanto, quando se analisa o turismo, normalmente o foco principal  

direciona-se à economia, com informações acerca das possibilidades de 

geração de receita e de empregos.  Porém, o turismo precisa ser também 

analisado sob o enfoque social  e não apenas econômico, garantindo, além de 

espaços físicos adequados para todos, a aceitação e valorização da 

diversidade humana, assumindo um papel de reorientação dos espaços e das 

atitudes sociais (SILVA; BÓIA, 2006). 

Há uma importância em se criar recursos e colocá-los à disposição, para 

que todos possam acessá-los e assim se sentirem realizados, tanto no plano 

das necessidades objetivas, como alimentação, vestuário, moradia, saúde e 

educação, quanto no plano das necessidades subjetivas, como satisfação 

pessoal,  felicidade, filosofia de vida,  preferência por um tipo de lazer  

(CORRER, 2003). 

 Em nossa realidade, o setor do turismo não está preparado para atender 

os turistas deficientes, principalmente pelo fato de o mercado ainda não 

considerar esse segmento como um campo lucrativo. Segundo Butler e Jones 

(2003), a população com deficiência raramente aparece em estimativas ou 

previsões como um grupo específico, apesar de ser um grupo grande e que 

tende a crescer com o aumento da expectativa de vida, além de viajarem com 

mais freqüência. Para Trindade (2004, p.74), a pessoa com deficiência é vista 

como doente, sem necessidade de fazer turismo; visão que inibiu as  

oportunidades e os direitos desse segmento e afetou a qualidade do turismo, 

que passa pela adaptação e acessibilidade dos serviços existentes.  

 De acordo com o Capítulo 01, art igo 2º, do Decreto 3.298, de 20 de 

dezembro de 1999, “cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público 
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assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos  

básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto,  

ao turismo, ao lazer (.. .) ,  e de outros que, decorrentes da Constituição e das 

leis, propiciem seu bem-estar pessoal , social e econômico” (BRASIL, 2006b,  

grifo nosso).  

Somente na década de 70 surgiram as primeiras excursões organizadas 

por agências de viagem para pessoas deficientes (inicialmente apenas para 

cadeirantes),  mas ainda de maneira rudimentar. Apenas na década de 80, 

acompanhando o movimento pela integração social, é que o problema das 

viagens começou a ganhar espaço e novas discussões acerca do tema 

começaram a surgir (SASSAKI, 2005). Entretanto ,  quase trinta anos depois,  

poucos são os lugares e agências de viagem que estão preparados para receber 

esse público atualmente. As poucas ações voltadas para esse segmento passam 

uma visão de caridade, e não econômica, como se espera em um negócio,  

dificultando a efetivação dos preceitos de inclusão social. 

Qualquer atividade voltada ao público deficiente não deve ser baseada 

em pressupostos assistencialistas e paternalistas, pois,  segundo Boff (1999), 

essa visão mantém as pessoas na condição de dependentes,  humilhando-as 

pelo não reconhecimento da sua força de transformação da sociedade. 

Hoje, é ponto pacífico o direito das pessoas com deficiências às 

oportunidades de lazer, esporte e turismo como parte importante para o seu 

desenvolvimento e/ou bem-estar integral.  O item primordial  a ser considerado 

ao pensar o turismo para pessoas com deficiência é o exercício do 

empoderamento, pois todas as pessoas têm o direito de escolher entre as 

diversas opções de lazer, assumindo o controle de todo o processo de escolha 

e decisão, ampliando as próprias experiências e desenvolvendo as relações 

interpessoais e sociais.  

 Esses processos de interação social e de melhoria de qualidade de vida,  

para Correr (2003), poderiam se dar de maneira mais efetiva se as dimensões 

do lazer e do turismo fossem mais exploradas. O empecilho para a efetivação 

desse processo é a falta de organização e representatividade das pessoas com 

deficiência, pois, sem coesão, não há ameaça e pressão para concretizar as 

mudanças na sociedade.  
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Tanto o turista que busca a acessibilidade como os profissionais do 

setor precisam intensificar a luta pela adoção de um turismo inclusivo. Para 

Sassaki (2005), essa reivindicação precisa ser fei ta em duas frentes. A 

primeira refere-se à pesquisa junto aos diversos destinos turísticos, visando 

identificar os níveis de acessibilidade dos mesmos, tendo em vista divulgá-

los. A segunda trata-se da melhoria dos níveis de acessibilidade por parte dos 

órgãos e serviços de turismo, ampliando o leque de oportunidades turísticas.   

De acordo com Aguirre et al (2003), a plena acessibilidade ao meio 

físico é uma das condições necessárias para a equiparação de oportunidades  

em toda a comunidade que se propõe a desenvolver a qualidade de vida e o 

acesso ao turismo. 

 A contribuição do turismo é possibilitar que as pessoas com deficiência 

conheçam suas capacidades e desenvolvam suas habilidades de maneira 

prazerosa,  em contato com ambientes diversos e pessoas fora do seu círculo 

habitual; é ajudá-la a compreender melhor aquilo que deseja e necessita, com 

vistas a um aumento na qualidade de vida e maior participação como cidadã; 

em suma, é fazer com que ela migre do papel de coadjuvante para o de 

protagonista. 

Hospitalidade, turismo e inclusão são os conceitos que devem nortear 

um trabalho que vise à mudança de paradigma, afinal, a hospitalidade pode 

ser entendida como um meio de criar e consolidar relacionamentos; o turismo, 

uma das atividades pelas quais os relacionamentos se fortalecem; e a 

inclusão, uma meta direcionadora desse envolvimento. Se bem estruturado e 

pesquisado, o turismo poderá se tornar o mecanismo da disseminação da 

sociabilidade e da inclusão social,  baseado nos preceitos da hospitalidade.  

Para Buhalis e Eichhorn (2005), a demanda por acessibilidade no 

continente europeu é de mais de 127 milhões de pessoas,  sendo que 89 

milhões delas representam um potencial mercado de consumo de produtos 

turísticos; se multiplicarmos esse número por 0,5, referente a amigos e 

familiares, chegamos a um total  de 134 milhões de pessoas com potencial de 

consumo para viagens adaptadas na Europa. 

Em estudo realizado na Alemanha, segundo Neumann (2005), as pessoas 

com limitações representam um potencial de consumo considerável. A 

intensidade de viagem desse segmento é de 54,3%, o que equivale a 3,64 
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milhões de indivíduos com restrições de mobilidade. Já nos Estados Unidos,  

de acordo com Zografopoulos (2005), pessoas com deficiência gastam U$13,6 

milhões com turismo todo ano, e quase 70% dos adultos com deficiência 

viajaram pelo menos uma vez nos últimos dois anos. O estudo americano 

revela ainda que, dentro desses 70%, há um subgrupo, que representa 20%, 

que viaja, pelo menos, seis vezes a cada dois anos.  

Como vantagens, este segmento de clientes revela preferência pela 

baixa temporada, boa fidelidade e razoável efeito multiplicador, pois um 

turista com deficiência dificilmente viaja sozinho (TRINDADE, 2004, p.75). 

No Brasil ,  o turismo para cadeirantes só se tornará real se 

considerarmos as diferenças do público deficiente como um mercado que 

precisa ser pesquisado, entendido e atendido. Surge, assim, a necessidade de 

discutir a inclusão das pessoas com deficiência de forma mais intensa e  sob 

diferentes aspectos.  Contudo, é preciso compreender as características de 

nossa sociedade para valorizar e exercer a hospitalidade, seja com o vizinho, 

com o familiar ou com a pessoa deficiente,  ajudando, segundo Lashley 

(2004), no desenvolvimento de laços sociais com terceiros e na satisfação 

subseqüente das necessidades sociais. 

Nossa sociedade pode caracterizar-se pelo individualismo, trabalho e 

exaltação do consumo, acarretando uma falta de cuidado generalizada, seja 

com o meio ambiente, seja com outro ser humano. Para Boff (1999), o dado 

mais preocupante que se esconde por detrás da falta de cuidado é a perda da 

conexão com o todo, o vazio da consciência que não mais se percebe parte e 

parcela do universo. A conseqüência são pessoas cada vez mais isoladas,  

protegidas por uma bolha que exclui os que não participam de uma lógica 

mercantil dominante.   

Ao basear o direcionamento da vida humana em uma racionalidade 

econômica, em contraposição a uma racionalidade social, construímos 

barreiras que impedem o contato e a convivência com grupos considerados 

diferentes dos nossos. Essa “proteção” acarreta uma visão limitada dos 

problemas que assolam nossa sociedade, suscitando desconfiança, receio e até 

medo face ao diferente. 

Porém, novas discussões surgiram, enfatizando a necessidade da 

construção social da pessoa, como observa Grinover (2002), além da captação 
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da diferença como algo natural,  como enfatiza Boff (2005).  É nesse âmbito 

que podemos falar de hospitalidade, apesar de a conceituação ser ampla,  

podendo ser analisada sob diversos aspectos.  Para uma melhor compreensão 

do fenômeno, atos relacionados com a hospitalidade devem ser considerados 

como consolidação de estruturas de relações ou como relações 

transformadoras (GRINOVER, 2002). 

A hospitalidade “é um modo privilegiado de encontro interpessoal  

marcado pela atitude de acolhimento em relação ao outro” (BAPTISTA, 2002, 

p.157). Buscando-se analisar esse conceito além dos limites de hotéis,  

restaurantes, lojas ou estabelecimentos de entretenimento, procurou-se limitá-

lo com recortes específicos da arquitetura e urbanismo – elementos básicos 

para a acessibilidade das pessoas com deficiência ao convívio social .  

Assim, a hospitalidade “engloba a relação que se estabelece entre o 

espaço físico da cidade e seus habitantes (. . . ) proporcionando a sensação de 

bem-estar” (GRINOVER, 2002, p.26). 

Considerando a diversidade de abordagens de estudo que podem 

envolver o termo hospitalidade, resumiram-se no Quadro 03 os autores 

utilizados nesta pesquisa.  Com base nesses textos destacados,  citam-se como 

característ icas preliminares da hospitalidade a relação entre dois 

protagonistas, a transformação do estranho em hóspede, a implicação de uma 

abertura à diversidade, que pode resultar no acolhimento do outro,  

possibilitando uma sensação de bem-estar e em uma coesão social,  

influenciando, conseqüentemente na inclusão das minorias sociais. 

Com base nas definições de Baptista (2002), Grinover (2002) e Boff 

(1999 e 2005), faz-se um novo recorte ao conceito de hospitalidade, com o 

objetivo de integrá-lo ao conceito de inclusão social das pessoas com 

deficiência: hospitalidade pode ser definida como acessibilidade. Ela 

constitui-se na legitimação da igualdade entre todos;  é a efetivação do direito 

de ir e vir de cada cidadão, exercendo seu direito de decisão e melhoramento 

da qualidade de vida. Segundo Silva e Gonçalves (2006, p.11), acessibil idade 

“refere-se à possibil idade de uso de estruturas urbanas, edificações públicas 

ou privadas sem maiores dificuldades por parte de qualquer pessoa”.  
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Autor Conceito Destaque 

Lashley 

(2004) 

“a hospitalidade pode ser concebida como um conjunto de comportamentos originários 

da própria base da sociedade (.. . ),  envolve, originalmente, mutualidade e troca e,  por 

meio dessas, sentimentos de altruísmo e beneficência” (p.5).  

Mutualidade e 

troca 

Telfer 

(2004) 

“a hospitalidade é associada à satisfação de uma necessidade, e o recebimento de 

convidados associa-se à concessão de prazer”(p.55).  

“há um grupo de motivos que envolve as seguintes condições:  a consideração pelo 

outro, incluindo o desejo de agradar a terceiros, provenientes da amizade e da 

benevolência por todos ou da afeição por certas pessoas (.. . )”. (p.59).  

Transformação do 

estranho em 

hóspede. 

Grinnover 

(2002) 

“[.. .]  o estudo da hospitalidade implica um amplo e complexo contexto sociocultural ,  

a partir do momento em que se criam ou implementam relações já estabelecidas” 

(p.25). 

“Para uma melhor compreensão do fenômeno, atos relacionados com a hospitalidade 

devem ser considerados,  nesse âmbito,  como consolidação de estruturas de relações ou 

como relações transformadoras”.  (p.27).   

Amplo contexto de 

hospitalidade, que 

pode ser 

considerada como 

consolidadora de 

relações. 

Boff 

(2005) 

“[.. .] faz-se urgente a hospitalidade, a mútua acolhida, a abertura generosa que supõe o 

despojamento dos conceitos e preconceitos. Só assim captamos a diferença como 

diferença e não como desigualdade e inferioridade” (p.19)  

Abertura à 

diversidade 

Quadro 03 :  Conceitos de  Hosp ital idade 

Fonte:  a  autora,  baseada na le i tura de Boff (2005) ,  Grinnover  (2002) ,  Telfer  (2004) ,  Lashley (2004)
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A questão da acessibilidade envolve a quebra das barreiras existentes 

na comunicação, no relacionamento entre as pessoas, na arquitetura, nos  

instrumentos uti lizados no dia-a-dia, nas leis, além da assimilação dos 

conceitos de diversidade humana, qualidade de vida e empoderamento. Sem 

acessibilidade não se pode falar em inclusão social nem em hospitalidade. 

Acima de tudo, a hospitalidade supõe a quebra de barreiras e a superação de 

preconceitos, permitindo uma interação na diversidade.  

A tomada de consciência sobre as característ icas das necessidades 

específicas dos diversos grupos de uma sociedade é a resposta para superar as 

barreiras encontradas. Segundo Aguirre et al (2003), a acessibilidade é um 

problema de solidariedade, e esse é o único caminho para resolver os  

problemas de um futuro cada vez mais complexo.  

A sociedade inclusiva parte do conceito de que qualquer relacionamento 

entre pessoas, por mais diferentes que sejam, inclui ganhos – ganhos para 

todos os lados. Na hospitalidade, tudo é transparente e encantador,  próprio da 

natureza do ideal (BOFF, 2005). Contudo, a idéia de uma hospitalidade 

incondicional não é realidade, frente à nossa dinâmica industrial. O que existe 

é a hospitalidade condicional, organizada pela estrutura social,  

principalmente com as pessoas com deficiência, pois não basta agir com 

hospitalidade. É preciso considerar também o espírito pelo qual ela é 

exercida. 

Baptista (2002, p.158) conceitua a hospital idade como “um 

acontecimento ético por excelência, devendo dizer respeito a todas as práticas 

de acolhimento e de civilidade quer permitem tornar a cidade um lugar mais  

humano”.  

Considera-se para esse trabalho, portanto,  a necessidade da 

hospitalidade em um ambiente marcado pela alteridade e pela diferença, em 

que fronteiras necessitam ser ultrapassadas, tornando o espaço comum um 

local de encontro e interação social. Conciliar a hospitalidade, o turismo e a  

inclusão social  pode ser um dos únicos meios pelos quais novas relações são 

estabelecidas e mudanças são exigidas, tornando a aceitação da diversidade 

humana um dos pré-requisitos da sociedade. Para Bóia (2000, p.2), apenas  

quando considerarmos às necessidades de todos os turistas no conjunto de 

práticas e atitudes do setor é que poderemos falar em um turismo inclusivo.  



 40 

Figura 01:  Diagrama da Hosp ital idade e  Inc lusão das Pessoas com Defic iênc ia  

Fonte :  autora,  com base  nos l ivros de SassaKi (2003) ,  Werneck (2003)  e  Correr  (2003)   

 

Compreender e aceitar os desejos e motivações das pessoas com 

deficiência é o primeiro passo para a construção de uma sociedade inclusiva.  

O que se almeja é um produto para todos, um produto que permita a qualquer 

pessoa, em qualquer momento, desfrutar da experiência de viajar sem 

enfrentar empecilhos físicos e atitudinais. A hospitalidade, no contexto do 

turismo, visa auxil iar na estruturação de novas relações sociais e no 

acolhimento face ao diferente.  
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2 ACESSIBILIDADE E QUALIDADE DE VIDA 

 

Com o aumento da expectativa de vida, da violência, da taxa de doenças 

crônicas (como diabetes, obesidade, problemas renais, pulmonares crônicos e 

cardíacos, acidente vascular cerebral), cada vez mais nossa sociedade 

constitui-se por pessoas que apresentam alguma limitação. Como qualquer 

outro ser humano, essa parcela deseja e merece uma qualidade de vida digna. 

Contudo, para que isso se torne realidade, faz-se necessária a quebra das 

diversas barreiras no ambiente social.   

 Especificamente para as pessoas com deficiência, a carga de cobrança 

para se adequar ao ambiente ocorre em grandes proporções, fazendo com que 

encontrem problemas em seu convívio social e tenham menos oportunidades 

em seu dia-a-dia, tendo que superar barreiras constantes ou sucumbir-se a elas 

nas diferentes esferas sociais (BLASCOVI-ASSIS, 1997).   

São diversas as barreiras enfrentadas, desde uma questão arquitetônica,  

como a falta de rampas, até uma questão de atitude, marcada por 

preconceitos. A Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, em seu 

art igo 2º, inciso 2, conceitua barreiras como “qualquer entrave ou obstáculo 

que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com 

segurança das pessoas” (BRASIL, 2006c).   

 Para diversos estudiosos, como Sassaki (2003; 2005), Werneck (1997),  

Correr (2003),  Aguirre et  al  (2003) e Fávero (2004), as barreiras podem ser 

agrupadas de seis maneiras. O primeiro grupo refere-se às arquitetônicas, que 

dificultam ou impossibilitam o trânsito em vias públicas e em espaços de uso 

público e privado, como aeroportos,  prédios, ruas, hotéis, museus e 

transportes. O segundo grupo concentra as at itudes preconceituosas, como as 

referentes ao consenso social  da incapacidade de trabalho de uma pessoa 

apenas pelo fato de a mesma apresentar uma deficiência. O terceiro grupo 

trata da comunicação, ou seja, qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 

impossibilite a comunicação, como a falta de sinalização específica para as 

pessoas cegas. O quarto grupo engloba os decretos, leis e normas, conhecidos 

como programáticas, que, apesar de invisíveis, dificultam a utilização de 

diversos serviços. O quinto grupo identifica as dificuldades instrumentais,  
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existentes em ferramentas, equipamentos,  enfim, em utensíl ios e instrumentos 

de trabalho.  O sexto grupo integra as barreiras nos métodos e técnicas de 

trabalho, como treinamento e desenvolvimento de recursos humanos,  

limitando a integração da pessoa com deficiência ao ambiente de trabalho 

devido à ausência de um treinamento dos outros colaboradores para entender a 

deficiência. O quadro 04 aponta as barreiras e fornece alguns exemplos para 

facili tar a compreensão dos termos.  

 

Barreiras  Exemplos 

Arquitetônicas Ausência de rampas, rampas com inclinações 

incorretas, buracos em calçadas,  banheiros 

inadequados. 

Atitudinais Medo e estranheza, receio ao se dirigir a uma pessoa 

com deficiência, questionar o acompanhante do 

cadeirante sobre preferências de comida, bebida e 

não ao próprio deficiente.    

Comunicacionais Ausência de comunicação em Braile ou de uma 

pessoa que compreenda a Libra – língua de sinais.   

Programáticas Leis que dificultam a participação das pessoas com 

deficiência, como a Lei nº 10.690, que limita a 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 

apenas para carros a álcool e com motor inferir  a 2.0 

(o poder de decisão do consumidor com deficiência 

sobre a compra do carro de sua preferência é 

limitado, pois carros a gasolina, com direção 

hidráulica não recebem essa isenção).  

Instrumentais Teclados de computador, grampeadores,  caneta. 

Metodológicas Treinamento voltado apenas para as pessoas com 

deficiência, sem envolver os demais funcionários e 

colaboradores da instituição.  

Quadro 04 :  Barreiras para a  Inc lusão Socia l  das Pessoas com Defic iênc ia  

Fonte :  e laborado pela  autora,  com base nas le i turas de Sassaki  (2003;  2005) ,   

Werneck (1997) ,  Correr  (2003) ,  Aguirre  et  a l  (2003)  e  Fávero (2004) .  
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O crescimento das discussões acerca da necessidade de part icipação 

desse segmento no mercado de trabalho, turismo, educação, facili tou a 

identificação e a análise de barreiras.  Com o intuito de permitir um acesso a 

todos, e não apenas a um grupo específico, as discussões ampliaram-se 

também para o conceito de acessibilidade.     

 O conceito de acessibilidade começou a ganhar destaque com o advento 

do paradigma da inclusão e do reconhecimento de que a diversidade humana 

deve ser acolhida e valorizada em todos os setores sociais comuns (SASSAKI, 

2005).   

O conceito mais disseminado em busca da acessibilidade, especialmente 

a arquitetônica, refere-se ao desenho universal que, impulsionado pelo Ano 

Internacional das Pessoas Deficientes (1981), passou a englobar não apenas a 

eliminação das barreiras existentes,como também a não inserção das barreiras 

já nos projetos arquitetônicos. 

 No “desenho adaptável”, a preocupação está em adaptar os ambientes 

obstrutivos, portanto, já existentes.  No “desenho acessível”,  a preocupação 

está em exigir que os arquitetos e engenheiros não incorporem elementos 

obstrutivos nos projetos de construção de ambientes e utensílios (SASSAKI,  

2003, p.40). Suprimir ou eliminar obstáculos não significa apenas destruí-los 

ou impor sanções, mas trabalhar as percepções e os valores das pessoas,  

basicamente levando-as a conhecer o diferente, sua origem e transcendência 

(AGUIRRE et al , 2003). Essa integração é um dos principais objetivos quando 

se comenta sobre o desenho universal, amplamente discutido desde a década 

de 90. 

Os seis tipos de barreiras existentes (arquitetônicas, at itudinais ,  

comunicacionais,  instrumentais, programáticas e metodológicas) necessitam 

de soluções para garantir a acessibilidade, pois, qualquer pessoa, com ou sem 

deficiência, tem o direito de circular, de ir e vir. Considerando que toda 

“barreira é uma construção humana, consciente ou inconsciente, que isola 

todo o indivíduo que não tenha as capacidades médias consideradas por uma 

comunidade” (AGUIRRE et al, 2003, p.42), o que se defende hoje é a adoção 

de medidas de acessibilidade para a el iminação dos seis tipos de barreiras.  

Acredita-se que estas são construídas pela desinformação e pela 

“subinformação” acerca de temas relat ivos a pessoas com deficiências.  
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 A desinformação ocorre quando nada se sabe sobre o assunto e, por 

isso, é facilmente admitida. A “subinformação”, entretanto, nunca é assumida,  

pois é considerada como verdade, sempre com base em idéias gerais. Para 

Werneck (1997, p.224), a “subinformação” é “uma informação errada, pela 

metade, manipulada pela mídia, distorcida de boca em boca, paternalista”.  

 Associada à disseminação das informações, deve-se também identificar 

o que as pessoas deficientes almejam para o seu estilo de vida. Não se pode e 

não se deve efetuar ações que se consideram necessárias sem consultar os  

maiores interessados. De acordo com Correr (2003),  a identificação das 

necessidades e desejos como também a disponibilidade de suportes permitem 

a quebra das barreiras existentes,  configurando-se pré-requisitos para a 

melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência.  Para Vreeke et al  

(1997), a pessoa com deficiência necessitaria adquirir as habilidades 

necessárias para compreender aquilo que deseja e necessita,  para que tenha 

uma melhor qualidade de vida. Para tanto, o processo envolveria não só 

aprender a reconhecer seus desejos e necessidades, mas também encontrar 

caminhos para sustentar e manter uma vida social repleta de possibilidades e 

limites.  

 Pelo menos na lei, as pessoas com deficiência no Brasil já garantiram a 

possibilidade de alcançar essa qualidade de vida quando constituíram o 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência – Conade.  

Uma das competências desse órgão é a de “propor a elaboração de estudos e 

pesquisas que objetivam a melhoria da qualidade de vida” das pessoas com 

deficiência (art . 11, inciso VI, Decreto n. 3298, de 20 de dezembro de 1999) 

(SASSAKI, 2003, p.27). 

Acredita-se que a qualidade de vida resulta da capacidade de interação 

das pessoas, permitindo uma troca de experiências e um convívio harmonioso, 

e do fato de  ter expectativas posit ivas em relação ao futuro.  É exatamente em 

busca dessa interatividade que estão as pessoas com deficiência, devendo as 

barreiras existentes na sociedade ser destruídas, a longo prazo, e amenizadas,  

a curto prazo. Para tanto, é necessário fortalecer os grupos representativos  

desse segmento, valorizando a diversidade humana e enfatizando a 

importância da convivência e da contribuição de todos para a construção de 

uma vida mais saudável e satisfatória.  
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2.1 Conceituação e Caracterização da Deficiência Física 

 

Em sociedade, qualquer pessoa deve ter os seus direitos reconhecidos;  

as oportunidades precisam ser iguais para todos os segmentos. Com a 

disponibil idade de diversas informações e o empenho de várias organizações,  

disseminou-se o conceito de que cada vida possui um valor único. Entretanto,  

ao nos referirmos à deficiência, o preconceito e o medo ainda persistem, 

impedindo a inclusão social desta importante parcela da população.  

Em nosso mundo capitalista, marcado pelo comércio global,  a 

produtividade define o respeito que a pessoa receberá da sociedade. Essa 

situação de “produtividade a qualquer custo” acaba gerando um estigma de 

incapacidade a desempregados, analfabetos, idosos, pessoas com deficiência 

ou qualquer grupo que não se enquadre no perfil  considerado “normal”. 

A crença de que pessoas deficientes são incapazes de trabalhar e 

direcionar suas vidas conforme sua vontade impede que ocorra o processo de 

inclusão social. Segundo Correr (2003),  a sociedade preconiza que todos 

devem ser independentes e produtivos e que ideais de felicidade não 

combinam com incapacidade.  

São diversas as explicações sobre o porquê do preconceito em relação 

às pessoas deficientes. Segundo Vash (1988), há três justificativas principais.  

A primeira seria aquela que considera o preconceito biologicamente 

determinado, defendendo que o ser humano instintivamente rejeita os 

organismos danificados. Na segunda, a desvalorização ocorreria no plano 

psicossocial , ou seja, instala-se na dinâmica das relações sociais um processo 

de aprendizagem no qual as diferenças marcantes são menos toleradas. A 

terceira justificativa seria a político-econômica, na qual a deficiência é vista 

como um ônus para o sistema social , já que, além de não ser produtivo no 

aspecto econômico, o indivíduo prejudica a dinâmica de funcionamento das 

famílias, da comunidade ou da sociedade mais ampla.  

Diante da crescente exclusão social, com conseqüente aumento do ônus 

social , pequenos grupos iniciaram discussões sobre a integração desses 

segmentos à sociedade, visando uma melhora da qualidade de vida. Com o 

crescimento das reivindicações das pessoas com deficiência, o conceito de 



 46 

integração (inserção parcial na sociedade, visando adaptação desse segmento 

ao coletivo) abriu espaço para o conceito de inclusão (inserção total,  

mediante adaptação de toda a comunidade), tornando toda a sociedade, em 

teoria, responsável pelos grupos est igmatizados. Ambos os conceitos 

consideram a diversidade humana a característica principal  de nossa 

sociedade, sendo que algumas diferenças são facilmente identificáveis,  

enquanto outras,  nem tanto.   

Cada vez mais a diversidade torna-se presente em um mundo marcado 

pela globalização, onde, a cada dia, se acentuam a mistura entre povos,  

etnias, raças.  A diversidade humana está presente em todos os contextos 

sociais. Porém, as diferenças que deveriam ser utilizadas para garantir  a 

igualdade de direitos e deveres são muito pouco refletidas e discutidas.  

(SILVA; BÓIA, 2006, p.4). Essa pretensão à normalidade provoca o aumento 

do isolamento e da exclusão social , pois a sociedade não quer arcar com as 

despesas e os problemas oriundos dos grupos estigmatizados. Considerando 

que as variações individuais existem em todos os contextos, e que cada 

indivíduo possui uma característica própria e um ritmo de desenvolvimento,  

pergunta-se, assim, por que pessoas com deficiência são freqüentemente 

isoladas de uma convivência diária com a sociedade? 

Apesar de todo o progresso conquistado nas discussões sobre inclusão 

social , ao se analisar detalhadamente,  percebe-se que, cada vez mais,  a  

questão da produtividade define quem será excluído da sociedade. O próprio 

respeito social advém da colocação profissional que o indivíduo conquista,  

ocorrendo uma discriminação em relação àqueles que ocupam cargos 

considerados inferiores ou, ainda, aos que estão desempregados (BLASCOVI-

ASSIS, 1997). A sociedade em geral determina as normas com as quais se 

analisa cada indivíduo e os requisitos estipulados para se enquadrar e  

pertencer ao ambiente social . Para Aguirre et al (2003), é muito freqüente 

descrever a pessoa com alguma deficiência como um ser diferente de outros 

que se desenvolvem no mesmo contexto social , cultural, histórico e 

geográfico.   

Toda essa si tuação é gerada pelo paradigma da produtividade e da 

perfeição, segundo o qual todos devem se enquadrar no perfil desejado e 
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esperado pela maioria.  O que se esquece é que a diferença é uma realidade, 

mesmo que perante as leis todos devam ser tratados com igualdade e respeito.  

Diante do exposto, a luta por uma vida mais digna por parte das pessoas 

deficientes torna-se mais árdua, mas não impossível de ser vencida. Com o 

envolvimento de alguns setores da sociedade e instituições, esse segmento 

começou a ser ouvido, demonstrando que tem a capacidade e o direito de 

controlar e direcionar suas vidas, não dependendo estritamente de familiares e 

amigos.   

 

2.1.1 Conceitos: acessibilidade e deficiência física 

 

Compreender que não existe um ser humano perfeito é necessário para 

garantirmos a inclusão das pessoas com deficiência. Para prepararmos para 

um mundo onde o convívio pacífico entre as pessoas é o ideal  a ser 

conquistado, é preciso trabalhar para a quebra das diversas barreiras presentes 

na sociedade, garantindo acessibilidade para todos.  

Segundo a Lei Federal nº 10.098, em seu artigo 2º,  inciso 1 ,  

acessibilidade é “possibilidade e condição de alcance para a utilização, com 

segurança e autonomia dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 

edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por  

pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida” (BRASIL,  

2006c). Portanto, fica claro que acessibilidade não se restringe apenas à 

questão arquitetônica, mas engloba também as questões comunicacional,  

metodológica, programática e instrumental.  

Na tentativa de identificar os locais dotados de condições que 

asseguram o acesso, circulação e permanência das pessoas com deficiência,  

criou-se o Selo de Acessibilidade, instituído pelo Decreto Municipal nº 

45.552. Afixado na parte externa da edificação, o selo informa que todas as 

pessoas são bem-vindas, independentemente de qualquer limitação que 

apresente (BRASIL, 2007a),  permitindo que todos vivam de maneira 

autônoma.  

 A possibilidade de independência das pessoas com deficiência é uma 

forma de garantir que o processo de empoderamento seja seguido. Para 
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Sassaki (2003, p.19), por empoderamento entende-se o “processo pelo qual 

uma pessoa ou um grupo de pessoas usa o seu poder para fazer escolhas,  

tomar decisões e assumir o controle de sua vida pessoal”. O movimento do 

viver, a despeito  ou não da autonomia pessoal,  propõe uma 

desinstitucionalização a partir das bases, por meio da qual os próprios 

interessados podem estabelecer os limites e as chances de integração 

(AGUIRRE et al , 2003). São as próprias pessoas com deficiência que 

precisam dizer o que querem ou não fazer, o que podem ou não realizar, o que 

precisa ou não ser modificado.  

Segundo Sassaki (2003), para o pleno exercício do empoderamento, é 

essencial o envolvimento das organizações relacionadas ao tema sempre que 

instituições sociais, empresas lucrativas e órgãos governamentais organizem e 

instituam programas específicos para pessoas com deficiência ou programas 

destinados à população geral que possam ou devam beneficiar este segmento.   

Contudo, a principal dificuldade enfrentada é demonstrar às pessoas 

deficientes que elas devem se tornar ativas nesse processo de mudança, 

exercendo uma pressão mais efetiva na sociedade. São diversas as associações  

que representam as pessoas com deficiência,  porém, cada uma defende ações 

específicas para garantir a participação de uma pessoa com aquela 

deficiência, perdendo a coesão e o poder que todos os grupos teriam caso se 

unissem nessa empreitada.   

Pode-se dizer que o estigma de incapacidade e necessidade de 

isolamento permanece em nossa sociedade, estabelecendo valores culturais 

que definem a adequação ou inadequação de qualquer pessoa para o convívio 

social . Ribas (2003) acredita que a pessoa traz em si o estigma social da 

deficiência, sendo esse o principal empecilho para a participação social do 

segmento, enquanto Ross (1998) complementa que essa si tuação cria um ser 

apático,  conformado, resignado com sua suposta condição de inferior.  

Criou-se, portanto,  um estereótipo de que pessoas deficientes são 

incapazes de trabalhar, namorar, viajar,  estudar e, por isso, necessitam de 

ajuda a todo o momento. Porém, a deficiência indica apenas uma limitação, 

uma ausência de atributos encontrados nas demais pessoas – e não 

ineficiência, como se acredita.  
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Deficiência  é  uma l imi tação s igni f icat iva fí sica ,  sensorial  ou mental  

e  não  se confunde com incapac idade .  A incapacidade para alguma  

coisa (andar ,  sub ir  escadas,  ver ,  ouvir ,  e tc . )  é  uma conseqüência da  

def ic iênc ia ,  que  deve  ser  vista  de  forma local izada,  po is  não  implica  

incapacidade para outras a t iv idades.  (FÁVERO,  2004,  p .24-25) .   

 

 Concretizar a participação social exige a quebra do modelo social da 

deficiência, “paradigma segundo o qual estão na sociedade os obstáculos que 

impedem a participação ativa das pessoas com deficiência nos vários sistemas 

sociais gerais” (SASSAKI, 2003, p.20).  Esses obstáculos são construídos e 

mantidos pelo homem, e estão presentes nos meios físico e social  e nas leis,  

barrando qualquer iniciativa de convívio e ampliando o isolamento social 

desse segmento.  

 Qualquer noção ou definição de deficiência implica uma imagem que a 

sociedade faz das pessoas deficientes. Todas as imagens estão permeadas por  

uma concepção de deficiência, que também implica o que se imagina ser a 

vida do deficiente (RIBAS, 2003). Portanto, toda pessoa que não corresponda 

às normas e às regras estabelecidas pela sociedade torna-se um indivíduo 

estigmatizado. Adquirimos socialmente essas imagens distorcidas acerca das 

pessoas com deficiência,  influenciando, diretamente,  no modo como iremos 

tratar o assunto ou trabalhar para a quebra das barreiras que impedem a 

inclusão social. 

 Para diversos autores que trabalham com o tema da deficiência, como 

Ribas (2003), Amaral (1995), Werneck (1997) e Silva e Bóia (2006),  além das 

barreiras físicas, a falta de informação aliada à “subinformação” (conceitos 

errôneos disseminados pela sociedade) são os principais entraves para a 

inclusão social das pessoas com deficiência, pois, a ignorância sobre o 

assunto acarreta preconceito – e, a partir deste, se formam os estereótipos que 

se tornam presentes na cultura e originam estigmas.  

Percebem-se, assim ,  poucas ações efetivas que auxiliam na quebra de  

paradigma, ocorrendo apenas um cumprimento forçado das leis, sem a 

mudança de comportamento necessária para a efetivação do processo de 

inclusão social . Para uma mudança cultural em relação ao tratamento 

destinado às pessoas deficientes, que resulte em uma acessibilidade plena, é 
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preciso mais do que simplesmente garantir a ocupação do espaço físico. É 

preciso envolver toda a sociedade nessa complicada conquista.   

Objetivando-se facil i tar a inclusão social das pessoas com deficiência e 

permitir uma visão global de inclusão na sociedade, diversas convenções 

buscaram conceituar o tema, que ganhou respaldo também em uma 

constituição brasileira e em uma constituição internacional.  

Para ampliar e desenvolver temas ligados à deficiência, declarações 

começaram a serem elaboradas, exigindo que o direi to das pessoas com 

deficiência de tomarem as próprias decisões, processo chamado de 

empoderamento, se tornasse diretriz principal  durante os processos de 

elaboração, aprovação e avaliação das políticas pertinentes ao assunto. As 

leituras realizadas representam a evolução dos princípios de inclusão social  

das pessoas com deficiência. Baseando-se nos textos de Sassaki (2003; 2005), 

Werneck (2004), Fávero (2005) e Silva e Bóia (2006), apresenta-se a seguir o 

desenvolvimento dos conceitos e tratamentos destinados a esse segmento,  

para uma melhor compreensão dos termos. 

 O termo “inválido” foi uma das primeiras maneiras de se referir às 

pessoas com deficiência, considerando-as como indivíduos sem valor e 

socialmente inúteis.  Das primeiras décadas do século XX até 1960, pessoas 

com limitação para exercer algo ou com capacidade residual passaram a ser  

designadas de “incapacitadas” ou “incapazes” (SASSAKI, 2003b).  

 A partir de 1960, as pessoas com deficiência começaram a ser  

classificadas por três termos. Um dos termos destacava o preconceito 

existente ao referir-se a este segmento por “defeituosos”,  o que significa 

indivíduos com deformidade, principalmente física; o segundo representava 

indivíduos com deficiência física, intelectual, auditiva, visual, múltipla, que 

executavam as funções básicas da vida (andar, correr, escrever) de uma forma 

diferente daquela como as pessoas sem deficiência faziam, chamando-os de 

“os deficientes”. E isso começou a ser aceito; o terceiro termo - “os  

excepcionais” - significava indivíduos com deficiência intelectual  (SASSAKI, 

2003b). 

Em 1975, a Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou a 

Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência, util izando o termo 

“pessoa deficiente” para qualquer indivíduo incapaz de assegurar por si  
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mesmo as necessidades de uma vida individual ou social normal, decorrente 

de uma deficiência. Contudo, a incapacidade descrita não deve ser ampliada e 

relacionada à capacidade para exercer atividades diversas,  como trabalhar,  

viajar, namorar.   

 A partir dessa data,  outras definições foram apresentadas na tentativa 

de melhor esclarecer e uniformizar o uso de determinados termos. Em 1980, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) apresentou à comunidade internacional 

uma classificação com os termos relacionados à deficiência, intitulada de 

Classificação Internacional de Impedimentos, Deficiências e Incapacidades,  

mostrando que essas três dimensões existem simultaneamente em cada pessoa 

com deficiência.  

 Apesar da tentativa, ONU e OMS não conseguiram diminuir a 

ambigüidade e o preconceito expresso na linguagem das definições que se 

seguiram à primeira declaração de 1975 (SILVA; BÓIA, 2006).  

Em 1981, a ONU oficializou o embrião do conceito de sociedade 

inclusiva,  decretando aquele ano como o Ano Internacional das Pessoas  

Deficientes.  Entre 1983 e 1992, foram consolidados os princípios éticos,  

filosóficos e políticos que acompanharam o processo de construção da 

cidadania de indivíduos deficientes,  incluindo mudanças na legislação. Este 

período, por isso, foi caracterizado como a Década das Nações Unidas para 

Pessoas Portadoras de Deficiência. Aliás,  ocorreu nessa década o lançamento 

do Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência, adotado 

pela Assembléia Geral  da ONU em 03 de dezembro de 1982. Trata-se do 

primeiro documento a oficializar o conceito de equiparação de oportunidades 

para todos, definindo incapacidade como uma resultante da relação entre as 

pessoas (com e sem deficiência) e o meio ambiente (WERNECK, 2003, p.43).  

Toda a sociedade tornou-se responsável pela melhora do relacionamento entre 

pessoas deficientes e não-deficientes,  com vista à  maior integração e 

adaptação.  

 De 1981 a 1987, o termo passou a ser “pessoas deficientes”,  utilizando 

a palavra deficiente como adjetivo, atribuindo valor ao termo pessoas, numa 

tentativa de igualar em direito e dignidade aqueles que t inham deficiência.  

 Entretanto, alguns líderes de organizações de pessoas com deficiência 

contestaram o termo “pessoa deficiente”, alegando que ele sinalizava que a 
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pessoa inteira é deficiente, o que era inaceitável para eles.  Por isso, entre 

1988 e 1993, o termo “pessoas portadoras de deficiência” passou a ser 

utilizado. Contudo, na prática, este termo reduziu-se a “portadores de 

deficiência”, tornando-se um valor agregado à pessoa, já que a deficiência 

passou a ser um detalhe da pessoa. O termo foi adotado nas Constituições 

Federal  e Estadual e em todas as leis e políticas pertinentes ao campo das 

deficiências. Conselhos, coordenadorias e associações passaram a incluir o  

termo em seus nomes oficiais (SASSAKI, 2003b).  

Em 1989, surgiu a Classificação Internacional de Deficiências,  

Incapacidades e Desvantagens (CIDID), que, para caracterizar a deficiência, 

transitória ou permanente,  exige a perda ou anormalidade de estrutura ou 

função psicológica, fisiológica ou anatômica. Fávero (2004, p.25-6) destaca 

que a CIDID considera “incapacidade” como uma restrição resultante da 

deficiência, sempre aliada a algo específico, ou seja, incapacidade para andar,  

no caso do segmento aqui estudado. A CIDID definiu, ainda, “desvantagem” 

como sendo uma si tuação em que fica a pessoa que tem deficiência por 

ausência de condições favoráveis do meio.   

  No Brasil,  a partir de 1989, começam a consolidar as primeiras normas 

de proteção às pessoas com deficiência,  como o Decreto  Federal 3.298, que 

dispõe sobre a Polí tica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência e visa “assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e 

sociais das pessoas portadoras de deficiência” (BRASIL, 2006b). A Lei 

Federal 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas com 

deficiência, pela Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência – CORDE, destacando algumas competências, como coordenar 

as ações governamentais e medidas que se refiram as pessoas com deficiência;  

elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional  

para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (BRASIL, 2006b). 

 O principal  enfoque das duas leis apresentadas anteriormente refere-se 

à garantia das pessoas com deficiência em ter os seus direi tos assegurados.  

Apesar das leis e decretos, as pessoas com deficiência sofrem com o 

preconceito,  presente em qualquer ato de discriminação.  

De acordo com o Decreto Federal 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 

deficiência “é toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 
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psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o  

desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 

humano”. O mesmo decreto complementa que deficiência permanente é 

“aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente 

para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de 

novos tratamentos (art. 3º,  incisos I e II)”  (BRASIL, 2006b).  

Para promover a acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 

com mobilidade reduzida, a Lei Federal  nº 10.098 foi sancionada em 19 de 

dezembro de 2000, considerando-se pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, em seu artigo 2º, inciso 3, como a que temporária ou 

permanentemente tem limitada a sua capacidade de relacionar-se com o meio 

e de utilizá-lo (BRASIL, 2006c).  

No ano de 1997, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

regulamentou algumas normas de acessibilidade para as pessoas com 

deficiência no transporte.  A NBR 14020:1997, a NBR 14021:1997 e a NBR 

14022:1997 garantem a acessibilidade em trens de longo percurso,   t rens 

metropolitanos e ônibus urbano e intermunicipal , respectivamente 

(GOULART, 2007, p.24).  Ainda segundo a mesma autora, em 1999, a NBR 

14273:1999 passa a normatizar a acessibilidade ao transporte aéreo comercial.  

 O Decreto Federal  3.956, de 08 de outubro de 2001, promulga a 

Convenção Interamericana Para Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, julgando 

essencial a discussão sobre o tema por considerar “que a deficiência pode dar  

origem a situações de discriminação”. Determina, ainda, a necessidade de 

propiciar o desenvolvimento de ações e medidas que permitam melhorar 

substancialmente a situação das pessoas portadoras de deficiência,  ressaltando 

que todas as minorias, como as pessoas com deficiência, “têm os mesmos 

direitos humanos e l iberdades fundamentais que outras pessoas, e que estes 

direitos, inclusive o direito de não ser submetidas à  discriminação com base 

na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo 

ser humano” (BRASIL, 2006a). 

A década de 90 foi marcada por eventos mundiais, liderados por 

organizações de pessoas com deficiência, movimento que segue em alta 
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também neste início de século. O termo “pessoas com deficiência” passa a ser 

o preferido por um número cada vez maior de adeptos. 

A Declaração de Madri, de 23 de março de 2002, tratou da inclusão de 

pessoas com deficiência na sociedade, enfatizando como fator-chave para a 

inclusão os direi tos humanos deste segmento,  a saber a igualdade de 

oportunidades, o emprego e o fim das barreiras sociais que conduzem à 

discriminação e à exclusão.  

Como cada sociedade possui valores que se alteram com a evolução dos 

relacionamentos e com o maior acesso à informação, é vital enfatizar que 

nunca teremos um único termo válido para as pessoas com deficiência.  

Entretanto,  ressalta-se que o uso de siglas, como a PPD, para designar 

pessoas com deficiência deveria ser abolido, util izando esse tipo de 

nomenclatura para,  conforme afirma Fávero (2004), coisas, situações,  

partidos,  movimentos, mas não para pessoas.  

Contudo, diante das classificações apresentadas,  conclui-se que o 

melhor termo de referência seja “pessoas com deficiência”, pois agrega 

valores como o do empoderamento (uso do poder pessoal para fazer escolhas,  

tomar decisões e assumir o controle da situação de cada um) e o da 

responsabilidade de contribuir com seus talentos para mudar a sociedade rumo 

à inclusão de todas as pessoas, com ou sem deficiência.  

Apesar do avanço no tratamento destinado às pessoas deficientes,  nesse 

momento é preciso questionar qual a validade dessas declarações teóricas 

enquanto atitudes inclusivas,  pois continuam distantes da realidade. Acredita-

se que a resposta só será possível quando a sociedade estiver pronta para 

acolher e se responsabilizar pelos grupos excluídos da sociedade, 

abandonando o padrão capitalista e individualista que direciona o 

desenvolvimento mundial.  

Apenas a distribuição de manuais disseminando as leis, normas e 

decretos sobre os direitos das pessoas com deficiência não garante a 

efetivação do processo de inclusão social . Não só a sociedade é mal preparada 

para incluir as pessoas deficientes, como elas próprias não sabem lidar com a 

diversidade existente, considerando-se inferiores diante do restante da 

sociedade.  
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Com todas as legislações e normas para a promoção dos direi tos das  

pessoas com deficiência, esperava-se que a sociedade caminhasse para um 

meio inclusivo. Entretanto,  essa relação entre comunidade e deficiência 

encontra-se ainda longe do ideal. Ou seja, apesar das leis, a exclusão persiste,  

principalmente com a manutenção e construção das chamadas barreiras, sejam 

elas arquitetônicas, comunicacionais, ati tudinais,  metodológicas,  

programáticas ou instrumentais.  

 Antes de tudo é preciso que pessoas com deficiência e pessoas sem 

deficiência compreendam que a diversidade é a principal  característ ica da 

humanidade e, portanto, todas as pessoas têm direito de part icipar da 

sociedade.  

 

2.1.2 Classificação 

 

Amaral (1998, p.14) afirma que existe em nosso contexto social um tipo 

ideal de ser, que corresponde a uma “pessoa jovem, do gênero masculino, 

branco, cristão, heterossexual, física e mentalmente perfeito, belo e 

produtivo”. A autora acredita que todos, consciente ou inconscientemente,  

persigam esse ser ideal, e que o afastamento dessa situação caracteriza o 

desvio,  a anormalidade. Não bastasse, ainda utilizamos os conceitos 

empregados na construção desse ser para categorizar/validar o outro. 

As denominadas minorias (mulheres,  homossexuais, pessoas com 

deficiência visual , cadeirantes, idosos,  entre outros) assim são consideradas 

porque trazem inscri to nos corpos algum atributo identificado como diferente 

(KAUCHAKJE, 2003, p.64). 

Os vários universos e as várias coletividades dentro da mesma 

sociedade têm alcançado o espaço público, formalizado as suas demandas 

específicas, alterado as mentalidades por meio de discursos ilustrativos, 

impondo um patamar novo para a discussão dos direitos à diferença 

(CARONE, 1998, p.172).  

Aos grupos e segmentos que não se enquadram no perfil ideal  

estabelecido aplicam-se situações de exclusão. Considerando os diversos 
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segmentos minoritários da sociedade, restringiu-se a pesquisa a pessoas que 

apresentam algum tipo de deficiência física. 

Segundo Fávero (2004, p.30), as pessoas com deficiência física 

apresentam uma alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, tendo como conseqüência o comprometimento da função 

física, sendo que algumas dessas limitações podem ser especificadas,  

conforme demonstrado  no quadro 05.   

 

SÍNTESE DAS FORMAS DE APRESENTAÇÃO  

DA DEFICIÊNCIA FÍSICA 

LIMITAÇÃO CARACTERÍSTICA 

Paraplegia Perda total das funções motoras dos membros 

inferiores 

Paraparesia Perda parcial das funções motoras dos membros 

inferiores 

Monoplegia Perda total das funções motoras de um só membro 

(podendo ser superior ou inferior) 

Tetraplegia Perda total das funções motoras dos membros 

superiores e inferiores 

Hemiplegia Perda total das funções motoras de um hemisfério do 

corpo (direito ou esquerdo) 

Triplegia Perda total das funções motoras em três membros 

Amputação Perda total de determinado segmento de um membro 

(superior ou inferior) 

Paralisia Cerebral Lesão de uma ou mais áreas do sistema nervoso 

central , tendo como conseqüência alterações 

psicomotoras, podendo ou não causar deficiência 

mental 

Quadro 05 :  Síntese das formas  de apresentação da deficiência  fí s ica 

Fonte :  FÁVERO (2004 ,  p .30-31) .  

 

Como forma de limitar mais o universo de pesquisa,  optou-se em 

pesquisar pessoas com paraplegia ou paraparesia que necessitem de uma 

cadeira de rodas para a locomoção, conhecidos como cadeirantes. Para 
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Goulart (2007, p.18) cadeirante é “uma pessoa portadora de deficiência física 

que utiliza cadeira de rodas para se locomover”, enquanto Cantarelli  (1998,  

p.4) complementa a definição ao afirmar que cadeirantes são “as pessoas que 

apresentam grande perda ou perda total  do movimento dos membros 

inferiores, necessitando, portanto,  de equipamentos específicos para a sua 

locomoção”.  

As principais dificuldades enfrentadas pelos cadeirantes são as 

arquitetônicas como a falta de rampas e guias rebaixadas; a má conservação 

das calçadas; a ausência de banheiros públicos adaptados; além da baixa frota 

de ônibus adaptado, restringindo a locomoção a certos pontos da cidade. 

Todos esses entraves podem ser caracterizados como um desrespeito à 

cidadania desse segmento, que tem “direito à diferença e à igualdade” 

(KAUCHAKJE, 2003, p.66). 

Segundo Oliveira (1993, p.24), a “dignidade da pessoa humana consiste 

na l iberdade, de tal  modo que a perda ou a renúncia à liberdade significa 

perda da especificidade do ser-homem”.  

 

2.1.3 Mapeamento da deficiência física no Brasil 

 

Em 2000, foi realizado um Censo pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), no qual foram identificados aproximadamente 24,6 

milhões de brasileiros com alguma deficiência,  ou seja, 14,5% da população 

brasileira, representando, segundo Néri (2003),  um percentual  bastante 

superior aos levantamentos anteriores, nos quais se observava um contingente 

de 2% de pessoas com deficiência.  

Isso ocorreu porque, de acordo com estudiosos como Werneck (2003) e 

Fávero (2004),  as perguntas utilizadas nesse Censo apresentam um caráter 

amplo, considerando as pessoas que reportam não somente uma incapacidade, 

como também alguma dificuldade permanente de enxergar, ouvir e caminhar,  

fatores não observados nos inquéritos anteriores.  Néri (2003) destaca também 

que foram os indivíduos que se auto-avaliaram, considerando o uso de 

aparelhos auditivos,  óculos, lentes de contato, próteses e bengalas. Foram 

cinco perguntas util izadas no Censo de 2000, conforme quadro  06. 
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4.10 Tem alguma def ic iência  

menta l  permanente  que  l imi te  

as suas at ividades habi tua is?  

(como trabalhar ,  i r  à  esco la,  

br incar ,  e tc . )  

(     )  1 - Sim 

 

(     )  2  -  Não 

4.11 Como aval ia  a  sua  

capac idade  de enxergar?  

(se  ut i l iza óculos ou lente  de  

conta to ,  faça sua ava l iação  

quando os est iver  

ut i l izando) .  

(     )  1 - Incapaz 

(     )  2  –  Grande di f iculdade permanente 

(     )  3  –  alguma di f iculdade permanente 

(     )  4  –  nenhuma d i ficuldade 

4 .12 Como aval ia  a  sua  

capac idade  de ouvir?   

(se  ut i l iza apare lho aud it ivo ,  

faça sua ava liação quando o  

es t iver  ut i l izando) .  

(     )  1 - Incapaz 

(     )  2  –  Grande di f iculdade permanente 

(     )  3  –  Alguma d i ficuldade permanente 

(     )  4  –  Nenhuma di f iculdade 

4 .13 Como aval ia  a  sua  

capac idade  de  caminhar /subir  

escadas?  

(se  ut i l iza pró tese,  bengala  

ou aparelho auxi l iar ,  faça sua  

aval iação quando os est iver  

ut i l izando) .  

(     )  1 - Incapaz 

(     )  2  –  Grande di f iculdade permanente 

(     )  3  –  Alguma d i ficuldade permanente 

(     )  4  –  Nenhuma di f iculdade 

4 .14 Tem alguma  das  

seguintes deficiências :   

(assinale  somente  uma 

al terna t iva ,  pr ior izando a 

ordem apresentada)   

(     )  1 - Paral is ia  Permanente to tal  

(     )  2  –  Paral i sia  Permanente de Pernas 

(     )  3  –  Paral i sia  Permanente de um dos lados do corpo 

(     )  4  –  Fa lta  de perna,  braço,  mão,  pé ou dedo polegar  

(     )  5  –  Nenhuma das enumeradas 

Quadro 06:  Perguntas re lat ivas à  detecção de presença de def iciências,  ut i l izadas no Censo  

do IBGE (2000)  

Fonte :  IBGE. Disponíve l  em:  www. ibge .gov.br /censo /quest ionar ios .shtm 

 

A partir das críticas em relação à amplitude do questionário trabalhado 

pelo IBGE, uma pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em 

parceria com a Fundação Banco do Brasil ,  coordenada por Marcelo Néri , 

utilizou  duas classificações. A primeira refere-se à trabalhada pelo Censo 

(2000) como “pessoa com deficiência”, enquanto a segunda distingue aqueles 

com limitações mais severas, como “pessoas perceptoras de incapacidade” 

(PPI).  O motivo dessa diferenciação é conceitual , pois as perguntas do Censo,  
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como explicado anteriormente, englobaram também em seus resultados os 

idosos, por considerar as pessoas com alguma ou grande dificuldade para 

ouvir,  caminhar e enxergar – e não somente aquelas que se consideram 

incapazes.  

Nessa pesquisa foram ressaltados itens como escolaridade, emprego, 

família. Para Néri (2003),  a principal  característica dessa pesquisa foi  a sua 

multidimensionalidade, adotando-se uma abordagem baseada na aplicação de 

técnicas empíricas a dados estatísticos. As fontes de dados uti lizadas foram o 

Insti tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), o Ministério da Previdência e Assistência Social  

(MPAS), o Ministério da Saúde (MS) e o Ministério da Educação e da Criança 

(MEC). As bases estatísticas foram os inquéritos de 1872 e de 1900, os censos 

de 1920 e de 1940, o Cadastro de Acidentes de Trabalho (CAT) do MPAS, e o  

Censo Escolar do MEC.  

A ênfase foi  dada no processamento de microdados em âmbito 

individual, entre os quais os suplementos de saúde da Pesquisa Nacional de 

Amostras de Domicílio (PNAD), de 1981 e de 1998, do IBGE; a Pesquisa de 

Condições de Vida (PCV), da Fundação Seade; a Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS) e o Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados (CAGED), ambos do TEM; e a Autorização de Internações 

Hospitalares (AIH), do Ministério da Saúde.  

Segundo dados do IBGE, Censo de 2000, a maioria das pessoas com 

deficiência é representada por mulheres (relacionado ao fato de apresentarem 

uma expectativa de vida mais longa); quando se analisam os grupos que se 

consideram incapazes, observa-se um contingente maior de pessoas do sexo 

masculino (NERI, 2003).  Ressalta-se que a análise do IBGE inclui as 

dificuldades de caminhar, ouvir ou enxergar; enquanto a análise por parte  das 

PPI inclui a capacidade de exercer essas atividades. 

Entre os indivíduos sem nenhum grau de instrução, a taxa de 

deficiência é de 15,97%, ao passo que entre aqueles com mais de 12 anos de 

estudo chega a 19,77% - isso porque essa população adquiriu a deficiência 

com o passar dos anos, em geral após a fase de inserção educacional. Como as 

crianças são um número pouco expressivo na população das pessoas com 

deficiência, a proporção da População em Idade Ativa (PIA) - pessoas entre 
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15 e 65 anos - sobre o total do segmento deficiente corresponde a 70,86%, 

enquanto sobre o total de brasileiros é de 65,03% (NERI, 2003).   

Gonçalves (2006) enfatiza que o profissional com deficiência é um 

cidadão como qualquer outro, devendo se beneficiar de políticas públicas 

orientadas para as suas necessidades no que diz respeito à acessibilidade, ou 

seja, transporte adaptado e oportunidades para estudar e trabalhar.  

Contudo, pode-se dizer que, apesar dos avanços, as escolas não estão 

preparadas para receber esse segmento adequadamente,  dificultando a 

preparação para o mercado de trabalho e a aquisição de uma renda mínima.  

A renda do trabalho principal  para as pessoas incapazes é de R$ 96,38,  

e para as pessoas com deficiência é de R$ 128,48. Analisando o quadro 

nacional da miséria,  constata-se que 32,02% da população têm renda familiar 

per capita inferior a meio salário mínimo. A situação é mais grave nos casos  

da população com incapacidade, pois 41,62% vivem nessa condição  (NERI,  

2003).   

A análise dos diferenciais de salários entre as pessoas com deficiência e 

as pessoas sem deficiência revela que a média dos salários dos primeiros é de 

R$ 1020,26, superior em quase 40% à média do segundo grupo (RAIS 2000 

apud  NERI, 2003).   

Segundo Ribas (2003), ao pesquisar a situação das pessoas com 

deficiência, é necessário compreender que os elementos da organização social  

não estão soltos, ou seja, pensar que os deficientes são discriminados no 

mercado de trabalho é uma constatação que deve ser válida na medida em que 

nos leve a enxergar que este tipo de mercado é por si só discriminador. Pensar 

que o Estado não tem uma política de reabilitação é outra constatação que 

deve ter valor na medida em que nos faça ver que o sistema de saúde é 

insuficiente no Brasil.   

Em outra pesquisa colocada à disposição pela Associação para 

Valorização e Promoção de Excepcionais (AVAPE), elaborou-se um perfil  

econômico das pessoas com deficiência.   

  

 

 



 61 

Estimativa Censo 

2000 

Rendimento Médio Economicamente 

 

24,5 milhões de 

pessoas com 

deficiência 

 

De R$506,00 até 

R$700,00 

1.  Possuem cartão de 

crédito; 

2.  Tem conta em 

banco; 

3.  Usam empréstimo 

bancário; 

4.  Compram carro 

adaptado com 

isenção; 

5.  Nível secundário 

Quadro 07 :  Per fi l  econômico do brasi le iro  com defic iênc ia  

Fonte :  Assoc iação para  Valor ização e  Promoção  de Excepcionais –  AVAPE 

 

O quadro 07 aponta o rendimento médio das pessoas com deficiência,  

enquanto a pesquisa da FGV aborda o vínculo empregatício, fator 

influenciador do poder econômico e da potencialidade de consumo do produto 

turístico.  Percebe-se que as pessoas consideradas incapazes são, em sua 

maioria, inativas, dependendo da ajuda do Estado para sobreviver.  

Na composição da renda, tanto da população total quanto da população 

com deficiência, a maior proporção é de renda proveniente de um trabalho 

principal , no primeiro caso de 75,38% e, no segundo, de 61,48%. O mesmo 

não se observa no caso das pessoas com incapacidades, para quem 

aposentadorias e pensões representam a principal fonte de recursos (46,98%), 

indicando que este grupo depende muito mais de verbas provenientes do 

Estado. A renda média das pessoas com deficiência é de R$ 529,35; enquanto 

a da população em geral  é de R$ 628,18  (NERI, 2003). 

Em média, o número de pessoas na família de uma pessoa com 

deficiência (3,4) é maior do que nas famílias da população total (2,81) e na 

população das pessoas incapazes (1,16).  A renda familiar per capita para as 

pessoas com deficiência é de R$ 208,98, inferior à das pessoas incapazes,  R$ 

228,67, enquanto que essa média para a população total sobe para R$ 297,44 

(NERI, 2003).   
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 A família, um trabalho e renda pessoal influenciam, diretamente, a 

qualidade de vida, apesar de cada pessoa ter um conceito próprio sobre o que 

significa ter uma vida com qualidade. Para debater mais o assunto relacionado 

às pessoas com deficiência, desenvolve-se o conceito de qualidade de vida,  

além das barreiras que podem afetar essa situação.   

 

2.2 Qualidade de Vida para Deficientes Físicos: Barreiras à Acessibilidade 

 

As relações na cidade são produzidas pelo homem, respeitando as 

regras impostas por uma sociedade. Consciente ou inconscientemente, essas 

regras limitam a part icipação social de determinados segmentos da sociedade,  

pois essas limitações normalizam comportamentos, determinando a formação 

de um indivíduo, caracterizado por normas ditadas por uma maioria.  Os que 

não se enquadram no padrão estabelecido são marcados por estigmas e 

segregados do convívio social .  

 Os ambientes sociais estabelecem categorias de pessoas que têm 

probabilidade de serem encontradas neles. Se um indivíduo que poderia ser 

facilmente recebido na relação social cotidiana possuir um traço que o afasta 

do convívio, ele possui um estigma (GOFFMAN, 1963),  decorrendo a 

dificuldade de relacionar o indivíduo com a comunidade, ou seja, a 

“efetivação do indivíduo como ser livre por meio da mediação de sua 

universalização” (OLIVEIRA, 1993, p.24).   

As mudanças de espaço-tempo na atual organização social também 

fizeram mudar as condições da vida urbana no seu aspecto comunitário,  

acentuando-se a segregação urbana (VÉRAS, 2000). Advindos da dificuldade 

de reconhecimento da alteridade, há alguns grupos que se têm mantido 

dominados. Pessoas com deficiência encontram-se isoladas por uma ideologia 

dominante,  prevalecendo a condição de inferior e a manutenção das barreiras 

para a participação social.    

A aceitação social baseada nas características físicas das pessoas relega 

diversos grupos ao isolamento.  Quando as minorias se isolam a sociedade não 

mais percebe a necessidade de realizar alterações para que todos possam 

conviver nos mesmos ambientes. 
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 Enfatiza-se que toda pessoa, deficiente ou não, submetida à engrenagem 

da estrutura sociocultural, que não se enquadra no mundo ao seu redor, tende 

a se desligar dele (RIBAS, 2003). “O consenso social é que alguém fora do 

padrão esperado e historicamente considerado normal acaba se tornando um 

empecilho, fato que o leva a ser relegado, abandonado” (BIANCHETTI, 1998, 

p.28). Esse paradigma de incapacidade provoca conceitos estereotipados e a 

construção e manutenção de barreiras, dificultando sua quebra e transposição. 

 As barreiras existem, principalmente, pela falta de informação acerca 

das limitações de diversos grupos e da aceitação genérica, que “concebe o 

diferente como um igual, esquecendo-se das adaptações que seriam 

necessárias, no âmbito do trabalho, da escola e em outros espaços, para que 

ele pudesse desfrutar dessa igualdade” (ROSS, 1998, p.69).   

 Pessoas com algum tipo de limitação deveriam contar com suportes para 

que pudessem participar de forma igualitária em todas as atividades 

disponíveis aos demais cidadãos, respeitando a diversidade como um valor 

comunitário (CORRER, 2003). Isto porque a palavra deficiência possui um 

significado social que se opõe ao de eficiente,  quando relacionado às pessoas 

com alterações físicas, sensoriais ou mentais (SILVA; BÓIA, 2006). É 

preciso,  portanto, reconhecer, aceitar e respeitar a diversidade humana.  

Garantir a convivência e o atendimento às necessidades de cada cidadão 

é condição essencial  para a construção de um mundo inclusivo. Ampliando o 

conceito, Werneck (1997) acredita que uma sociedade inclusiva tem 

compromisso com as minorias e não apenas com as pessoas deficientes. Para 

concretizar essa situação, contudo, faz-se necessário dar a qualquer pessoa o 

direito de ser diferente e de ter suas necessidades reconhecidas e atendidas 

pela sociedade.  

O desafio é construir práticas inclusivas eficientes, que reúnam 

diariamente pessoas com e sem deficiência nos mesmos espaços sociais,  

permitindo que a sociedade se modifique para aceitar os grupos excluídos 

junto à população geral .  

Considerando as diversas barreiras presentes na sociedade que 

dificultam a participação das pessoas com deficiência em qualquer atividade 

da comunidade, pode-se dizer que a qualidade de vida desse segmento está 

abaixo de suas expectativas, sendo a part icipação social limitada pela 
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mobilidade desse grupo, ou seja, pela questão de acessibilidade ou 

inacessibilidade. 

 Para facil itar o acesso de pessoas com deficiência a uma vida digna, a  

quebra das diversas barreiras existentes é imprescindível. É apenas com a 

garantia de acesso,  comunicação e convivência que os excluídos poderão 

participar ativamente da construção de um ambiente social hospitaleiro. Essas 

barreiras são classificadas em seis grupos, descri tas nos itens a seguir.  

 

2.2.1 Arquitetônicas 

 

Durante décadas as pessoas estigmatizadas foram excluídas do convívio 

social , confinadas em insti tuições ou dentro de suas casas. Com o aumento da 

expectativa de vida,  da violência e das doenças crônicas (como obesidade e 

diabetes), os grupos com alguma limitação física ou sensorial aumentaram, 

gerando novas discussões acerca da conquista de uma qualidade de vida mais 

digna. Além de idosos e obesos, também pessoas deficientes passaram a fazer  

parte desses grupos que precisam lutar pelo direito de acesso ao trabalho,  

educação, esporte, saúde, lazer,  cultura, transporte.  

A compreensão de que as pessoas com deficiência podem alcançar a 

autonomia no gerenciamento de sua vida,  com o exercício do empoderamento,  

ampliou a discussão acerca da adequada inserção na vida comunitária. Para 

que todos possam conviver nos ambientes que desejarem, é preciso quebrar as 

barreiras físicas que impedem o acesso e a locomoção desse grupo, 

contribuindo para a promoção da inclusão das pessoas com deficiência.  

Os ambientes físicos devem dispor de acessos, rampas, elevadores, que 

visem permitir e facilitar o acesso, circulação e permanência de pessoas com 

deficiência em qualquer ambiente. Criadas pelo próprio homem, as barreiras 

arquitetônicas são os impedimentos mais comuns, existentes nos clubes,  

aeroportos, hotéis, restaurantes, ruas, ônibus, isolando os indivíduos que não 

possuam condições plenas de participar socialmente em qualquer lugar e 

atividade que desejar.    

Para a Comissão Permanente de Acessibilidade (CPA - 2003),  barreiras 

físicas são aquelas que impedem a pessoa com deficiência de acessar, sair ou 
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permanecer em determinado local . Segundo a Lei Federal  nº 10.098, de 10 de 

dezembro de 2000, há três t ipos de barreiras arquitetônicas: as barreiras  

arquitetônicas urbanísticas correspondem às existentes nas vias públicas e nos 

espaços de uso público; as barreiras arquitetônicas na edificação são as  

presentes no interior dos edifícios públicos e privados;  já as barreiras  

arquitetônicas nos transportes são as que dificultam a locomoção das pessoas 

com deficiência (BRASIL, 2006c). 

 Independentemente da capacidade de lotação, cinemas, teatros e casa de 

espetáculos são obrigados a garantir o acesso das pessoas com deficiência, de 

acordo com o artigo 1º da Lei 11.424/93 (BRASIL, 2007b). Contudo, garantir  

o acesso não é suficiente,  quando as poltronas disponíveis para esse segmento 

estão posicionadas atrás de colunas ou próximos da tela, situações muito 

comuns nos ambientes de entretenimento. 

 Para os cadeirantes, o direito de ir e vir não é exercido plenamente por 

causa da situação precária das calçadas,  que impedem ou dificultam o trânsito 

nas mesmas. De acordo com o Decreto Municipal nº 27.505/88, são de 

responsabilidade do proprietário a manutenção, conservação e preservação 

dos passeios públicos, para que pedestres transitem com segurança (BRASIL,  

2007c). Infelizmente a realidade brasileira não condiz com o que exige a lei . 

Transitar em alguns trechos torna-se uma tarefa árdua, obrigando pedestres a 

usar as ruas, correndo o risco de atropelamentos. O resultado é que pessoas 

em cadeiras de rodas ficam restritas a alguns lugares, onde o trânsito é  

possível , deixando de freqüentar outros lugares que gostariam. 

 Em relação ao transporte público, tanto o Decreto Municipal nº  45.038 

(2006d) quanto a Lei Federal  nº 8899/64 (2006e) asseguram a isenção da 

tarifa, sendo essa atitude considerada uma das formas de inclusão social .  

Ainda segundo o texto da Lei Municipal nº 11.992/96 (2007d), os ônibus 

urbanos de São Paulo, desde que respeitem o itinerário original da linha,  

poderão parar para o desembarque dos passageiros com deficiência fora dos 

pontos de paradas obrigatórios pré-estabelecidos. 

 Investir  na quebra das barreiras arquitetônicas e garantir o direito de ir 

e vir com autonomia e independência de todos os segmentos da sociedade 

permitem o fortalecimento social , político e econômico dos grupos 

estigmatizados, que,  em sua maioria, se encontram apáticos e isolados de 
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qualquer reivindicação social. O processo de eliminação das barreiras só 

ocorrerá quando houver uma união entre os poderes público e privado e as 

pessoas com deficiência. Estas participariam reivindicando e demonstrando as 

dificuldades que encontram, sem esperar que outros tomem decisões baseadas 

em pressupostos quase sempre errôneos.  

 

2.2.2 Atitudinais 

 

A falta de informação correta acerca das deficiências e das situações 

que podem levar a algum tipo de limitação ou incapacidade gera um tabu, com 

conseqüente nascimento do preconceito e interrupção das discussões que 

poderiam levar a uma melhora social . São as barreiras ati tudinais as mais 

complexas de ser enfrentadas, pois estão enraizadas em nossa vida, em nossa 

família e em nossa comunidade. A única maneira eficaz de combatê-las é 

impedindo que se instale desde a infância, garantindo que os questionamentos 

das crianças sejam respondidos de maneira clara e eficaz.   

 As barreiras atitudinais são encontradas na sociedade como um todo e,  

especialmente, em meio a profissionais com poder de decisão política, e 

apenas serão transpostas quando não houver mais preconceitos, estigmas, 

estereótipos e discriminações, como resultado de programas e práticas de 

sensibilização e de conscientização das pessoas em geral e da convivência na 

diversidade humana (SASSAKI, 2003). Decisões são tomadas por pessoas que 

acreditam conhecer o que é melhor para conquistar a inclusão das pessoas 

com deficiência, sem ao menos consultar associações e pessoas que 

apresentam alguma limitação, procurando aprender com as dificuldades 

vivenciadas.  

Com uma minoria ditando o que é correto na relação com pessoas com 

deficiência, sem envolver toda a comunidade e disseminar as informações que 

se encontram isoladas, a deficiência gera curiosidade e desencadeia o medo, o 

risco, fabricando, como se refere Werneck (1997, p.57),  “cidadãos-pela-

metade, que conhecem apenas o lado positivo da vida, deturpando a 

realidade”.   
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 Por não entendermos a diversidade como uma situação natural da vida,  

relutamos em seguir regras e conceitos que facili tariam a convivência social  

das pessoas com deficiência, tornando o preconceito uma situação típica do 

homem e um dos maiores entraves para a inclusão social.  

São o preconceito e a discriminação que impedem que pessoas com 

deficiência visual possam entrar em restaurantes e padarias com seu cão-guia,  

apesar de, desde 1997, a Lei Municipal  12.492, de São Paulo assegurar ao 

deficiente visual parcial ou total o direito de ingressar e permanecer com seu 

cão condutor em todos os ambientes públicos ou part iculares, meios de 

transporte, ou qualquer local  onde necessite de seu cão-guia (BRASIL, 

2007e).  

 Portanto, sendo o preconceito e a discriminação as maiores barreiras 

para a participação e o convívio social das pessoas com deficiência, mudanças 

se fazem necessárias. As alterações não devem ser realizadas apenas no 

âmbito legislativo, mas também no âmbito social, pois é a sociedade que 

precisa ser modificada, garantindo que todos façam parte da inclusão social .  

 

2.2.3 Comunicacionais 

 

A comunicação é uma das principais características da vida em 

sociedade, em que mensagens são trocadas a todo o momento. Com o 

desenvolvimento tecnológico e com o processo de globalização, pessoas,  

antes isoladas por distâncias geográficas,  podem se comunicar em tempo real  

com o auxílio do computador.   

 A troca de informações é essencial para que os estigmas sejam 

quebrados e o preconceito, atenuado. Convencionalmente nos esquecemos de 

que as pessoas com deficiência têm o direito de se comunicar e de 

compreender as informações disponíveis por rádio, televisão, jornal , Internet.  

Espera-se que as pessoas com alguma limitação na comunicação se enquadrem 

no padrão social aceito, sem compreender que as pessoas não-deficientes 

também precisam aprender a lidar com todas as formas de interação,  

representando uma comunicação de mão-dupla.   
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 As barreiras comunicacionais caracterizam-se por qualquer entrave ou 

obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 

mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou 

não de massa (BRASIL, 2006c). São empecilhos comuns a fal ta de intérpretes 

da língua de sinais e a ausência da escrita Braile em elevadores e 

sinalizações.   

 A Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, dispõe sobre a Língua 

Brasileira de Sinais – Libras, reconhecendo-a como meio legal  de 

comunicação e expressão, classificando-a como “a forma de comunicação e 

expressão, com estrutura gramatical própria (art. 1º)” (BRASIL, 2007f). Por  

força da Lei 12.363/97, restaurantes, bares, lanchonetes, hotéis, motéis e 

similares devem manter e apresentar cardápios em Braile, facilitando a 

consulta de pessoas com deficiência visual (BRASIL, 2007g).   

 Ainda não somos permeáveis a uma efetiva comunicação de mão-dupla 

com pessoas em relação às quais nos sentimos superiores (WERNECK, 1997).  

Essa pretensão de superioridade torna a questão da comunicação entre pessoas 

deficientes e não-deficientes precária .  Ambos os segmentos não estão 

preparados para o convívio.  

A comunicação nas cidades representa umas das principais dificuldades 

enfrentadas por pessoas com deficiência visual,  parcial ou total.  Considerando 

que cada cidade apresenta um grau diferente de legibilidade e que diferentes 

são também os níveis de hospitalidade (GRINOVER, 2002), planejar o acesso 

e o trânsito nas cidades, considerando também o segmento de pessoas com 

deficiência, permite que todos possam se movimentar com segurança,  

conforto e independência – características básicas dos preceitos da inclusão 

social .  

 Ao negar o direi to de comunicação às pessoas com deficiência limitam-

se a interação e o convívio social das mesmas, acarretando um maior 

isolamento e uma pior qualidade de vida.  Evitar essa situação é essencial para 

que estereótipos sejam modificados, sendo que a comunicação só será efetiva 

se toda a sociedade compreender que ela também é responsável pela inclusão 

social .  

 A autêntica comunicação só se dará quando respeitarmos saberes 

distintos daqueles que nos são habituais.  Comunicação é acordo e acordo não 
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se impõe nem se manipula (WERNECK, 1997).  A dificuldade concentra-se no 

ouvir pessoas distantes do nosso convívio social e respeitar suas opiniões e 

posturas. Quando não houver mais barreiras na comunicação interpessoal  

(face-a-face, língua de sinais,  linguagem gestual),  na comunicação escrita 

(jornais, revistas) e na comunicação virtual , a acessibilidade comunicacional 

estará garantida (SASSAKI, 2003).   

No entanto,  a acessibilidade comunicacional só se tornará realidade 

quando a sociedade civil se fortalecer por meio da aliança entre grupos com 

diferentes atuações sociais, principalmente grupos estigmatizados, tornando-

os personagens ativos nessa transformação social.    

 

2.2.4 Instrumentais 

 

Baseado nos preceitos de inclusão social , todas as pessoas têm direitos 

garantidos referentes ao trabalho, lazer, estudo, comunicação, além do direito 

de exigir medidas que visem capacitá-las a se tornarem tão autoconfiantes 

quanto possível.  Portanto, instrumentos utilizados no dia-a-dia precisam 

também ser adaptados para que todos possam viver com dignidade, 

independentemente de qualquer limitação.      

As barreiras instrumentais são encontradas em aparelhos, equipamentos,  

ferramentas e outros dispositivos que fazem parte dos locais visitados e que 

tradicionalmente ignoram as limitações físicas, sensoriais e mentais 

(SASSAKI, 2003),  como bebedouros, telefones públicos, restaurantes,  

instrumentos de trabalho, etc.  

Considerando o que pode enfrentar ao entrar numa situação social  

mista, o indivíduo estigmatizado pode responder antecipadamente por uma 

capa defensiva. Em vez de se retrair,  ele pode tentar aproximar-se com 

agressividade (GOFMAN, 1963). Essa barreira é construída, pois, ao 

executarem ações simples, como ler livros ou utilizar o bebedouro, os grupos 

estigmatizados passam a ser vistos como indivíduos com capacidades notáveis 

e extraordinárias. Ao mesmo tempo, erros  caracterizam a inferioridade já 

esperada pela sociedade – apesar de irreal.  
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 A acessibilidade instrumental  só ocorrerá quando não houver barreiras 

nos instrumentos e utensílios de estudo, como lápis, régua; de trabalho; de 

atividades da vida diária, como vestir,  comer,  andar; de lazer,  esporte e 

recreação, ou seja, dispositivos que atendam às limitações sensoriais, físicas e 

mentais (SASSAKI, 2003).  Para tanto, é preciso que as pessoas responsáveis 

pelo desenvolvimento desses instrumentos analisem a sociedade como um 

todo, considerando certas especificidades de determinados grupos.   

 Cabe às pessoas com necessidades especiais conscientizarem-se de que 

compõem uma comunidade diversa,  um segmento social  específico. O avanço 

dos direitos dessas pessoas está intimamente l igado a essa conscientização 

(ROSS, 1998).  Mas são elas que precisam esclarecer quais são as adaptações 

necessárias para que possam uti lizar todos os instrumentos que desejarem, 

permitindo viver com independência e autonomia.  

 Transformações fundamentais na consciência e na sociedade supõem 

uma mudança de paradigma. Para garantir uma qualidade de vida digna às 

pessoas com deficiência é preciso que tanto sociedade quanto os excluídos 

percebam que a mudança depende da ação conjunta e da conscientização de 

que somos todos interdependentes.  

Entretanto, o que vivenciamos são grupos isolados, realizando ações 

que geram resultados imediatos, mas restri tos. Não há uma mudança de 

atitude de todos os envolvidos no processo de inclusão, acarretando grupos 

apáticos e sem poder de decisão.  

 

2.2.5 Metodológicas 

 

O reconhecimento do direito do outro de existir em sua singularidade, 

conforme explana Boff (2005), constitui  a base sobre a qual se caminha rumo 

à quebra das diversas barreiras existentes. Ao reconhecer as diferenças e 

respeitar o direito de todos a uma vida social (englobando o trabalho, o lazer,  

a educação), a inclusão social começa a se tornar real .  

Entretanto, segundo Sassaki (2003), as barreiras encontradas nas 

propostas e acordos,  nos métodos e técnicas de estudo e trabalho, sem levar 
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em consideração as necessidades especiais de certas pessoas, as chamadas 

barreiras metodológicas, dificultam o processo de inclusão social.  

Baseando-se na part icipação ativa da sociedade e na explanação das 

modificações necessárias, fei ta pelos maiores interessados, poderão ser 

garantidos o desenvolvimento integral e a participação social das pessoas com 

deficiência. Além da conscientização, por parte da sociedade, das diferenças e 

do reconhecimento da contribuição social  que essas pessoas podem oferecer,  o 

processo de inclusão perpassa, obrigatoriamente, pela modificação da visão 

que os deficientes têm dessa luta, ou seja,  faz-se necessário o fim da visão 

assistencialista para o surgimento de uma visão reivindicatória, em que  eles  

esclarecem quais são suas necessidades e quais são as modificações 

necessárias para a efetivação da participação social .    

 

2.2.6 Programáticas 

 

 Existem diversas leis que visam facilitar o acesso das pessoas com 

deficiência nos setores da sociedade. Contudo, a situação se torna precária 

quando se discute o cumprimento das mesmas, tornando o discurso teórico e 

utópico quando comparado com a realidade.  

A ausência de uma pressão social por parte das pessoas deficientes é a 

causa principal  da existência das barreiras programáticas, que são definidas,  

por Sassaki (2003, p.35), como as “existentes nos decretos, leis, normas, que 

na prática impedem ou dificultam para certas pessoas a utilização dos 

serviços e bens diversos”.  

A falta de coesão dos deficientes gera o cumprimento parcial das leis 

existentes, ou seja, apenas o que é explanado nas regras é seguido, sem se 

considerar outras modificações necessárias para permitir a acessibilidade de 

todos, resultando em banheiros adaptados (conforme exige a Lei 11.441),  mas 

com escadas ou degraus que impedem seu acesso. A distância entre as 

políticas públicas e a sociedade resulta na existência dessas barreiras 

invisíveis e não-explícitas,  caracterizando o momento atual  por uma 

preocupação com o cumprimento da lei e não pela compreensão do processo 

de inclusão social.   



 72 

3 PESQUISA 
 

Situações, pessoas, objetos caracterizam a realidade de cada pessoa.  

Quando tudo o que existe pode ser conhecido por meio da experiência 

(conhecimento que nos é transmitido pelos sentidos e pela consciência), 

obtemos uma realidade empírica,  que se revela a nós por  fatos – percebidos 

por experiências externas ou internas (RUDIO, 1986). As informações podem 

prover de observações, de reflexões pessoais, de pessoas que adquiriram 

experiências pelo estudo ou pela participação em eventos (CHIZZOTTI, 

2000). 

Essa realidade só adquire sentido quando devidamente organizada 

segundo nossos objetivos e nossa visão do mundo, podendo ser descrita,  

interpretada e generalizada pela ciência (CASTRO, 1977). Segundo Dencker 

(2004b, p.115),  a ciência pode ser descri ta como um “estudo sistemático,  

realizado com base em procedimentos metodológicos, sobre relações de causa 

e efeito em fenômenos de qualquer natureza, buscando estabelecer conclusões 

lógicas e demonstráveis por meio de pesquisas e testes”. 

A pesquisa é uma tentativa de solução de uma curiosidade, uma 

indagação ou uma dificuldade que permeia nossa realidade, devendo seguir 

determinadas regras para que possa ser considerada científica, com o objetivo 

de garantir sua validade interna e externa e sua  fidedignidade. Um tema de 

interesse é o passo inicial para que se possa iniciar e planejar uma pesquisa 

científica, podendo, eventualmente, caracterizar uma dissertação ou uma tese. 

Após experiências pessoais, a pesquisadora começou a se interessar 

pelas pessoas com deficiência e a relação das mesmas com o turismo, área de 

formação acadêmica. Compreender a inserção dos cadeirantes do turismo 

configurou-se o tema da análise, ainda com um caráter amplo, tornando-se 

essencial para o prosseguimento da mesma a elaboração de um problema.   

Formular o problema consiste em dizer, de maneira explícita, clara,  

compreensível e operacional, qual a dificuldade com a qual nos defrontamos e 

que pretendemos resolver, limitando o seu campo e apresentando suas 

característ icas (RUDIO, 1986). Sem a formulação de um problema claro e 

objetivo, o pesquisador dificilmente conseguirá estabelecer um planejamento 
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que caminhe para a solução da indagação proposta, resultando em pesquisas 

confusas ou sem nenhuma uti lidade prática.  

Após leituras sobre o assunto,  a pesquisa restringiu-se a pessoas que 

apresentam limitações em seus membros inferiores, necessitando de aparelhos 

para a sua locomoção, conhecidas como cadeirantes. Consideraram-se dois 

problemas como direcionadores da pesquisa: Há uma inserção dos cadeirantes 

no turismo como consumidores? Como o turismo pode auxiliar no processo de 

inclusão social? 

Após a identificação das perguntas norteadoras torna-se necessário 

estabelecer os objetivos da pesquisa, ou seja, o que se pretende alcançar após 

o término do estudo, e explicitar a importância dos resultados alcançados. O 

objetivo geral estabelecido foi o de avaliar as condições apresentadas pela 

atividade turística como fator gerador do processo de inclusão social. Após a 

formulação do problema, a construção das hipóteses e o estabelecimento dos 

objetivos, o pesquisador busca compreender os fenômenos envolvidos na 

realidade observada, com base em estudos anteriores e nos dados coletados,  

podendo, após a análise, elaborar respostas à indagação estabelecida no 

começo da pesquisa.  

Pressupondo-se que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o  

sujeito,  uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo 

entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito (CHIZZOTTI, 2000), na 

tentativa de compreender o turismo com base na interpretação dos 

cadeirantes, ou seja, segundo suas perspectivas, a pesquisa de caráter  

qualitativo é a mais indicada para se compreender essa relação entre os 

cadeirantes e a sociedade, seja no cotidiano ou na prática de uma atividade 

turística.   

As características essenciais de uma pesquisa qualitativa são o 

ambiente natural  como fonte de dados  e o significado que as pessoas dão ao 

assunto de interesse da pesquisa, tornando imprescindível uma amostra de 

qualidade para a pesquisa.  
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3.1 Escolha do Método 
 

Segundo Chizzotti (2000), o problema de pesquisa decorre, antes de 

tudo, de um processo indutivo que se vai definindo e se delimitando na 

exploração dos contextos em que se realiza a pesquisa, tornando esta uma 

criação que mobiliza a acuidade inventiva do pesquisador,  sua habilidade 

artesanal.  

O método empírico indutivo é utilizado para investigar a realidade que 

nos rodeia, sendo que,  após a posse dos dados, adota um procedimento 

indutivo que o conduz do particular ao geral, resultando em generalizações 

que se prestam para explicar o observado (MARTINS, 1994).  O conhecimento 

da relação entre contexto e indivíduo caracteriza, portanto, o método empírico 

indutivo, representado por uma pesquisa qualitativa que procura compreender 

a relação dinâmica entre o mundo da pesquisa e o sujeito da pesquisa, 

estabelecendo-se um vínculo entre o cotidiano e a subjetividade do indivíduo.  

A pesquisa qualitativa foca-se no ser humano enquanto agente, e cuja 

visão de mundo é o que realmente interessa (MOREIRA, 2004).  Ao contrário 

do que ocorre com as pesquisas tradicionais, a escolha do campo onde serão 

colhidos os dados,  bem como dos participantes, é proposital , isto é, o 

pesquisador os escolhe em função das questões de interesse do estudo e 

também das condições de acesso e permanência no campo e disponibilidade 

dos sujeitos (ALVES-MAZZOTTI e GEWANDSZNAJDER, 1999).  

Compreendendo que as pesquisas qualitativas são caracteristicamente 

multimetodológicas,  utilizando-se de uma grande variedade de instrumentos 

de coleta de dados (ALVES-MAZZOTTI e GEWANDSZNAJDER, 1999), cabe 

ao pesquisador decidir pela técnica mais apropriada que possibili te um 

conhecimento mais profundo dos casos pesquisados.   

Ao considerar que o turismo seja capaz de integrar os mais diversos 

segmentos, quebrando barreiras e preconceitos; e que, de acordo com os 

preceitos da inclusão social , é necessário que as próprias pessoas com 

deficiência digam o que querem e o que precisam, optou-se por uma 

abordagem qualitativa para a pesquisa, buscando identificar,  segundo a 

percepção dos cadeirantes, as barreiras e facili tadores da prática do turismo e 

como o turismo pode contribuir para a inclusão social .  
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Para esse fim, poder-se-ia utilizar a técnica conhecida como focus 

group ,  ou grupo de foco, caracterizado como um grupo em que se permitem 

debates de questões e problemas de relevância para o estudo, de forma aberta 

e construtiva (REA e PARKER, 2002). Nesse caso, o objeto de análise é a 

interação dentro do grupo (GIOVINAZZO, 2001), ou seja,  o resultado será a 

confiança na interação dos membros do grupo, baseado nos tópicos fornecidos 

pelo pesquisador que, na maioria das vezes, é também o moderador (LEITÃO, 

2006).    

Apesar do ganho em espontaneidade pela interação entre os 

participantes, Giovinazzo (2001) alerta que o uso do focus group  como 

método de pesquisa não é recomendável quando outro método pode produzir  

resultados com melhor qualidade ou menor custo 

Em seu entender, o focus group  também exige maior preparação do 

local e resulta em menor quantidade de dados (por pessoa),  se comparado à 

pesquisa com entrevista individual. Leitão (2006) complementa que certas 

posições de alguns participantes podem distorcer o estudo, sendo difíci l  

mantê-los dentro do foco de estudo. 

Poder-se-ia também ter utilizado questionários, que são, segundo Selttiz  

et al (1987, p.17), menos dispendiosos para se aplicar, além de evitar vieses 

potenciais do entrevistador. Contudo, a informação que se obtém é limitada às  

respostas escri tas dos sujeitos a questões pré-elaboradas.  

Considerando-se a dificuldade em juntar diversas pessoas em uma sala 

previamente organizada, em um horário adequado a todos os part icipantes, a 

fal ta de um entrevistador especializado na técnica de focus group ,  e a 

possibilidade de os cadeirantes não conseguirem responder adequadamente a  

um questionário, gerando possíveis enganos, optou-se pela técnica de 

entrevista em profundidade. Com ela, apenas o entrevistador precisa deslocar-

se ao local de entrevista, escolhido previamente pelo entrevistado, permitindo 

o melhor entendimento do mundo dos respondentes.  

No caso da entrevista em profundidade, os entrevistados tendem a 

sentir-se mais confortáveis em responder às questões formuladas; sentem-se 

menos constrangidos em uma situação um-a-um; menos intimidados com a 

presença de um único indivíduo, menos ansiosos sem a presença de 

observadores; e reduzem a preocupação com o próprio desempenho – um 
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grupo pode funcionar como instrumento de pressão (ROSSI e SLONGO, 

1998).   

Na busca por uma amostra confiável , descreve-se a importância da 

escolha dos entrevistados que ajudem a responder sobre o problema proposto,  

devendo estar envolvidos com o assunto e  terem disponibilidade e disposição 

para falar.  

 

3.2 Técnica para Coleta de Dados 
 

A entrevista é uma forma de colher informações baseadas no discurso 

livre do entrevistado, pressupondo-se que o informante seja competente para 

exprimir-se com clareza sobre aspectos de sua experiência e comunicar 

representações e análises (CHIZZOTTI, 2000).  Pode ser definida como uma 

conversa entre duas ou mais pessoas com um propósito específico em mente 

(MOREIRA, 2004).  Considerada como uma técnica por meio da qual o 

pesquisador se coloca diante do participante para quem faz perguntas com o 

objetivo de obter informações que contribuam para a investigação (VEIGA; 

GONDIM, 2001), obtêm-se dados subjetivos, como valores, atitudes, opiniões 

(BONI; QUARESMA, 2005). É considerado, segundo Ruquoy (1997), o 

instrumento mais adequado para delimitar os sistemas de representações, de 

valores,  de normas veiculadas por um indivíduo.  

A entrevista é um diálogo assimétrico em que o pesquisador busca 

explorar o que as pessoas sabem, esperam, sentem e desejam, sendo que a 

entrevista em profundidade tem um caráter subjetivo, o que torna necessário 

que toda interpretação leve em consideração a perspectiva da pessoa analisada 

(VEIGA; GONDIM, 2001). Nas entrevistas em profundidade evitam-se 

perguntas que possam dirigir respostas para o que se tem em mente, procura-

se dialogar com o entrevistado dentro de um campo descontraído, em que se 

propicia o máximo de liberdade de expressão. Esse tipo de entrevista tem por 

finalidade obter o máximo de informações que o entrevistado possa oferecer 

(PIOVESAN; TEMPORINI, 1995).   

Considerando que a entrevista é essencialmente uma forma de interação 

humana e pode variar desde o mais descontraído papo até o mais 
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cuidadosamente pré-codificado e sistematizado conjunto de perguntas  

(MANN, 1968), durante os primeiros vinte minutos da entrevista a conversa 

baseia-se em temas livres, buscando-se criar uma interação maior entre 

pesquisador e pesquisado.   

 

A entrevis ta  ind ividual  em profundidade é  uma técnica qua li ta t iva  
que explora um assunto a  par t i r  da busca de informações,  percepções  
e  experiências de informantes para anal isá -las  e  apresentá- las de  
forma estruturada.  Baseada em teor ias e  pressupostos def inidos pe lo  
invest igador ,  a  entrevis ta  em profundidade ,  busca reco lher  respostas  
a  par t i r  da experiência  subjet iva de uma fonte,  selec ionada por  dete r  
informações que se  dese ja  conhecer  (DUARTE, 2005,  p .62) .   
 

Costuma-se usar um roteiro para as entrevistas em profundidade, 

contendo apenas tópicos sobre os quais se pretende conversar. Contudo, se no 

decorrer das entrevistas verifica-se que a conversa toma rumos diferentes,  

porém pertinentes ao objeto de estudo e interessantes para a pesquisa, não se 

deve hesitar em modificar o roteiro planejado (PIOVESAN; TEMPORINI,  

1995).  O roteiro formado por questões claras, simples e diretas serve como 

base para que o entrevistador não se perca em temas que não interessam ao 

seu objetivo (GOLDENBERG, 1998). Exige poucas questões, mas 

suficientemente amplas para serem discutidas em profundidade sem que haja 

inferências entre elas ou redundâncias (DUARTE, 2005).  

As entrevistas com duração de uma hora aproximadamente devem ser  

desenvolvidas com base num roteiro semi-estruturado, que permite maior 

aprofundamento da temática e da experiência pessoal  do entrevistado 

(VEIGA; GONDIM, 2001). As entrevistas semi-estruturadas valorizam a 

presença do investigador,  além de oferecem todas as perspectivas possíveis  

para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessárias 

(TRIVIÑOS, 1987). A lista de questões desse modelo tem origem no problema 

de pesquisa e busca tratar da amplitude do tema, apresentando cada pergunta 

da forma mais aberta possível (DUARTE, 2005).  

Para o levantamento de dados da pesquisa, elaborou-se um roteiro semi-

estruturado, com cinco seções: perfil ,  inclusão social, qualidade de vida,  

acessibilidade e turismo. Esses temas foram escolhidos com base na leitura da 

bibliografia especializada, entre elas,  Sassaki (2003; 2005), que trabalha 

temas como inclusão social, qualidade de vida e turismo; Werneck (1997; 
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2003), que aponta  fatores de integração social e inclusão social; Fávero 

(2004), que aborda barreiras de acessibilidade; Blascovi-Assis (1997), que 

trabalha com lazer para pessoas com deficiência mental, além de Correr 

(2003), que se refere a  qualidade de vida e estrutura familiar. Aos conceitos 

trabalhados por esses autores conciliaram-se os objetivos da pesquisa e o 

termo hospitalidade.  

Ao abordar o tema de inclusão social pretendeu-se compreender como 

os cadeirantes interpretam esse processo e como se consideram envolvidos no 

mesmo. Para tanto, questionam-se quais são as principais barreiras 

enfrentadas por eles e que exemplos vivenciados por eles poderiam servir 

como ilustração para situações de exclusão social.   Pretendeu-se evidenciar 

também quais os avanços nesse processo que as pessoas com deficiência 

identificam ou vivenciam.  

Com o tema qualidade de vida buscou-se compreender o que mais 

influencia na vida dessas pessoas, se são os amigos, a família ou o trabalho 

(fatores que podem afetar a escolha de part icipar ou não da atividade 

turística). Considerando que as posturas legais (tanto federais, quanto 

municipais) podem afetar a qualidade de vida, questionou-se o conhecimento 

dos cadeirantes desses fatores, identificando quais são os mais importantes ou 

os menos relevantes para esse segmento.   

Ao questionar o conceito de acessibilidade, procurou-se compreender  o 

significado do termo para o segmento, ressaltando exemplos de lugares 

acessíveis, freqüentados pelos pesquisados. Foram analisados também os 

lugares que os entrevistados gostariam de conhecer, porém não o freqüentam 

por serem inacessíveis.  

Em relação ao turismo, buscou-se compreender a importância dessa 

atividade na vida dos entrevistados, podendo essa atividade ser considerada 

como complemento a estrutura social  ou como fator essencial para a 

sociabilidade. Portanto, questionou-se se os entrevistados viajam e qual a 

freqüência das viagens e o motivo das mesmas. Investiga-se também como 

foram a recepção e a interação com o público local e com os turistas, além de 

identificar uma viagem inesquecível,  verificando, na opinião do entrevistado, 

o quanto ela contribuiu para a inclusão social e melhoria da qualidade de 

vida.  
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Uma entrevista semi-aberta geralmente tem algo entre quatro e sete 

questões, tratadas individualmente como questões abertas. O pesquisador faz 

a primeira pergunta e explora ao máximo cada resposta até esgotar a questão.  

Somente então passa para a próxima pergunta.  Cada questão á aprofundada a 

partir da resposta do entrevistado, como um funil, no qual perguntas gerais 

vão dando origem a específicas. Uma alternativa útil  é fazer, durante a 

preparação do roteiro-guia, uma relação com tópicos relevantes relacionados a 

cada questão, mantendo a naturalidade da entrevista e evitando que alguma 

questão relevante não seja abordada (DUARTE, 2005).    

Com base nos temas selecionados, cada assunto contemplou, em média,  

cinco questões previamente elaboradas, sendo que outras foram acrescentadas 

no decorrer da conversa, sanando qualquer dúvida da pesquisadora.  As 

entrevistas tiveram duração média de uma hora, considerando a conversa de 

interação preliminar.   

Entre as principais qualidades dessa abordagem está a flexibilidade de 

permitir ,  ao informante, definir os termos da resposta e, ao entrevistador,  

ajustar livremente as perguntas. Esse tipo de entrevista procura intensidade 

nas respostas, não-quantificação ou representação estatística (DUARTE, 

2005). Esse tipo de pesquisa permite tratar de temas complexos que 

dificilmente poderiam ser investigados adequadamente por meio de 

questionários, explorando-os em profundidade (ALVES-MAZZOTTI;  

GEWANDSZNAJDER, 1999).  

Apesar das vantagens durante a coleta de informações, como maior 

profundidade e flexibilidade para garantir a resposta desejada,  Goldenberg 

(1998) cita algumas desvantagens, como a influência do entrevistador sobre o 

entrevistado; a possibilidade de perda de objetividade ao se tornar amigo do 

entrevistado; a exigência de mais tempo, atenção e disponibilidade do 

pesquisador; e a dificuldade de comparar as respostas. Gil (2006) acrescenta a 

fal ta de motivação do entrevistado para responder as perguntas que lhe são 

feitas; a inadequada compreensão das perguntas;e o fornecimento de respostas 

falsas, determinadas por razões conscientes ou inconscientes.  

A entrevista em profundidade não permite testar hipóteses, dar 

tratamento estatístico às informações, definir a amplitude ou quantidade de 

um fenômeno. Objetiva-se saber como determinada situação é percebida pelo 
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conjunto de entrevistados. Seu objetivo está relacionado ao fornecimento de 

elementos para compreensão de uma situação ou estrutura de um problema 

(DUARTE, 2005).   

As entrevistas devem ser gravadas porque permitem a reprodução exata 

dos depoimentos,  além de liberar o entrevistador das anotações, centrando sua 

atenção na fala do entrevistado (VEIGA; GONDIM, 2001), tentando detectar 

o grau de veracidade dos depoimentos, já que o indivíduo expõe apenas o que 

deseja revelar, ocultando e protegendo a imagem de si mesmo 

(GOLDENBERG, 1998). O gravador possui a vantagem de evitar perdas de 

informação, minimizar distorções,  facilitar a condução da entrevista,  

permitindo fazer anotações sobre aspectos não verbalizados (DUARTE, 2005).  

O pesquisador deve enviar sinais, durante a entrevista, de entendimento e de 

estímulo, além de procurar intervir o mínimo possível para não quebrar a 

seqüência de pensamento do entrevistado (BONI; QUARESMA, 2005).  

As entrevistas foram gravadas, utilizando-se dois aparelhos de MP3 (o 

segundo, por segurança), sendo um localizado próximo à entrevistadora e o 

outro próximo ao entrevistado. Algumas anotações foram realizadas,  

principalmente para anotações de perguntas que deveriam ser formuladas 

posteriormente após o relato em andamento.  

A validade (capacidade de os instrumentos e sua utilização adequada 

fornecerem os resultados que o pesquisador se propôs obter) e a 

confiabil idade (rigor metodológico que garante os resultados em futuras 

repetições) no uso da técnica de entrevistas em profundidade dizem respeito a  

três questões:  seleção de informantes capazes de responder à questão da 

pesquisa; uso de procedimentos que garantam a obtenção de respostas 

confiáveis; descrição dos resultados que articule consistentemente as 

informações obtidas com o conhecimento teórico disponível (DUARTE, 

2005).   

A seguir descreve-se a técnica uti lizada para a seleção dos 

entrevistados,  conhecida como bola de neve.  
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3.3 Seleção dos Entrevistados 
 

Como se trata de uma pesquisa qualitativa, o que deve orientar o 

pesquisador é a qualidade da amostra,  e não a quantidade de elementos que a 

compõe. A homogeneidade das respostas que se obtêm das entrevistas vai  

determinar, em últ ima instância, o número de entrevistados (ROSSI; 

SLONGO, 1998). O cri tério que determina o valor da amostra passa a ser a 

sua adequação aos objetivos da investigação, tomando como princípio a 

diversificação das pessoas interrogadas e garantindo que nenhuma si tuação 

importante seja esquecida (RUQUOY, 1997).  

Para se obter uma boa pesquisa, é necessário escolher as pessoas que 

serão investigadas, sendo que, na medida do possível , estas pessoas sejam já 

conhecidas pelo pesquisador ou apresentadas a ele por outras pessoas da 

relação investigada - as pessoas ficam mais à vontade e se sentem mais 

seguras em colaborar (BONI; QUARESMA, 2005). A forma de recrutamento 

mais comum em pesquisas qualitativas é por critério de conveniência - um 

exemplo é a técnica de bola de neve, em que os participantes sugerem outros 

participantes para serem entrevistados (VEIGA; GONDIM, 2001), podendo o 

pedido de entrevista transitar pela rede de relações sociais do pesquisado  

(RUQUOY, 1997). É importante a apresentação do pesquisador por uma 

pessoa de confiança do pesquisado (GOLDENBERG, 1998),  permitindo um 

possível estabelecimento de confiança entre os indivíduos e maior liberdade 

na expressão de opiniões, desejos.   

Nos estudos qualitativos, são preferíveis poucas fontes, mas de 

qualidade, a muitas,  sem relevo. Desse modo, uma única entrevista pode ser 

mais adequada para esclarecer determinada questão do que um censo nacional 

(DUARTE, 2005). Logo que se destaque certa coerência na análise e que as 

novas informações não façam mais do que confirmar as anteriores, poderemos 

considerar que está a ser at ingido um nível de saturação das informações 

(RUQUOY, 1997).  Segundo Gaskell (2003),  é preciso compreender que nem 

sempre mais entrevistas melhoram a qualidade ou levam a uma compreensão 

mais detalhada, pois, em uma série de entrevistas, as primeiras são cheias de 

surpresas; as diferenças entre as narrativas são evidentes. Contudo, quando o 
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pesquisador perceber que não aparecerão novas percepções, o ponto de 

saturação é caracterizado, tornando desnecessárias novas entrevistas.  

A seleção dos entrevistados em estudos qualitativos tende a ser não-

probabilíst ica, dependendo do julgamento do pesquisador. Existem dois tipos 

básicos de amostras não-probabilíst icas para uso em entrevistas, conforme 

descreve Duarte (2005, p.69) e complementam Veiga e Gondim (2001). 

�  Seleção por conveniência: também chamada acidental , é baseada na 

viabilidade, ocorrendo quando as fontes são selecionadas por proximidade ou 

disponibil idade. 

�  Seleção intencional: quando o pesquisador faz a seleção por juízo 

particular, como conhecimento do tema ou representatividade subjetiva.   

 Para o presente estudo, foi trabalhada a seleção por conveniência,  

apoiada na técnica de bola de neve, que permite a definição de uma amostra 

por referências feitas por pessoas que compartilham ou conhecem outras que 

possuem as características de interesse da pesquisa (BIERNACKI; 

WALDORF, 1981 apud  LOPES e COUTINHO, 1999, p.480).  Segundo Patton 

(1990), essa técnica consiste em identificar algumas pessoas elegíveis para a 

pesquisa.  Após entrevistá-las,  solicita-se que indiquem nomes de amigos ou 

parentes que considerem semelhantes a si mesmas. Cada pessoa é então 

contatada,  informada de quem indicou seu nome e convidada a part icipar do 

estudo. 

 Enfatiza-se o pressuposto desta técnica quanto à homogeneização do 

grupo estudado, sendo o único critério possível na seleção da amostra o fato 

de ser cadeirante.  

Totalizaram-se dez entrevistas, sendo que todas foram transcritas. Para 

Gaskell (2003),  há duas razões para um limite máximo de 15 entrevistas 

individuais.  Primeiro, porque há um número limitado de interpelações, ou 

visões, da realidade. Segundo, porque envolve a questão do corpus  a ser 

analisado, já que uma transcrição de entrevista pode ter até 15 páginas.  

Contudo, respostas similares começaram a ser diagnosticadas a partir da 

sétima entrevista, sendo que mais três foram realizadas para confirmar a 

padronização das entrevistas, indicando a saturação da técnica escolhida,  

conforme descrito na Figura 2.   
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Inicialmente o contato foi realizado com um conhecido da pesquisadora 

(Entrevistado Pré-Teste I), que indicou mais duas pessoas.  Uma delas foi 

utilizada no período de pré-testes (Entrevistado Pré-Teste II) e a outra foi  

entrevistada no período destinado à pesquisa (Entrevistado 1). Como o 

primeiro entrevistado não soube indicar outras pessoas que pudessem 

participar do estudo, mais dois contatos com conhecidos foram realizados,  

sendo que o Entrevistado 2 indicou o Entrevistado 3, que indicou o 

Entrevistado 4 e outras três pessoas, que recusaram a entrevista. Após a 

paralisação da técnica de bola de neve, novo contato com outro conhecido foi  

realizado, tornando-o o Entrevistado 5, que indicou o Entrevistado 6,  

encaminhando para mais duas entrevistas: o 7 e o 8. Este último indicou o 

Entrevistado 09, terminando com o Entrevistado 10. 

Com o intuito de extrair conhecimentos sobre os aspectos latentes das 

mensagens obtidas na pesquisa por meio de entrevistas, Michelat (1981 apud  

DUARTE, 2005) considera pertinente a utilização da análise de conteúdo 

como técnica acessória. Assim sendo, optamos por ela em nosso estudo.
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        A  

         

        B  

         

        C  

En t rev i s t a  0 6   En t rev i s t a  0 5  

En t rev i s t a  0 4   

En t rev i s t a  0 7   

En t rev i s t a  0 8   

En t rev i s t a  0 2  En t rev i s t a  0 3   

En t rev i s t a  0 1   

En t rev i s t a  0 9   

En t rev i s t a  1 0   

PRÉ-TESTE 

En t rev i s t a  0 1  -  P T 

En t rev i s t a  0 2  -  P T 

ENTREVISTAS 

LEGENDA 
 

 En t rev i s t a  i n i c i a l  p a ra  b o la  d e  n ev e       En t rev i s t ad o  
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3.4 Análise dos Dados 

 

Com fins de análise interpretativa, as entrevistas devem ser transcritas,  

codificadas e categorizadas, permitindo a análise do conteúdo, em que a 

ênfase recai no conteúdo manifesto do discurso, nos argumentos apresentados 

(VEIGA; GONDIM, 2001). Ao realizar o relatório da pesquisa, é dever do 

pesquisador se esforçar ao máximo para situar o leitor de que lugar o  

entrevistado fala, qual o seu espaço social, sua condição social (BONI;  

QUARESMA, 2005).   

 Para Hiernaux (1997), só é possível retirar de um material  informações 

sobre aquilo que ele testemunha exatamente, porém é necessário saber do que 

se trata para retirar informações úteis.  Identificar aquilo que um material  

revela exatamente é formular a questão do seu estatuto teórico aos olhos da 

análise,  sem o que nos expomos a erros mais ou menos consideráveis ou a 

perdas substanciais.  

 

A aná li se  de conteúdo é uma técnica  para  produzir  inferências  de  
um texto  foca l  para seu contexto socia l  de maneira  objet ivada,  
refer indo-se a  procedimentos s is temát icos,  metodicamente  
exp líci tos  e  rep licáve is (BAUER,  2003,  p .191) .     
 

 O objetivo amplo da análise é procurar sentido e compreensão. O que é 

realmente falado constitui os dados,  mas a análise deve ir além da aceitação 

deste valor aparente;  é necessário reviver a entrevista (GASKELL, 2003).   

A operação intelectual básica de uma análise qualitativa de materiais de 

entrevistas consiste essencialmente em descobrir categorias,  quer dizer, 

classes pertinentes de objetos, de ações, de pessoas ou de acontecimentos.  

Seguidamente, trata-se de definir as suas propriedades específicas e de 

conseguir construir um sistema ou um conjunto de relações entre essas classes 

(MAROY, 1997).  Ela aparece “como um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens” (BARDIN, 1977, p.38).   

 

A análi se  de conteúdo é s is temát ica porque se  base ia  num conjunto 
de procedimentos que se aplicam da mesma forma a todo o  conteúdo  
anal isáve l .  É também confiáve l  –  ou objet iva –  porque permi te  que  
di ferentes pessoas,  apl icando em separado as mesmas categorias à  
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mesma amostra  de  mensagens ,  possam chegar  às  mesmas conclusões .  
(LOZANO, 1994,  p .141-142 apud  FONSECA JR,  2005,  p .286) .   
 

Tratando-se de entrevistas em profundidade semi-estruturadas, pode-se 

criar uma estrutura para comparação de respostas e art iculações de resultados,  

auxiliando na sistematização das informações fornecidas por diferentes 

informantes. O roteiro de questões-chaves serve, então, como base para a 

descrição e análise em categorias. O pesquisador será mais bem-sucedido se 

começar a escrever e a sistematizar os resultados assim que houver 

informações mínimas para fazê-lo (DUARTE, 2005).  

A adoção da análise de conteúdo requer do pesquisador a consideração 

a marcos de referência.  Segundo Krippendorf  (1990, p.35-40 apud  FONSECA 

JR, 2005, p.287-288), o primeiro marco refere-se aos dados, pois estes 

constituem a superfície que o analista deve penetrar,  devendo-se explicitar  

claramente que dados estão sendo analisados,  como eles foram definidos e de 

qual população foram extraídos. O segundo marco representa o contexto dos 

dados, pois uma mesma mensagem pode ser analisada de forma diferenciada.  

Os interesses e conhecimentos do pesquisador também determinam a 

construção do contexto dentro do qual serão realizadas suas inferências,  

portanto,  os pressupostos formulados pelo pesquisador caracterizam o terceiro 

marco. A finalidade ou o objetivo das inferências é o quarto marco, enquanto 

a relação entre os dados obtidos e os aspectos de seu contexto é o quinto 

marco.  

Sem perder de vista os objetivos do trabalho, o pesquisador classifica 

as informações a partir de determinado critério, estabelecendo e organizando 

grupos de temas comuns, agrupando-os em “caixas separadas” para se dedicar 

individual e profundamente a cada uma das caixas.  Esta estrutura geral  

assume a forma de esquema de análise,  e cada conjunto (caixa) é chamado de 

categoria, uma unidade de análise completa e única em si mesma (DUARTE, 

2005).   

O analista tira partido do tratamento das mensagens que manipula, para 

inferir (deduzir de maneira lógica) conhecimentos sobre o emissor da 

mensagem ou sobre o seu  meio (BARDIN, 1977).  

A análise de conteúdo é um método de tratamento e análise de 

informações obtidas por meio de técnicas de coleta de dados, 
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consubstanciadas em um documento. A técnica se aplica à análise de textos  

escri tos ou de qualquer comunicação – oral , visual,  gestual – reduzida a um 

texto ou documento. O objetivo é compreender criticamente o sentido das 

comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas 

ou ocultas (CHIZZOTTI, 2000).   

“Como qualquer construção viável , ela [a análise de conteúdo] leva em 

consideração alguma realidade, neste caso o corpus  de texto,  e ela deve ser 

julgada pelo seu resultado” (BAUER, 2003, p.203).  

As categorias são estruturas analíticas construídas pelo pesquisador que 

reúnem e organizam o conjunto de informações obtidas a partir  do 

fracionamento e da classificação em temas autônomos, mas inter-

relacionados. Em cada categoria, o pesquisador aborda determinado conjunto 

de respostas dos entrevistados, descrevendo, analisando, referindo-se à teoria,  

citando frases colhidas durante as entrevistas tornando-a um conjunto ao 

mesmo tempo autônomo e articulado (DUARTE, 2005).   

Segundo Fonseca Jr (2005, p.290), a análise de conteúdo organiza-se 

em três fases cronológicas: 

1). “Pré-análise”: consiste no planejamento do trabalho a ser elaborado, 

procurando sistematizar as idéias iniciais com o desenvolvimento de 

operações sucessivas, contempladas num plano de análise; 

2). “Exploração do material”:  refere-se à análise propriamente dita,  

envolvendo operações de codificação em função de regras previamente 

formuladas; 

3). “Tratamento dos resultados obtidos e interpretação”: os resultados brutos  

são trabalhados para que se tornem significativos e válidos.  

 As vantagens da análise de conteúdo são que ela é sistemática e 

pública; faz uso principalmente de dados brutos que ocorrem naturalmente;  

pode lidar com grandes quantidades de dados; presta-se para dados históricos;  

e oferece um conjunto de procedimentos maduros e bem documentados 

(BAUER, 2003, p.212). 

 A tentativa do analista é dupla, pois precisa compreender o sentido da 

comunicação, como se fosse o receptor normal, mas também e principalmente 

desviar o olhar para uma outra significação, uma outra mensagem e entrevista 
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por meio,  ou ao lado, da primeira mensagem – ressalta-se um sentido que se 

encontra em segundo plano (BARDIN, 1977).  

 A análise das dez entrevistas realizadas entre os meses de outubro e 

novembro de 2007 engloba cinco categorias.  A primeira categoria refere-se ao 

perfi l dos respondentes,  analisando-se a renda pessoal  mensal, idade, 

escolaridade e sexo.  

A segunda categoria aborda a questão da inclusão social, na qual busca-

se entender o significado do termo para os entrevistados, quais as barreiras 

para o processo.  

A terceira categoria envolve o conceito de qualidade de vida,  

objetivando-se compreender o significado do termo para os respondentes, qual  

o círculo social que mais freqüenta, além do conhecimento da legislação 

específica para as pessoas com deficiência.  

A quarta categoria é sobre acessibilidade, identificando os facilitadores  

de acesso,  lugares que gostaria de freqüentar. A quinta e última categoria 

engloba o conceito de turismo, com o objetivo de identificar a importância da 

atividade turíst ica para os entrevistados.  

Após a análise de todas as categorias procura-se inferir sobre a 

realidade dos entrevistados, além de buscar uma relação entre suas opiniões e 

a bibliografia existente sobre o assunto.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise das entrevistas iniciou-se a partir de quatro temas principais:  

inclusão social , acessibilidade, qualidade de vida e turismo,  tendo como base 

as abordagens teóricas apresentadas nos capítulos anteriores desta pesquisa.  

Na Seção I da entrevista, foram feitas oito perguntas, com o objetivo de 

traçar um perfil  dos entrevistados,  englobando faixa etária, nível  de instrução, 

renda pessoal e tipo de deficiência (adquirida ou congênita).  

A amostra da pesquisa foi  consti tuída em sua maioria por pessoas do 

sexo masculino (oito entrevistados) e duas pessoas do sexo feminino. Metade 

dos respondentes masculinos adquiriu a deficiência por causa de um acidente 

de trânsito ou violência urbana, enquanto 2 dos homens registraram como 

causa acidentes de trabalho. Das duas mulheres respondentes, uma adquiriu a 

deficiência devido a um acidente e outra,  por problemas decorrentes da 

obesidade. De acordo com Néri (2003),  a violência urbana e os acidentes 

(trânsito, trabalho),  atualmente, são as principais causas da deficiência 

adquirida.  

Segundo o Censo do IBGE - 2000, a população com mais de 60 anos 

caracteriza 29,34% do universo das pessoas com deficiência. Para Néri  

(2003), verifica-se que a maior longevidade está associada com a presença de 

deficiências em geral e também com as incapacidades (para ler, ouvir, andar,  

subir escadas). Analisando-se no presente trabalho a questão etária ,  3 dos  

entrevistados possuem mais de 60 anos, sendo que 2 adquiriram a deficiência 

nessa faixa etária por complicações de saúde, necessitando do auxílio da 

cadeira de rodas para a locomoção.  

Ressalta-se que a amostra não englobou nenhum pensionista do INSS 

devido a concentração dos respondentes na faixa etária entre 32 anos a 69 

anos, situação causada pela técnica de bola de neve escolhida para a seleção 

dos entrevistados.  

Em relação à escolaridade ,  o Censo do IBGE (2000) revela que       

27,61% da população com deficiência não possuem escolaridade. Contudo, ao 

analisar-se a dist inção realizada por Néri (2003) – apontada no capítulo II 

desta pesquisa – constata-se uma elevada demanda reprimida por educação  
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por parte dessa minoria, sendo que entre as  pessoas  perceptoras  de 

incapacidade (PPI) o percentual de entrevistados sem instrução é cerca de 

40%. Na presente pesquisa, 8 dos entrevistados afirmaram ter cursado apenas 

o ensino médio, sendo que 6 não o completaram.  

A presença de inativos no segmento das pessoas com deficiência é 

expressiva. De acordo com Néri  (2003), 52% das pessoas  com deficiência são 

inativas. Ele considera dois motivos principais para essa situação: o primeiro 

refere-se à dificuldade gerada por alguns tipos de deficiência para a vida 

produtiva, além de um desestímulo à oferta desta mão-de-obra no mercado; o 

segundo refere-se à maior freqüência de deficientes na faixa acima de 60 

anos. Com base nas entrevistas, ressalta-se também a influência da baixa 

escolaridade no nível de qualificação das pessoas com deficiência,  

dificultando ainda mais a entrada no mercado de trabalho. 

Sobre a renda financeira pessoal ,  5 dos entrevistados apresentam um 

emprego formal, com carteira assinada, embora, 9 reclamem das funções 

destinadas,  lamentando que a função exercida é quase sempre inferior a sua 

capacidade. Saindo do mercado formal,  3 trabalham informalmente e 2 são 

aposentados.  Salienta-se, ainda, que 6 dos entrevistados contam com o apoio 

de renda proveniente da aposentadoria de seus pais ou cônjuges para o 

sustento.   

Em relação ao estado civil ,  a amostra da pesquisa foi constituída por 

pessoas casadas em sua maioria,  sendo que as divorciadas representaram a 

segunda si tuação mais freqüente: casadas (4), divorciadas (3), solteiras (2) e 

viúvas (1). Segundo o Censo do IBGE (2000), no caso das pessoas com 

deficiência, os casados constituem a maioria (44%), seguidos dos solteiros 

(35,2%).  

Para facilitar a compreensão das respostas fornecidas, elaborou-se um 

quadro com o resumo do perfil dos respondentes, ressaltando sexo, idade, 

escolaridade, renda pessoal, t rabalho e o motivo da deficiência,  conforme 

exposto na tabela 01.  
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TABELA 01 RESUMO DO PERFIL DOS RESPONDENTES 

Respondentes Masculino Feminino Total 

 Real Real Real 

SEXO  

Masculino 08 ----------- 08 

Feminino ----------- 02 02 

IDADE  

32            39 anos 04 ----------- 04 

    40            49 anos 02 ----------- 02 

50            59 anos 01 ----------- 01 

60            69 anos 01 02 03 

ESCOLARIDADE  

Incompleto 05 01 06 Ensino 

Médio Completo 01 01 02 

Incompleto 01 ------------ 01 Ensino 

Superior Completo ----------- ------------ ----------- 

Incompleta ----------- ------------ ----------- Pós-

Graduação Completa 01 ------------ 01 

RENDA PESSOAL 

(salário mínimo) 

 

Até 01 S.M. 02 ------------ 02 

Entre 02 e 04 S.M. 03 ------------ 03 

Entre 05 e 07 S.M. 01 02 03 

Superior a 08 S.M. 01 ------------ 01 

Sem resposta 01 ------------ 01 

TRABALHO  

Sim 07 01 08 

Não 01 01 02 

Formal 04 01 05 

Informal 03 ----------- 03 

Aposentado 01 01 02 

DEFICIÊNCIA  

Adquirida 07 02 09 

Congênita 01 ------------ 01 

Fonte :  a  autora ,  com base nas entrevis tas real izadas 
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Enquanto a Seção I,  descrita anteriormente,  abordou o perfi l dos 

entrevistados, a Seção II da entrevista avaliou cinco questões relacionadas ao 

tema INCLUSÃO SOCIAL. Nas entrevistas, foi possível perceber que esse 

termo é compreendido como o princípio de viver em sociedade, “sendo 

necessário, antes de tudo, quebrar o preconceito, quebrar paradigmas que a 

gente tem dentro da nossa sociedade” (ENTREVISTADO 8).    

O princípio da inclusão social foi relacionado ao de igualdade. Segundo 

o Entrevistado 4, “todos deveríamos ser iguais na sociedade [.. .]  porque eu 

sou um ser humano, sou livre para ir e vir,  tenho o mesmo direito que todo 

mundo tem”. O Entrevistado 10, por sua vez, complementou que compreende 

inclusão social como um “direito de ter as coisas igual ao outro”.   

Segundo Kauchakje (2003, p.69), o direito à igualdade supõe que as 

demandas e necessidades (individuais ou de um grupo social) têm 

legit imidade e igual lugar no cenário social, justificando o vínculo do direito 

à igualdade aos movimentos por sociedades inclusivas.   

Inclusão social foi também relacionada à cidadania, “condição ideal do 

indivíduo que vive numa sociedade democrática, exercendo os seus direitos e 

deveres” (ENTREVISTADO 3), sendo esses direitos “civis e políticos,  

completos e iguais” conforme afirma Demant (2003, p. 343).   

Percebe-se que, para os cadeirantes entrevistados, a inclusão social  está 

conectada à igualdade. Eles não buscam um tratamento especial,  pelo 

contrário, ressaltam que inclusão social não é assistencialismo, mas, sim, o  

direito de pertencer à sociedade: utilizar o transporte público como qualquer 

outra pessoa, sair e freqüentar lugares sem se preocupar com olhares ou falta 

de acessibilidade, trabalhar e ter sua capacidade reconhecida.   

Para a efetivação do processo de inclusão social, contudo, faz-se 

necessária a quebra das chamadas barreiras – conforme exposto no capítulo II.  

Apesar de a literatura especializada apontar a arquitetura, a at itude, a 

comunicação, as leis, os instrumentos e as metodologias como empecilhos,  

após analisar as respostas dos entrevistados, constatou-se que nem todas as 

barreiras citadas são realmente percebidas pelos cadeirantes, limitando-se 

apenas às barreiras arquitetônicas e at itudinais. As primeiras porque são 

influenciadoras da acessibilidade, e as segundas porque estão relacionadas ao 

respeito e ao acolhimento.  



 93 

Em relação às barreiras arquitetônicas, para os entrevistados,  as 

principais facilidades de acessibilidade seriam as rampas, elevadores,  

calçadas adaptadas, o que permitiria a locomoção dos cadeirantes e maior 

participação em sociedade. Segundo o Entrevistado 2, pequenas adaptações 

poderiam facilitar  essa convivência:  

 

tea tros ,  cafés,  c inemas,  a lguns,  você não tem acesso de maneira  

nenhuma,  ou passa pe la  humilhação de ter  que ,  quatro ,  c inco  

pessoas,  te  carregando;  um lugar  que uma s imples rampa resolver ia  

o  problema (ENTREVISTADO 2) .   

 

Outros facilitadores enfatizados foram: transporte público adequado e 

maior disponibilidade das informações acerca da deficiência, permitindo que,  

conforme observa o Entrevistado 10, se demonstre a real  capacidade de 

interação desse segmento.  

 

A part ir  do mo mento que t iver  isso [ transporte]  o  deficiente  va i  
sa ir ,  e  va i  na  escola,  a  par t i r  do momento  que ele  chegar  na  aula ,  
a  pessoa va i  se  inco modar  daqui  um mês,  ou se acontecer  a lgum 
acidente,  então ele  vai  fazer  a  adaptação.  A gente va i  aparecer  
mais e  a  par t i r  do momento que aparecer  mais,  vão saber  que  
podem vir  aqui  na cl ínica,  na sua esco la,  na faculdade ,  seja  lá  o  
que for ;  então eu acho o  transpor te  uma coisa essencial  
(ENTREVISTADO 10) .  

 

A maioria dos entrevistados acredita que, dentro do processo de 

educação e informação, é imprescindível  envolver as crianças,  pois, conforme 

afirma Werneck (1997), nessa etapa da vida começam a se formar os cidadãos 

do futuro.  

 

es tá  na hora da gente começar  a  consc ientizar ,  p r incipalmente as  
cr ianças,  começar  a  fazer  e las conviverem um pouco  mais  com 
pessoas com deficiência ,  para e las senti rem que,  a  pessoa tem 
uma d i ferença ,  ass im como outros,  o  óculos ,  a  obes idade,  o  
negro ,  o  branco,  assim como o  or iental ,  e  out ras co isas que  
podem se fazer ,  e  a í  que entra  essa questão de acordar ,  que essa  
pessoa também tem sonhos,  tem vontade,  tem desejos a  serem 
real izados,  e  assim como qualquer  outra  pessoa,  ninguém vive  
soz inho,  n inguém va i  conseguir  rea l izar  ou viver  plenamente  
soz inho (ENTREVISTADO 8) .   

 
 Posteriormente, as crianças crescerão e passarão a ver a pessoa com 

deficiência como “uma pessoa comum, não tão diferenciada, entender suas  
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limitações [.. .]  São pequenas coisas que te incluem, que te fazem sentir bem, 

se sentir úti l” (ENTREVISTADO 2).   

 Sobre as barreiras atitudinais, o preconceito é um dos maiores 

obstáculos a ser transposto diariamente. Para Blascovi-Assis (1997), o  

preconceito é causado pela formação de rótulos,  o que dificulta a inclusão 

social . Segundo Benevides (1998, p.154), para todos aqueles que se encaixam 

no padrão excludente e, portanto, não são considerados cidadãos com plenos 

direitos, resta a discriminação, que ocorre, conforme descrito pelos 

entrevistados, pelo modo como as pessoas os olham, como se fosse de dó ou 

piedade. 

 

Primeiro  e  ta lvez a  maior  barre ira  de las,  a  barre ira  do  
preconce ito ,  barre ira  socia l ,  tanto  da sociedade para co m o  
def ic iente  na ques tão da soc iedade não respei tar ,  sociedade eu 
digo poder  públ ico e  poder  pr ivado,  não respeitar  as le i s ,  no  
sentido de o ferecer ,  garantir  pro  def ic iente  o  di rei to  dele  de ir  e  
vi r ,  fazer  as coisas que ele  tem vontade de  fazer ,  então nesse  
sentido,  acho  que as  barreiras  socia is ,  o  preconcei to ,  ta lvez seja  
a  maior  barreira  de  todas.  Caindo i sso,  caem barre ira s  
arquitetônicas,  caem todas as  outras,  a  gente  tem que começar  a  
t raba lhar  a  educação do nosso povo,  t rabalhar  a  ques tão da  
consc iência  de  que o  ser  humano  é humano realmente ,  que  e le  
precisa  dar  a  par te  de le  de co laboração  com o próximo,  por  
mínima que seja ,  porque se cada um f izesse a  par t inha dele ,  a  
gente es tar ia  numa si tuação bem melhor  hoje (ENTREVISTADO 
8) .   

 
 

Embora a disponibil idade de informações ao público em geral tenha 

aumentado nos últimos anos,  estas ainda são insuficientes, não se obtendo 

mudanças efetivas da sociedade, verificando-se que as situações de exclusão 

ainda são freqüentes seja no trabalho, no comércio, nas viagens, no 

restaurante, entre outros lugares. Ressalta-se que as si tuações relatadas não 

são diferentes das queixas das outras minorias como mulheres, negros,  

homossexuais, dentre outros, caracterizando o perfil excludente habitualmente 

existente na sociedade, conforme ressalta Benevides (1998).  

É perceptível que situações consideradas excludentes pela sociedade 

são ocorrências rotineiras para os entrevistados – todos os dias eles têm que 

buscar alternativas para vencê-las,  contorná-las. Qualquer ato de 

discriminação é interpretado pelos entrevistados como “ignorância da pessoa” 

(ENTREVISTADO 2). O Entrevistado 3 garante que nunca passou por 
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situações de exclusão social por ter sempre procurado “alternativas de acesso,  

mesmo quando não havia mobilização externa nesse sentido”.  Curiosamente,  

sempre insistem que essas ocorrências não os afetaram profundamente,  

interpretação esta que não condiz com a realidade, devendo ser interpretada 

mais como uma autodefesa.  

 Na última questão da Seção II abordou-se a importância da comunidade 

para a inclusão social. Todos os entrevistados observaram que as pessoas 

costumam oferecer ajuda quando percebem que eles estão com dificuldades,  

mas enfatizaram que ainda falta informação para que isso “flua naturalmente” 

(ENTREVISTADO 1). Eles também ressaltaram que ainda existem dúvidas 

sobre como abordar,  como ajudar, limitando essa interação. Os entrevistados 

lembraram que apenas após um familiar ou amigo ter adquirido uma 

deficiência é que as pessoas começam a se preocupar em buscar informações 

mais detalhadas.  O Entrevistado 9 alerta para essa si tuação:  

  

o povo dever ia  ter  mais consciênc ia ,  um pouco mais de  

consc iência ,  saber  que a  gente não  está  nessa si tuação porque  a  

gente quer ;  a  gente está  aqui;  só  que o  pessoa l  não vê que i sso  

pode acontecer  com algum deles (ENTREVISTADO 9) .  

 

A sociedade precisa preparar-se para conviver com esse segmento. A 

inclusão social precisa ser uma ação bilateral , conforme afirma Sassaki  

(2005), tornando tanto a sociedade quanto as pessoas com deficiência 

responsáveis pela melhora da condição de vida e da inclusão social. Esta 

afirmação encontra-se no depoimento do Entrevistado 1:   

 

A soc iedade não vê def ic iente  indo no restaurante,  não vê o  
def ic iente  indo no lugar ,  então não se preocupa nem com a  
acessibi l idade,  nem com a inclusão.  Então,  e  def ic iente  não va i  
porque  não  tem lugar  adaptado ,  então  fica uma co isa d i fíc i l  
(ENTREVISTADO 1) .   

 

Obviamente tais medidas não serão oferecidas sem que ocorra uma 

pressão por parte dos deficientes e por parte da sociedade organizada e 

esclarecida. Ambos precisam reconhecer a importância efetiva desta inclusão. 

Segundo o Entrevistado 3, é necessária a “conscientização em andamento na 

sociedade”, sendo que o Entrevistado 8 afirma que “essa maior consciência da 
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sociedade só é possível se houver uma maior cobrança por parte do poder 

público, da sociedade”.   

 Paradoxalmente, as pessoas com deficiência também têm 

responsabilidade pela melhoria e desenvolvimento da sociedade, ou seja, eles 

não podem mais justificar seu afastamento do convívio social devido a 

quaisquer tipos de barreiras. Quando os cadeirantes participarem mais  

socialmente, acredita-se que a sociedade irá, naturalmente,  se incluir nesse 

processo de transformação.  

 Após traçar o perfil  dos respondentes (Seção I) e discutir a inclusão 

social  (Seção II),  abordou-se, na Seção III,  a QUALIDADE DE VIDA, pois,  

segundo Correr (2003),  a inclusão social  está intimamente conectada a ela.  

Para os entrevistados, qualidade de vida envolve, principalmente,  a 

saúde e a questão financeira. Entende-se que o termo saúde engloba a 

conjunção entre os aspectos: físicos ,  no sentido biológico, com o perfeito 

funcionamento dos seus órgãos e sistemas, incluindo a melhor recuperação 

possível  do segmento lesionado; mentais ,  com o melhor rendimento cerebral,  

suportando as pressões do cotidiano e as pressões de sua deficiência, sem 

deixar de abrir espaço para novas perspectivas;  e sociais ,  permitindo viver o 

seu dia-a-dia como qualquer outro cidadão. Segundo o Entrevistado 10, 

quando você estiver bem, “você vai trabalhar melhor, estudar melhor, se 

relacionar melhor, se sentir bem”.   

Na questão financeira, as queixas são similares às da população em 

geral, sendo sempre difícil conciliar,  da melhor maneira possível , os sonhos e 

a realidade do cotidiano. Abaixo, a opinião do Entrevistado 2:  

 

Com o  orçamento mui to  aper tado,  você  perde  em lazer ,  você  não  
tem mui to  tempo,  você  tem que trabalhar  mais para supr ir  a  
renda;  então você não pode dar  um lazer  adequado para a  famí l ia ,  
então se perde mui to  em qualidade de vida nesse aspec to  
(ENTREVISTADO 2) .   

 

 Ao serem abordados sobre sua vida social, nas questões  2 e 3, três 

entrevistados consideram não ter uma vida social ativa, por questões 

financeiras e dificuldades de locomoção, restringindo o contato com os fi lhos 

e cônjuges. Cinco acreditam ter um intenso contato com amigos,  
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principalmente após  passarem a ter a deficiência, e dois se revelam mais 

caseiros, tendo mais contato com a família. 

 Percebe-se que, seja pelas dificuldades de convívio, de aceitar a 

diferença ou pelas dificuldades financeiras, a maior parte do grupo 

entrevistado correlaciona-se com o seu círculo mais próximo: família.  

Portanto, os programas para melhoria da qualidade de vida dos deficientes 

realizados por instituições governamentais ou privadas2 buscam benefícios 

não apenas limitados aos deficientes (público-alvo dos programas), que 

aumentam a sua independência e a sua socialização, mas também aos seus 

familiares, que são beneficiados com uma redução  da pressão social e  

emocional.  

 Em relação ao tratamento recebido por parte de pessoas fora do seu 

círculo mais próximo, abordado na questão 4, obtiveram-se dois grupos de 

respostas. O primeiro refere-se à inconstância na qualidade do 

relacionamento,  sendo que eles percebem quando a outra pessoa não quer  

conversar ou se relacionar com eles, pois,  para o Entrevistado 9, “a gente tem 

deficiência, mas a gente não é bobo, a gente sabe”. O segundo grupo de 

respostas exalta a progressiva e inconsciente indiferença  por parte dos 

cadeirantes, à opinião de terceiros,  o que, provavelmente, deve ser 

interpretado como uma reação aos relatos de exclusão abordados na seção II.  

Com o passar do tempo cria-se uma “bolha de proteção” contra essas 

situações. 

 Para conquistar uma melhor qualidade de vida, os cadeirantes precisam 

conhecer os direitos que visam incluí-los na sociedade. A questão 5 abordou o 

conhecimento sobre as leis específicas para as pessoas com deficiência e ele é 

mínimo, como se pode observar pelas respostas.   

Dos entrevistados, apenas três souberam especificar alguma lei,  sendo 

que as citadas foram a Lei de Cotas e a da obrigatoriedade da cidade em 

oferecer um transporte público adaptado. Ressalta-se que o conhecimento de 

seus direitos é diretamente proporcional ao nível de instrução: os sete 

entrevistados que não souberam responder sobre as leis são os que possuem 

                                                 
2 Citam-se como exemplos as at iv idades  do Sesc e  da AACD.  



 98 

um nível de instrução básico, enquanto os demais, com um melhor 

conhecimento,  são os que estudaram e possuem cargos e salários melhores.  

Segundo o Entrevistado 8, “o Brasil é um dos países mais ricos em 

termos de legislação para defender os direitos das pessoas com deficiência, só 

que, infelizmente,  a maioria [das leis] está só no papel,  e não na prática”. O 

Entrevistado 3 destaca também que as leis não são colocadas à disposição dos 

deficientes, o que impede a aplicação das mesmas:   

 

Leis são normas gera is  de conduta que,  quando  não são  
cumpridas,  tornam-se inúteis .  Mas ainda  podem ser  melhoradas e  
melhor  apl icadas [ . . . ]  com informação.  Sem informação,  não há  
como cobrar  e  exigi r  mudanças (ENTREVISTADO 3) .   
 
 

 Pelas respostas dos demais entrevistados, é possível  notar que a fal ta de 

conhecimento das leis ocorre por fal ta de interesse dos mesmos em procurar 

esse tipo de informação. Apesar de o Entrevistado 6 afirmar que “quem 

entende, quem tem bom senso não precisa de uma lei para vir a respeitar a 

deficiência de uma pessoa”,  as leis  são importantes para que se possam incluir 

e garantir os direitos dos cadeirantes na sociedade. Mais uma vez, para que a 

sociedade comece a se adaptar e a legislação seja cumprida, é necessário que 

haja pressão social .  A Lei de Cotas, por exemplo, apesar de ter sido editada 

em 1991 e regulamentada em 1993, só começou a ser aplicada após as 

delegacias regionais do trabalho começarem a cobrar sua aplicação. Porém, 

alerta-se para o fato de muitos deficientes não quererem entrar no mercado de 

trabalho por medo de perderem o benefício previdenciário de direito, pois o 

fato de conseguirem um trabalho, por qualquer tempo que seja, os 

desclassifica para o recebimento da renda.  

 Depois de traçado o perfil dos respondentes (Seção I), discutida a 

inclusão social (Seção II) e analisada a qualidade de vida (Seção III), a Seção 

IV da entrevista, composta por quatro questões, abordou a questão da 

ACESSIBILIDADE.  

A compreensão do termo acessibilidade (questão 1) foi relacionada ao 

“direito básico de ir  e vir, poder freqüentar o lugar que a gente quiser, no 

horário que a gente quiser” (ENTREVISTADO 8). Para o Entrevistado 3, “é o 
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conjunto de condições urbanas e ambientais que facilita o acesso de todos aos 

mais diversos setores da vida humana”.  

 

acessibi l idade tem uma ,  mais uma l igação arqui te tônica,  uma 
coisa mais mater ial ,  é  você ter  condições de fazer  tudo soz inho,  
ter  um espaço ,  por  exemplo,  aqui  na. . . ,  em alguns lugares tem 
uns e levadores,  p lata formas,  mas você precisa chamar o  
bombeiro ,  ou o  segurança;  i sso  não é  acessibi l idade,  i sso ,  o  
negócio e ra  ter  a  p lata forma,  você aper tar  o  bo tão e  poder  sub ir  
soz inho,  se  não você cont inua  dependente ,  você  es tá  dependente  
da pessoa para te  l iberar  o  acesso.  Enquanto todo mundo vai  pela  
escada,  n inguém tem que chamar o  segurança para poder  subir  a  
escada ;  agora a  gente ,  em a lguns casos,  tem que fazer  i sso.  Isso  
não  é  acessib i l idade ,  acess ibi l idade é  você  poder  ter  uma l ivre  
circulação,  acesso a  qualquer  lugar  sem depender  de ninguém 
(ENTREVISTADO 1) .   
 

Na questão 2, abordaram-se os facili tadores de acesso que eles 

encontram nos locais que freqüentam. Os destaques foram: rampa; elevadores 

e guias rebaixadas;  permitindo a locomoção a qualquer momento, sem 

precisar de ajuda. O entrevistado 5 sugere “uma rampa no ônibus para não ter 

que desmontar a cadeira toda vez que preciso usar o transporte”, evitando  

situações consideradas como “humilhantes” pelo Entrevistado 4:  

 

Tem mui to  lugar  que  a  gente  vai  que  não tem acesso de  cadeira  
de rodas.  Eu tenho que pular  da cadeira  no chão,  levantar  a  
cadei ra  e  depois sub ir  de novo (ENTREVISTADO 4) .   

 

Segundo Aguirre et  al (2003), para que a acessibil idade ocorra é 

preciso, antes de tudo, trabalhar a compreensão das pessoas, levando-as a 

entender as necessidades especiais do segmento com deficiência, evitando-se,  

assim, construir ou criar situações que se constituam em uma barreira. Só 

assim não haverá necessidade de destruir ou impor sanções para melhorar a  

acessibilidade.  

Na questão 3 desta seção, questionou-se sobre os lugares que gostariam 

de freqüentar, mas que não são acessíveis. Quase todos os entrevistados 

destacaram que a fal ta de acessibil idade não é um empecilho para eles;  basta 

apenas pedir ajuda quando necessário.  

 

Eu já  t i rei  i sso  da,  pessoalmente,  já  t i re i  isso  da cabeça.  No  
começo  você  fica meio  ass im,  eu se lecionava lugares que eram 
acessíve is para depo is esco lher  qual  que eu ia .  E eu falei ,  não  
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vou mais fazer  i sso,  porque para colocar  consc iênc ia  na cabeça  
das pessoas,  só  forçando ,  você ir  e  judiar  da pessoa  
(ENTREVISTADO 1) .   

 

 
j á  teve sho w que eu de ixe i  de  ir  porque já  l igava  anter iormente  
para saber  como era e  a  forma como iam montar  a  arquibancada ,  
como iam montar  o  local  para o  públ ico assist i r ,  não t inha  
acessibi l idade nenhuma  para pessoa com deficiênc ia .  Então  
deixe i  de ir  para o  loca l .  A maior ia  dos loca is onde eu quero ir ,  
que eu não tenho acess ibi l idade,  graças a  Deus,  do outro  lado,  
tenho o,  vamos chamar de desprendimento  de pedir  a juda “olha ,  
não  consigo,  me ajuda,  me carrega,  me leva,  faz a lguma coisa ,  
que eu quero i r ,  se  você puder  dar  uma força” .  Tenho a minha  
vontade pessoas de boa  vontade,  e  i sso  eu s into  no meu caso.  
Infel izmente em outros  casos,  a lém da pessoa  não poder  contar  
com pessoas assim por  per to ,  a  pessoa tem vergonha de pedir ,  
“ah,  putz ,  não vou pedi r  i sso ,  não  vou ped ir  aqui lo”.  Então a té  
hoje não  encontre i  um lugar  i sso que falasse “ah,  não é  
acessíve l”  (ENTREVISTADO 8) .  

 

Ao avaliar a totalidade de respostas obtidas até esse ponto (inclusão 

social , qualidade de vida), depreende-se que a acessibilidade ainda é limitada 

para essa parcela da sociedade, encarando-se,  assim, com dúvidas os 

testemunhos dos entrevistados. Eles afirmam que  as situações de exclusão não 

são consideradas como desculpas aceitáveis para não freqüentar determinado 

ambiente.  

Todos foram unânimes em citar o cinema como o lugar que poderia ser 

mais bem organizado. Para o entrevistado 2, “eles colocam lugar para 

deficiente, mas eles colocam em cima da tela,  você entendeu? Depois até da 

primeira fila do cinema. Então se você conseguir assistir o fi lme ali,  uma que 

você não vê a legenda jamais, que aparece bem no meio do rosto assim, uma 

coisa absurda. E você sai de lá praticamente cego, porque você fica em cima 

da tela”.  

Na última análise desta seção, questionou-se sobre comportamentos  

que, na opinião dos pesquisados, mais dificultam o acesso a determinado 

local.  Segundo o Entrevistado 8, é “a falta de consciência das pessoas”. O 

Entrevistado 10 cita o pouco caso, fingir que o deficiente não está ali .  Essas  

situações representam, novamente, uma barreira atitudinal , em que a 

sociedade ainda se concentra em um processo de integração social  e não 

inclusão social, conforme enfatiza Sassaki (1997).   
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Ao iniciar o último item desta pesquisa (Seção V – Turismo), alguns 

questionamentos afloram: apesar de existirem diferenças nos quesitos  

econômico e educacional nesse segmento de pessoas com deficiência (Seção I 

- Perfil),  seria possível , dentro de cada universo, elas serem beneficiadas pelo 

turismo? Sendo de antemão utópico imaginar que barreiras atitudinais e 

arquitetônicas (Seção II – Inclusão Social; Seção IV - acessibilidade) não vão 

mais existir , poderiam essas pessoas  sobrepujá-las e, assim, terem o direito de 

sonhar, viajar, estabelecer contatos, enfim, viver (Seção III – Qualidade de 

Vida)?  

Corroborando os questionamentos acima, ressaltamos a afirmação de 

Correr (2003) de que o acesso, com conseqüente melhoria da qualidade de 

vida, poderia se dar de maneira mais efetiva se as dimensões do lazer e do 

turismo fossem mais exploradas.   

Na estrutura da entrevista, primeiramente questionou-se se os  

entrevistados costumavam viajar, sendo que dois dos cadeirantes 

argumentaram que a questão financeira impede que eles pensem em turismo. 

Para os oito respondentes que viajam, perguntou-se a freqüência dessa 

atividade – item 2 – resultado que se apresentou como variável (bimestral ,  

trimestral e semestral), normalmente para destinos próximos ao local de 

moradia.   

A questão 3 desta seção procurou identificar se os cadeirantes planejam 

suas viagens de maneira autônoma ou contratam serviços de empresas 

especializadas. O resultado demonstrou que o uso de agências e/ou agentes de 

turismo é baixo. Acredita-se que isso ocorra devido ao fato de, primeiro, eles 

viajarem próximos ao local de moradia, por períodos de tempo pequeno (em 

média, um final de semana), uti lizando o carro como meio de transporte, e,  

segundo, porque o setor de lazer/ turismo/hotelaria pouco investiu, até o 

momento, na preparação para receber esse público. 

Como os entrevistados organizam as próprias viagens, questionou-se no 

item 4 que tipo de informações eles costumam levantar. Dentro do conjunto 

daqueles que viajam (oito entrevistados), apenas três procuram informações a 

respeito de acessos e adaptações em hotéis. Os outros cinco se preocupam 

com esses detalhes apenas ao chegar ao destino, já que barreiras são sempre 

esperadas e boa parte da informação disponível não é confiável: 
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a gente vê que o  negócio é  adap tado,  mas tem a preocupação 
também,  se  que quero viajar ,  se i  lá ,  para a  Bahia,  eu vejo  um 
hotel  adap tado,  chego  lá ,  o  negócio  não é ,  dependendo  da pessoa 
que  não tem o  costume de viajar ,  não sabe se vi rar  d irei to ,  chega  
lá  e  agora?  É complicado,  é  uma das coisas que inibe  o  pessoa l  a  
viajar .  Se t ivesse uma coisa mais confiáve l ,  acho que o  pessoa l  
i r ia  (ENTREVISTADO 1) .  

 

A questão 5 buscou identificar os principais motivos que levam os 

cadeirantes a viajar. Os resultados mostraram que os objetivos são os mesmos 

da população em geral: lazer,  t rabalho e visita a familiares.  Part icularmente,  

nesse grupo, não há avaliação consciente da melhoria social e psicológica 

obtida paralelamente pelos familiares,  graças ao aumento da independência e 

da maior socialização dos entrevistados, coerente com o que afirma Néri  

(2003): 52% das pessoas com deficiência são inativas. 

Apesar da freqüência das viagens não ser intensa, abordou-se no item 6, 

a importância das mesmas. O resultado demonstra que, além da questão de 

conhecer um lugar novo, o interessante é a interação com outras pessoas e 

culturas. 

 
você conhece gente nova,  às vezes você conhece pessoas que tem 
bem mais di f iculdade do que a  gente ,  você conhece mui ta  gente,  
faz mui ta  amizade.  Você conhece mui to  lugar  também, que você  
nunca imaginava conhecer  um dia (ENTREVISTADO 9) .  
 

Ao considerar que todo turista é recebido na localidade visitada,  

questionou-se, nas questões 7, 8 e 9, como era a recepção desses turistas com 

deficiência por parte da população local e dos outros turistas.  Não houve uma 

padronização nas respostas, pois a recepção varia da mesma maneira que 

ocorre nas cidades onde eles moram, ou seja, há os que os recebem muito bem 

e há os que são indiferentes às dificuldades desse segmento.  Em locais mais 

visitados, os habitantes estão mais preparados para receber bem os mais 

diferentes públicos,  sendo que receber bem significa “as pessoas não se 

sentirem incomodadas com a minha presença, me verem como uma pessoa e 

não apenas a minha deficiência” (Entrevistado 3). 

 

quando você é  cade irante ,  você sente a  di f iculdade do nosso pa ís  
em não oferecer  acessib i l idade ,  ter  um desconhecimento  
comple to  de,  co mo te  fa lar ,  não só da legislação,  mas do,  de  
tudo,  de que o  deficiente  exis te ,  não só porque o  def ic iente ,  às  
vezes,  não dá a  cara,  não viaja ,  não sai  de casa,  e  você chega,  



 103 

não tem es trutura nenhuma para es tar  te  recebendo em viagens.  
Mas por  outro  lado,  compensa mui to ,  você  acaba encont rando  
pessoas de mui ta  boa vontade,  que quebram  ga lho aqui ,  quebram 
al i ,  fazem isso,  fazem aqui lo ,  e  acabam proporcionando  uma 
es tadia  lega l  naquele tempo que você f icou lá .  Mas o  que,  aqui  
dentro  do país,  o  que pega é  ver  essa  fal ta  de estrutura que o  
nosso país oferece,  em termos de estrutura para estar  
t ransportando esse nosso defic iente  (ENTREVISTADO 8) .   
 

Porém, a acessibilidade influencia na sensação de bem-estar,  conforme 

lembra o Entrevistado 3, ao afirmar que “se o local for acessível, me sinto 

muito bem porque faço o que eu quiser, quando eu quiser, sem precisar de 

ajuda. Agora, se não for acessível, se não tiver uma rampa, por exemplo,  

dependo de outras pessoas para me ajudar; as pessoas ajudam, mas gosto de 

fazer tudo sozinho”.    

Ao solicitar a descrição de uma viagem inesquecível,  na questão 11,  

quase todos os entrevistados se lembraram da primeira viagem que fizeram 

após se tornarem  cadeirantes. Os lugares mais citados foram as cidades Rio de 

Janeiro e São Paulo. Apesar de um dos entrevistados ter condições financeiras 

de fazer viagens internacionais e por uma duração maior, prefere ficar em 

casa ou viajar ao Guarujá, pois, segundo o Entrevistado 7,  “nunca pensei  

numa viagem maior, eu assim nesse estado”.   

O Entrevistado 8 descreveu sua primeira viagem para Natal , e a 

classificou como inesquecível porque: 

 

no meio das dunas ,  teve  uma hora que o  cara parou,  você olhava  
para o  hor izonte,  e  você via  aquela areia  branquinha das dunas ,  
aquele mar  azul ,  azul ,  o  céu não t inha uma nuvem,  você não  
conseguia  discernir  onde terminava o  céu e  onde  começava o  
mar ,  tudo se juntava no hor izonte.  Naquele d ia  eu “a inda  bem 
que eu não morr i  no dia  do acidente,  se  eu t ivesse morr ido não ia  
ter  o  pr ivi légio  de  ver  essa vis ta  que es tou vendo hoje” 
(ENTREVISTADO 8) .   

 

Nesse grupo de viagens, os principais meios de transporte utilizados 

foram o avião (sete respostas) e o carro (três respostas). O meio de 

hospedagem citado em todas as entrevistas foi o hotel, apesar de muitos 

apresentarem adaptações apenas nos quartos, e não em todo o 

estabelecimento.  

Os principais motivos dessas viagens foram: lazer (cinco das respostas),  

trabalho (três das respostas) e prática esportiva (duas das respostas). Quase 
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todas as viagens foram feitas com um acompanhante, exceto uma delas, em 

que o entrevistado encontrou com uma amiga residente na cidade visitada.  

Os aspectos positivos apresentados foram a integração com outras  

pessoas (citada por quatro pessoas) e a possibilidade de conhecer novos 

lugares (citado por três).  

 

Acho que  o  pr incipa l  foi  essa visão da possib i l idade de que eu 
podia cont inuar  vivendo  a minha vida,  podendo sa ir  de casa,  sem 
depender  completamente,  exc lus ivamente da minha famí l ia  
(ENTREVISTADO 8) .   

 

Como aspectos negativos, as respostas foram bem diversas, porém três 

dos entrevistados ci taram problemas de acessibilidade como uma situação 

constrangedora nas viagens.  

 

acessibi l idade de novo.  Porque teve  os momentos de folga que  
nós éramos l iberados para passear  na c idade ,  i r  à  praia  e  ta l .  Lá 
também tem grandes problemas,  v iu?  De acess ibi l idade,  a lguns  
nem sa íram, medo ,  medo de,  daí  você tem que  pedir  a juda para  
quem, para aquilo  e  ta l .  E daí  outros nem sa íram, nem chegaram 
a passear  (ENTREVISTADO 2)  

 

Na tentativa de compreender a importância das viagens para os 

cadeirantes, pediu-se para que eles dessem uma nota, entre 0 e 10, a essa 

viagem inesquecível no que se refere à inclusão social e à qualidade de vida.  

Em relação à inclusão social, a média das notas foi 7,25, sendo que o 

Entrevistado 3 pondera que “não seria a viagem que iria me incluir, mas ela 

permitiu que eu visse como viajar era possível,  que poderia conhecer outros  

lugares sem ter que me preocupar com a deficiência”. Quanto ao quesito 

qualidade de vida,  a média das notas foi  8,5.   

 

fazia  pouco tempo ainda,  questão de adap tação,  conhec imento .  
Melhorou mui to ,  t roca de informação.  Algumas cois inhas bás ica  
que  a  pessoa que  já  é  def ic iente  há a lgum tempo tem essa noção,  
e  o  novo les ionado não tem. Realmente sofre  por  um s imples,  por  
uma simples coisa  que não  tem conhecimento .  Então  você  
conversando,  t roca de  informações,  e  aí  você adquire  mais 
qua lidade de vida,  a  se  locomover ,  a  procurar  a  sua  
independência.  Para mim foi  mui to  vá l ido porque eu conhec i  
vár ias pessoas  que  me passaram informações  val iosíssimas  
(ENTREVISTADO 2)    
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Para os entrevistados,  a viagem tem uma relação diretamente 

proporcional à qualidade de vida, pois ajuda a esquecer os problemas e a 

relaxar,  aumenta a socialização e enriquece a felicidade do núcleo familiar;  

enquanto para o quesito de inclusão social, a relação é inversa: para receber 

uma nota alta seria necessário ter acessibilidade em todos os sentidos –  uma 

tarefa que cabe às agências e a todos os profissionais dos setores envolvidos 

com o turismo assumir.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como os cadeirantes percebem a atividade turística em relação ao fator 

de inclusão social foi a pergunta norteadora desta pesquisa, analisando a 

valoração da atividade turística como um processo de inclusão social , a part ir  

da percepção dos entrevistados.   

No primeiro capítulo, estabeleceu-se a base do trabalho, de acordo com 

os conceitos de inclusão social , qualidade de vida e hospitalidade no turismo; 

o segundo capítulo descreveu o universo da pesquisa, detalhando-se o 

significado de deficiência física no Brasil;  o terceiro capítulo explicou a 

pesquisa, a escolha do método, a seleção dos entrevistados,  além da técnica 

para a coleta de dados e a análise dos mesmos; por fim, o quarto capítulo 

apresentou os resultados e a discussão das informações obtidas.  

Com a pesquisa, observou-se que a população de cadeirantes considera 

o turismo em suas várias formas como essencial para a melhoria da qualidade 

de vida,  e que as suas maiores dificuldades encontram-se na quebra das 

chamadas barreiras.  Apesar de a literatura especializada destacar a 

arquitetura, a atitude, a comunicação, as leis , os instrumentos e as  

metodologias como empecilhos, após analisar as respostas dos entrevistados,  

percebeu-se que os principais obstáculos que necessitam ser transpostos 

diariamente são os arquitetônicos e atitudinais. No restante, a amostra 

analisada em muito pouco difere da população não deficiente: o tipo de 

turismo relaciona-se diretamente com a renda, a maior parte é casada e 

procura por viagens em família e o nível  educacional não os impede de 

valorizar as atividades de lazer.  

Porém, constatou-se que o acesso dos cadeirantes ao turismo ainda é 

pequeno, primeiro, pela dificuldade de o deficiente e a sociedade, incluindo 

aqui os familiares, lidarem com essas diferenças; e, segundo, pela questão 

financeira, que tem como base a baixa escolaridade, passa pela dificuldade do 

ingresso no mercado de trabalho e, paradoxalmente, é perpetuada pelo 

cancelamento do auxílio previdenciário caso passe a declarar qualquer forma 

de remuneração. 
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Contudo, isso não significa que esse mercado deva ser ignorado, pois a  

quase totalidade dos entrevistados salientou que as viagens têm um aspecto 

positivo devido à interação com outras pessoas, ao conhecimento de novos 

lugares e ao fato de poderem se sentir  próximos de uma igualdade social.  

Recomenda-se que novos estudos abordem os benefícios obtidos pelos 

familiares e pessoas mais próximas ao deficiente quando este se torna mais 

independente e passa a viajar.   

Faz-se necessário compreender esse mercado e as pessoas com 

deficiência, já que a demanda por serviços de turismo adaptados cresce 

proporcionalmente ao aumento da expectativa de vida e das ocorrências de 

trauma, como já se percebe em países desenvolvidos, como Estados Unidos,  

Alemanha, Canadá e Japão. 

Portanto, ao considerar que o turismo permite uma interação entre os 

mais diferentes setores e garante às pessoas condições de bem-estar físico,  

mental e social, analisá-lo sob a ótica da inclusão social  é essencial para se 

garantir a convivência entre pessoas com deficiência e sem deficiência no 

mesmo espaço.  

Como acelerar a evolução desse mercado?  

É preciso provocar uma mudança na ati tude das pessoas,  a qual  

perpassa pela educação, desde o nível básico até o superior,  englobando os 

profissionais direta e indiretamente envolvidos no setor de turismo. Esse 

mercado deve ser pesquisado, analisado e estudado, obtendo-se,  com isso, um 

perfi l do consumidor e o produto turíst ico que ele busca. 

Recomenda-se uma análise de como incluir o tema do turismo para 

pessoas com deficiência nos cursos de bacharelado em turismo e hotelaria,  

possibilitando que os envolvidos na atividade turística compreendam a 

necessidade e a importância de se preparar para atender bem todos os 

públicos. Porém, não se pode esquecer que tais deficientes também podem se 

interessar por essa área de trabalho e,  por isso, deve-se pesquisar como 

adaptar esses cursos para receber as pessoas que apresentam limitações de 

locomoção, principalmente os cursos técnicos que envolvam visitas técnicas e 

pesquisa de campo.  

Faz-se necessário, ainda, pressionar os órgãos públicos e o sistema 

judiciário para a aplicação das diversas leis já existentes, auxiliando o 
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ingresso no mercado de trabalho de pessoas com deficiência,  seja ela física,  

visual,  auditiva ou mental. 

Prioritariamente, é ideal não confundir a busca de reconhecimento dos 

direitos dos deficientes com vistas à melhora de qualidade de vida com mero 

assistencialismo. Diante dessa situação, acredita-se ser importante que novos 

estudos analisem os benefícios previdenciários disponíveis, além de uma 

possível obrigatoriedade de participarem das at ividades escolares; como 

garantir que as empresas não contratem simplesmente a pessoa com 

deficiência, mas também a qualifique quanto ao seu potencial de trabalho,  

permitindo melhor rendimento,  maior satisfação pessoal, a entrada da mesma 

no mercado consumidor e reduzindo, naturalmente,  as barreiras atitudinais.     

Já que o tratamento ao deficiente deve ser distante do assistencialismo, 

deve-se compreender que o turismo inclusivo é um negócio como qualquer  

outro. O cadeirante é um cliente e, como tal, deve ser bem atendido. Isso deve 

ser percebido pela sociedade, pois esse nicho de mercado tem grande 

potencial de crescimento, devendo ser mais bem trabalhado. Os lucros virão, 

mas investimentos têm que ser realizados, especialmente em adaptação 

arquitetônica, educação profissional, adequação de equipamentos e esforços 

de marketing.  

 O que norteou a pesquisa foi  uma tentativa de compreender o mundo 

dos cadeirantes, sob a ótica dos próprios cadeirantes,  considerando que o 

número de deficientes como um todo vem aumentando, que as pessoas com 

deficiência iniciaram o processo de organização (representando uma maior 

força para obtenção de conquistas), que o mercado de trabalho já iniciou a 

inclusão desse segmento, que os deficientes são consumidores (com desejos,  

vontades, sonhos) e que não aceitam mais que as barreiras arquitetônicas e 

atitudinais sejam empecilhos para uma maior participação social.   

 Em decorrência disso, a evolução natural desta parcela da população 

será consumir cada vez mais, inclusive os serviços turísticos. Por isso, nesse 

momento, surgem as questões: Quem irá se encarregar de adaptar e preparar o 

mercado para este novo público?  O mercado tentará acertar no sistema 

“tentativa e erro”? O “jeit inho brasileiro” resolverá só quando o consumidor 

com deficiência aparecer em busca do serviço? Ou a educação superior deve 

se responsabil izar em preparar seus alunos para esse mercado?  
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Acredita-se que a educação superior é um dos principais meios para a 

mudança de mentalidade necessária para que a inclusão social deixe de ser,  

em alguns aspectos,  utópica para se tornar realidade. Não podemos esperar 

que os atuais universitários saiam para o mercado de trabalho sem estarem 

preparados para lidar com todos os públicos. Do mesmo jeito não podemos 

investir apenas na conscientização das crianças, porque a mudança se tornaria 

ainda mais lenta, esperando a inserção desse segmento no mercado. Portanto,  

faz-se urgente o envolvimento das universidades na preparação desse 

funcionário no presente e não aguardar ou preparar modificações para o 

futuro. 
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APÊNDICE 
 

A – Roteiro da Entrevista  
 

Seção I: Dados de Identificação 

Sexo: (       ) F   (       ) M 

Idade: _____________ 

Estado Civil:  (       ) Solteiro 

  (       ) Casado 

  (       ) Divorciado 

  (       ) Separado 

  (       ) Outro 

 

Nível de Instrução:  (       ) Ensino Médio 

   (       ) Ensino Superior 

   (       ) Pós-graduação  

 

Renda Pessoal: (       ) até 01 Salário Mínimo 

    (       ) entre 02 e 04 salários mínimos 

    (       ) entre 05 e 07 salários mínimos 

    (       ) superior a 08 salários mínimos 

    (       ) sem resposta 

 

Trabalha: (       )  sim   (       )  Não Atividade Exercida: ___________ 

A deficiência foi:  (       ) adquirida  (       ) congênita 

Se adquirida, há quanto tempo? ______________________ 

Completo Incompleto 
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Seção II: Conceituação do temo inclusão social pelos cadeirantes 

1) O que você entende por inclusão social? 

2) Em sua opinião, quais são os principais empecilhos para que as pessoas com deficiência se 
tornem socialmente incluídas? 

3) E quais são os facilitadores? 

4) Você já passou por situações em que tenha se sentido socialmente excluído? Descreva essa 
situação.  

5) Qual a importância das pessoas (comunidade) para a inclusão social? 

 

 Seção III: Compreensão do termo qualidade de vida segundo os cadeirantes 

1) O que você entende por qualidade de vida? 

2) Você acha que tem uma vida social ativa? 

3) Seus amigos são mais do trabalho, família, vizinhos, outros? 

4) Como você é tratado por pessoas que não conhece? 

5) Você conhece alguma lei específica para as pessoas com deficiência? Qual? 

6) Você acha que as leis estão adequadas às suas necessidades? 

 

 Seção IV: Compreensão do termo acessibilidade segundo os cadeirantes 

1) O que você entende por acessibilidade? 

2) Descreva, a partir de sua experiência, os fatores facilitadores dos locais que você freqüenta 
em relação ao acesso 

3) Aonde você gostaria de ir que não é acessível? 

4) Quais as situações / comportamentos de pessoas dificultam seu acesso? 

 

 Seção V: Compreensão dos termos Turismo e Hospitalidade segundo os cadeirantes 

1) Você costuma viajar? 

2) Com que freqüência você viaja? 
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3) Você procura uma agência de viagem?  

4) Quais as informações e ações que você costuma levantar quando vai viajar? 

5) O que leva você a viajar? (qual o motivo?) 

6) Qual a importância da viagem para você? 

7) Como você  se sente como turista nesses lugares turísticos?  

8) Como os habitantes locais te recebem? 

9) e os outros turistas? 

10) Para que lugar você gostaria de ir na sua próxima viagem? Por que? 

11) Relate uma viagem inesquecível, descrevendo, principalmente, cada um dos seguintes 
tópicos:  

 a) Data: 

 b) Meio de transporte Utilizado: 

c) Local (cidade): 

d) Meio de hospedagem utilizado: 

e) Motivo da viagem: 

d) Acompanhante:  

e) Recepção dos habitantes do local: 

e) Aspecto positivo: 

f) Aspecto negativo: 

12) Cite o principal aspecto que tornou essa viagem inesquecível. 

13) Em uma escala de 0 a 10, como você avalia essa experiência no que se refere à:  

a) inclusão social 

b) qualidade de vida 
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B – Termo de Consentimeno Livre e Esclarecido 
 
 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado a participar, como voluntário, em uma pesquisa.  

Após os esclarecimentos sobre as informações dispostas a seguir, no caso de 

aceitar fazer parte do estudo, assine ao final  deste documento, composto por 

duas páginas. Uma via é sua e a outra é da pesquisadora. Em caso de recusa,  

você não será penalizado de forma alguma.  

Em caso de dúvida,  você pode procurar o Conselho Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP), Norma 196/9. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA:  

 

Título do Projeto:  Turismo, Hospitalidade e Inclusão social  para cadeirantes. 

Pesquisadora Responsável:  Bruna de Castro Mendes 

Telefone para contato:  (19) 9716-7819 / (19) 3433-5656 

 

A pesquisa tem como objetivo identificar na atividade turíst ica os atributos 

que contribuem para a inclusão social  e a qualidade de vida dos cadeirantes,  

segundo a percepção dos mesmos. A técnica util izada envolve uma entrevista,  

com duração média de 01h30, com gravação apenas do áudio em MP3, em 

local escolhido pelo próprio entrevistado (caso não indique o local , a 

pesquisadora pode propor algum ambiente). Após o término da entrevista, a 

mesma será transcrita e analisada pela pesquisadora.  Não há nenhum risco ou 

prejuízo causado por essa pesquisa. O principal benefício é contribuir para 

uma melhor compreensão do universo dos cadeirantes, buscando facilitar o 

acesso dos mesmos ao turismo. Ressalta-se que o entrevistado tem todo o 

direito de retirar o consentimento da pesquisa a qualquer momento.  
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____________________________________ 

Bruna de Castro Mendes 

 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

 

Eu, 

________________________________________________________________

_____, RG/ CPF ________________________________________-, abaixo 

assinado, concordo em part icipar do estudo Turismo, Hospital idade e Inclusão 

social para cadeirantes, como sujeito. Fui devidamente informado e 

esclarecido pela pesquisadora Bruna de Castro Mendes sobre a pesquisa, os 

procedimentos nela envolvidos. Foi-me garantido que posso retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem que isso leve à qualquer penalidade. 

 

Local e Data: ___________________________________ 

 

Nome e assinatura do sujeito: __________________________________ 
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ANEXOS 

 

A- Decreto 3.956, de 08 de outubro de 2001 

 

Promulga a convenção Interamericana para Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiências.   

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência por meio do Decreto Legislativo no 198, de 13 de junho de 200l;  

 

        Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 14 de setembro de 

2001, nos termos do parágrafo 3, de seu artigo VIII; 

 

        DECRETA: 

        Art. 1o  A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, apensa por cópia ao presente 

Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

 

        Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares 

que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional. 

 

        Art. 3o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Comprometidos a eliminar a discriminação, em todas suas formas e manifestações, 

contra as pessoas portadoras de deficiência, 

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por: 

 

        1. Deficiência 
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        O termo "deficiência" significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza 

permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades 

essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social. 

        2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 

        a) o termo "discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência" significa toda 

diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente de deficiência, 

conseqüência de deficiência anterior ou percepção de deficiência presente ou passada, que 

tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por 

parte das pessoas portadoras de deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades 

fundamentais. 

        b) Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada pelo Estado Parte 

para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal dos portadores de 

deficiência, desde que a diferenciação ou preferência não limite em si mesma o direito à 

igualdade dessas pessoas e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou 

preferência. Nos casos em que a legislação interna preveja a declaração de interdição, quando 

for necessária e apropriada para o seu bem-estar, esta não constituirá discriminação. 

 

Artigo II 

 

        Esta Convenção tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de discriminação 

contra as pessoas portadoras de deficiência e propiciar a sua plena integração à sociedade. 

        2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas: 

        a) prevenção de todas as formas de deficiência preveníveis; 

        b) detecção e intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educação, formação 

ocupacional e prestação de serviços completos para garantir o melhor nível de independência 

e qualidade de vida para as pessoas portadoras de deficiência; e 

        c) sensibilização da população, por meio de campanhas de educação, destinadas a 

eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam contra o direito das pessoas a 

serem iguais, permitindo desta forma o respeito e a convivência com as pessoas portadoras de 

deficiência. 
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B – Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999 

 

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 

proteção, e dá outras providências. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 7.853, de 24 de 

outubro de 1989, 

        DECRETA: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

        Art. 1o  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício 

dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência. 

        Art. 2o  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de 

deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à 

saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, 

ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à 

maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 

pessoal, social e econômico. 

        Art. 3o  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

        I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do 

padrão considerado normal para o ser humano; 

        II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de 

tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar 

de novos tratamentos; e 

        III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, 

com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa 

portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar 

pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

        Art. 4o  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 

categorias: 
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I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;  

        II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 

(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 

3.000Hz;  

        III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 

0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 

medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 

simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

        IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 

com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, saúde 

e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho.  

        V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

 

CAPÍTULO III 

Das Diretrizes 

        Art. 6o  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência: 

        I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa 

portadora de deficiência; 

        II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem 

assim com organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

        III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em 

todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação 

pública, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao 

esporte e ao lazer; 

        IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de 

implementação dessa Política, por intermédio de suas entidades representativas; 
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        V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, 

proporcionando a ela qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e 

        VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, 

sem o cunho assistencialista. 

 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

        Art. 46.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta 

responsáveis pela cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento 

prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo 

de outras, as seguintes medidas: 

        I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação 

social; 

        II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

        a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo 

das artes e das letras; e 

        b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência;  

        III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o 

lazer como forma de promoção social; 

        IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa 

portadora de deficiência e suas entidades representativas; 

        V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, 

desde o nível pré-escolar até à universidade; 

        VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência 

na prática da educação física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 

        VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação 

adequada à pessoa portadora de deficiência; e 

        VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços 

adaptados de transporte. 

        Art. 47.  Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras 

ações, a produção e a difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência. 

        Parágrafo único.  Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive 

oriundos de programas especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da 
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pessoa portadora de deficiência, de modo a possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos 

culturais. 

        Art. 48.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, 

promotores ou financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e 

financeiramente para obtenção dos objetivos deste Decreto. 

        Parágrafo único.  Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de 

rendimento e a educacional, compreendendo as atividades de: 

        I -  desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

        II -  promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

        III - pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

        IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de 

lazer. 

 

CAPÍTULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 

        Art. 49.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, 

responsáveis pela formação de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste 

Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes 

medidas: 

        I -  formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação 

especial, de técnicos de nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e 

de instrutores e professores para a formação profissional; 

        II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de 

recursos humanos que atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

        III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 

conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência. 
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C – Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000 

 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 

supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 

construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes 

e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida; 

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade 

de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 

uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e 

privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou 

sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 

permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 

os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 

elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 

materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
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V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 

superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua 

modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como 

semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 

toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 

acesso e o uso de meio físico. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 

ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 

reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, 

pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento 

de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência 

com dificuldade de locomoção permanente; 

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 

arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa 

portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 

dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 

acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se 

seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 

dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares 

específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo 

com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
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D – Lei 8.899, de 29 de junho de 1994 

 

Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo 

interestadual. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei:  

         Art. 1º É concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente 

carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual.  

        Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a contar de 

sua publicação.  

        Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

         Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.  

        Brasília, 29 de junho de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  

ITAMAR FRANCO 

Cláudio Ivanof Lucarevschi  

Leonor Barreto Barreto Franco  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.6.1994. 
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E – Lei 10.436, de 24 de abril de 2002 

 

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de 

Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.  

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com 

estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e 

fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.  

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias 

de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira 

de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das 

comunidades surdas do Brasil.  

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de 

assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de 

deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor.  

Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do 

Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de 

Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua 

Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - 

PCNs, conforme legislação vigente.  

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade 

escrita da língua portuguesa.  

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Renato Souza 
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F – Lei 12.492, de 10 de outubro de 1997 

 

Assegura o ingresso de cães-guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 

privado.    

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires)  

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, 

decretou e eu promulgo a seguinte Lei:    

Art. 1º - Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 

permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, meios de 

transportes, ou qualquer local onde necessite.  

Art. 2º - As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 

visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a fornecer 

documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso previsto nesta Lei.   

Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do documento 

referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido.   

Art. 3º - As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.   

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


